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APRESENTAçAO

SERIE MODERNIZAçA0
DO SETOR SANEAMENTO

Os estudos que integram a Série Modernizaçãodo Setor Saneamento
foram realizados no decorrer de 1994, abrangendo os prinapais temas
de interesse do setor, no curto prazo, de modo a fornecer as bases para a
discussão de urna nova polItica nadonal de saneamento, na qual o ele-
mento chave é o reordenamento institudonal e uinanceiro.

Em funçâo de terem sido realizados concomitantemente, houve
grande integração das equipes encarregadas da elaboracao dos diversos
documentos, aprofundada mediante a realização de diversos seminári-
os e a preparação de relatórios preliminares, distribuIdos a todos os
consuftores e técnicos envolvidos corn o Projeto de Modernizaçao do
Setor Saneamento (PMSS).

O fluxo perrnanente de inforrnacoes entre as equipes permitiu
que todos tomassern conhecimento do andamento do conjunto dos
trabalhos, o que se reflete na citaçao de dados e informacoes de urn
deterrninado estudo pelos dernais. Apesar disso, nem sempre as
pontos de vista e as dados utilizados são coincidentes, devido ao
uso de informaçoes de fontes e datas diversas. Alérn de refletir a
clirna de liberdade observado no desenvolvirnento dos trabaihos, as
eventuais divergencias de opiniães registradas contribuern, na reali-
dade, para estirnular os debates.

Outro ponto a ressaltar é ø fato de urn rnesrno tema ter sido abor-
dado em vários documentos, como por exernplo a avaliação das polIti-
cas de saneamerito adotadas no passado, dos nIveis de cobertura dos
servicos prestados a populacao e da necessidade de recursos para in-
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APRESENTAçAO

vestirnento no futuro. Pode-se observar que esse procedimento enri-
queceu o conjunto dos estudos, já que as inforrnaçoes e as enfoques
analIticos adotados nern sempre foram da rnesrna natureza.

E importante chamar a atencão do leitor para o fato de que, no
perfodo entre a conclusão dos trabalhos, no tiltimo trimestre de 1994,
e a publicacao da Série, no segundo sernestre de 1995, irnportantes
modificaçoes ocorreram no pals. Assirn, diversas análises e considera-
çóes seriam, corn certeza, diferentes, se realizadas no nova cantexto
polItico e institudonal do pals.

Dentre as prindpais mudanças que devem ser consideradas du-
rante a leitura dos diversos volumes da Série, rnerecern destaque:

A reorganizaçao da Presidênda da Reptiblica e dos ministérios,
através da Medida Provisória n~813, de 01/01/95, que transferiu
para o recérn-criado Ministério do Planejamento e Orçamento
(MPO) a cornpetênda para a forrnulacäo e coordenacão das pa-
lIticas nadonais de desenvolvimento urbana. No MPO, foi criada
a Secretaria de Polltica Urbana, que assurniu as competências
das Secretarias de Desenvolvirnento Urbano e de Areas Metro-
politanas, ambas do Ministério da lntegracão Regional, que foi
extinto, e das Secretarias de Habitaçao e Sanearnento do Minis-
tério do Bem-Estar Sodal, também extinto. Corn essas alteraçôes,
o PMSS licou vinculado a Secretaria de Poiltica Urbana do MPO,
através da sua Diretoria de Sanearnento.

• 0 veto integral, pelo presidente da ReptThlica (Mensagem
n~4 ao Senado Federal, de Q4/01/95), ao Projeto de Lei n~
199, de 1993 (n~53/91 na Câmara dos Deputados), que dis-
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APRESENTAcAO

poe sabre a PolItica Nacional de Sanearnento, seus instru-
mentos e dá outras providências.

• A aprovacão da Lei n0 8.987, de 13/02/95, que dispOe Sa-
bre o regime de concessãa e permissaa da prestacão de ser-
viços piiblicos previsto no artigo 175 da Constituição Fede-

ral. A Lei diz, em seu artigo 1~,parágrafa office, que “a União,
os estados, o Distrito Federal e os municipios prornoverao a
revisão e as adaptacoes necessárias a sua legislacão as pres-
cricOes desta lei, buscando atender as peculiaridades das di-
versas rnodalidades dos seus servicas”. Os diversas capItulos
da lei abordarn as questOes relativas ao pleno atendirnento
do usuário, bern como seus direitos e obrigacoes; polItica
tarifária; licitaçao; cláusulas essenciais do contrato de can-
cessão; encargos do poder concedente; encargos da conces-
sionária; intervencãa do poder concedente na concessãa;
extensão da concessão; e perrnissOes.

• A Resoluçäo n~179, de 28/04/95, do Conseiho Curadar do
Fundo de Garantia do Ternpo de Serviço (FGTS), aprovando a
Programa de Saneamento (Pró-Sanearnento), cam o objetiva de
“aurnentar a cobertura dos serviços de abastedrnento de água e
esgatarnenta sanitário e apaiar acOes de sanearnento integrado
para a populacao de baixa renda - alva dos prograrnas do FGTS,
bern coma a rnelhoria da efidênda e eflcáda dos agentes presta-
dores de servica”. Paderãa ser mutuárias do Pró-Saneamenta as
estados, rnunicIpios, Distrito Federal, concessionários estaduais e
municipais de saneamento e órgãos autOnornos rnunidpais.
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APRES[NTAçAO

• A aprovacão da Lei n~9.074, de 07.07.95, estabelecendo nor-
mas para autorga e prarrogacaa das cancessOes e perrnissOes de
services publicos previstos na Lei n2 8.987, de 13.02.95.

• 0 mba da conrzatação de novas operacöes de emprésttmo
pela setor de saneamento corn recursos do FGTS, interrompidas
desde 1991, prevendo-se a aplicacao de R$ 652 milhöesem 1995.

• A aprovacãa pela Cãmara dos Deputados, nos rneses de maia e
junho, de diversas emendas constitucionais no campo da ordern
econômica, sujeitas, ainda, a aprovacão do Senado Federal.

• 0 exito do Piano Real que, no decorrer de urn ano após sua
criaçao, conteve a inflaçäo acumulada em cerca de 35%, e a im-
piantacao da Medida Provisória n~1 .053, de 30/06/95, desinde-
xando parcialmente a ecanarnia.

As mudancas dtadas, em que.pesernseus efeitassobre a setar,
naa alterarn, na essência, a validade dos estudos realizadas, cujos con-
teOdos são sintetizaclos a seguir.

Volume 1 - Fundamentos e Proposta
de Ordenamento lnstitucional

Os estudos realizados pelo NOcIeo de Pesquisas em lnfarrnacOes
Urbanas (lnfurb), da Universidade de São Paulo (USP), cOmeçam abor-~

dando a situa~âoatual, as desafios que se apresentarn a partir das can-
diçOes de inserção dos services de saneamento nas Oltimasçlécadas e as
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APRESENTAcAO

bases juridico-institucionais da estrutura de regulacao e controle. Nesta
etapa são analisados as fundarnentos do ordenamento institudonal e
controle, remetendo-se a formalizaçäo para a parte seguinte.

A descricão detaihada do ordenarnento proposto - espinhador-
sal do trabalho - é então apresentada, ao lado das rninutas dos ins-
trurnentos jurIdico-institucionais necessários a sua implantacaa. Re-
força-se a necessidade de separar corn clareza as funçOes tipicas de
exercIcio da titularidade - a regulacao, a controle e a caordenaçaa

executiva - da execução dos services.

Em relaçao as entidades de prestacâa dos servicas, foram avalia-
das as potencialidades e condicionantes legais das várias formas passI-
veis de organizacão das pessoas de direito pOblico e de direito privado,
de acordo corn a legislação em vigor.

A parte final é de caráter auxiliar, voltada ao apoio a passIveis
acOes futuras para o desenvalvimento da estrutura institucional prapos-
ta nas secOes anteriores. Trata-se da irnplantacão de urn sistema de in-
formaçoes do sanearnento e da administraçãa da transição. Essas linhas
de ação, absolutamente fundamentais para a euic~ciado nova ordena-
mento, não poderiarn ser objeto de urn detalhamenio rnaior antes da
operacão do órgão nacional. E a ele que competirá, corn base em urna
estrutura estável, implantá-Ias.

Volume 2 - Novo Modelo de
Financlamento para o Setor Saneamento

0 esgotarnento da rnodelo de linandarnento do setar baseado

nos principios do Sisterna Financeiro de Sanearnento (SF5) e do Planasa
determinou a busca de novas instrumentas de sustentacaa dos investi-
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APRES ENTAcAO

mentos indispensáveis a universalizaçao dos services, em consonância
corn os princIpios que norteiarn a reestruturacão do atual modelo.

A equipe da Escola Brasiieira de Adrnmnistração POblica da Fun-
dação Get(ilio Vargas utilizou a técnica de avaliar a passado corno

chave para a apresentação de propostade urn nova modeio de finan-
damento do setor. Assirn, estudou as alcances e limites da autonomia
tarifária a partir dos critérios utilizados nas décadas de 70 e 80; sua
capaddade de sustentar as custos de aperac~oe manutençãa dos sis-
temas, bern coma de remuneraros investimentas realizados; e as limi-
tes das tarifas coma instrumento capaz de cumprir integralmente o
objetivo de universalizacão do atendimento da dernanda essencial. 0
capItulo coriciui apontando a necessidade de instituir alguma forma
de subsIdio para a pop ulacao pobre.

As possibilidades de uinanciar novas investimentose subsidiar a
populacao pobre corn recursos fiscais oriundos dos ties nIveis de gayer-
no são abordadas mediante análise da evolucao da carga tributária e da
distribuição dos recursas fiscais entre a União, os estados e as municIpl-
os; dos ajustes na tributaçâo após a promulgacao da Constftuição de
1988; das financas pOblicas municipais; das condicOes financeiras do
setor pOblico vis-à-vis a expansão necessária dos serviços de saneamen-
to; e das especuiacoes em torno de urna possIvel reforma tributária e
seus eleitos sabre as investirnentos sodais. -.

A prindpal fonte de recursos do setor é então considerada, estu-
dando-se a evoluçao do FGTS, as alteracoes institucionais erri curse

sobre a fundo, e sua capacidade futura de financiar investirnentos em
saneamento. As possibilidades de obtencâo de financiarnentos exiernas
podern set concretizadas no futuro, a exernpla do ocorrido no perIado
1970/1994, conforme enfocado em capItula especlilco sobre a terna.
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A proposta de urn nova modelo de finandarnento é apresentada,
considerando-se as questöes de autonornia tarifária e auto-Ilnanciamen-
to, as possIveis fontes de ilnanciarnento, a concessão de subsidios para
atender a dernanda essendal da populacaa carente e, finalrnente, su-
gestOes para a operadonalização do modelo e uma estimativa do man-
tante de recursos que poderia ser diredonado para o atendimento das
necessidades do setor nos próxirnos anos.

Volume 3 - lmpllcaçoes e Desaflos da Flexibilizaçao
instituclonal na Prestaçao de Servlcos de Saneamento

O documento, de responsabiiidade da Acqua-Plan Estudas, Pro-
jetos e Consultoria, aponta as desafios e implicacOes que envolvem a
transição entre a situa~ãoatual e a implantacao de urn navo modelo
institucional e financeiro para o setor sanearnento. As prapastas de fle-
xibilização na prestacãa dos serviços procurarn oferecer urn desenho
prelirninar para encaminhar as entendirnentos acerca da consLruc~iade
urna nova fase para a setor, diante das impartantes transforrnaçoes sea-
ais, polIticas e econômicas que vêm acarretido no Brasil e no mundo e
que, certamente, serão ainda mais acentuadas nesse final de milênio.

O estudo aborda as antecedentes e a estada atual da prestacaa
dos servicos de saneamento e a quantidade de recursas financeiras
necessários a universalizacão do atendirnento nas diversas regiOes cia
pals. Em seguida, farnece o registra das bases de urn nova rnodela de
gestão, para depois destacar e analisar as implicacoes e as desafios da
flexibiliza~ãona prestacãa das services.

A questão é explorada em diversos niveis, inclusive no âmbiia
das posslveis transformaçocs a se processarem nas rnunicIpias e nas
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companhias estaduais de saneamento básico, sem dOvida os pólos prin-
dpais das mudanças decorrentes do processo de flexibilizaçao. -

O capitulo final é dedicado a apresentacão de diretrizes estratégi-
cas para a flexibilizacao, iiraçanda as linhas básicas para a conducao do
pracessa de transicão do setur, da situa~oatual ao est~giadesejado.

Volume 4 - Demanda, Oferta e Necessidades
dos Servlços de Saneamento

O objetivo central do trabalho elaborado pelo Instituto Sacieda-
de, Populacao e Nawreza (ISPN) e fornecer urn diagnosticQdas neces-
sidades presentes e futuras na area de sanearnento, corn base na evolu-
ção do padrao dernografica do pals. Assim, faram considerados a eva-
lução recente e a deficit atual, e projetadaa dernanda prevista ate a ano
2010, em relaçao aos services de sanearnento básico, especi Ii camen te
abastecirnento de água, esgatarnento sanitario e coleta de lixo.

A espeaficidade do estudo é representada pelo enfaque demo-
grafico. Estabeleceu-se, em primeira lugar, a evolucão das necessidades
a luz das mudancas ocorridas, tanto nos padrOcs dernográficos camo na
oferta de services, para em seguida dimensionar as necessidades futu-
ras, combinando estirnativas do défidt atual corn hipóteses diferencia-
das de atendimento e projecOes de população.

0 trabalho traça, de inldo, urn panorama geral das grandesten-
dêndas populadonais em curso (queda da fecundidade, transi~äourba-
na) e urn retrato da situacão do setor par região e tamanho de municlpio,
utilizando as inforrnaçoesda Pesquisa Nadonal de Sanearnento Básica,
realizada pelo IBGE em 1989. Em seguida, avalia a perfil da demanda e
das conseqUentes necessidades nos diferentes sub-setores de saneamen-
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to, corn base nas infarmacoes dos Censos Dernográficos de 1970, 1980 e

1991, enfocando opals, as grandes regiOes, as estados e capitais, as regi-
Oes metropolitanas e as ddades, segundo a classe de tarnanho.

Urn capItulo inteiro é dedicado aa dimensionarnento dos cus-
tos necessaries para atingir diferentes patamares de atendimento em
cada urn dos services básicos. Para tanto, são formuladas diferentes
hipóteses do ponto de vista de engenharia sanitária e, a partir da
estirnativa de custos unitários e da prajecão da populacão, projeta-
dos as custas de atendimento, em diferentes nlveis, para as diversos
tipes de cidades e para as regiOes.

Finalizando, s~oapresentadas algurnas reflexOes sabre a situação
atual, as problemas e perspectivas do setor, inclusive quanta aos nIveis
de renda da populacaa e a acesso aos services de saneamento básico.

Volume 5 - Proposta de Regulaçao
da Prestacao de Serviços de Saneamento

Ficou a cargo da Fundação do Desenvolvirnento Administrative (Fun-

dap), através do Institute de Economia do Setar POblico (IESP), da Univer-
sidade de São Paulo, desenvolver urn rnodela de regulaçáo para o setor.

A primeira parte do trabalho examina a tendência recente da regu-
laçao de services pOblicos no Brasil, enfocando Os prindpais pantos da
relaçao entre a poder concedente e a cancessianário, que dãa suporte a
relação contratual. Dentro dessa perspectiva, realiza uma análise cornpa-
rativa das leis de cancessãa dos estadas de São Paulo, Rio Grande do Sul,
Pernarnbuco e Santa Catarina e do municIpia de Limeira, bern came do
Projeto de Lei n2 202-F, do Senada Federal (atual Lei n~8.987/95), iden-
tiflcando as prindpais pantos de regulacão para a cancessão.
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0 passo seguinte é~a apresentacao de preposta de regulacao
da prestacao de services de saneamento, sob a expectativa de que a
setor conhecerá, ao longo dos próximes anos, afteraçOes significati-
vas em seu ordenamento institucional e no sistema de financiamen-
to. 0 trabalho contérn, ainda, urn modelo básico de contrato de con-
cessão de servicosde abastecirnento de água e esgotamento sanitá-
rio, corn artigos comentados. -

0 Anexo I corresponde a minuta de projeto de lei que “dispOe
sobre o regime de concessão de services pOblicos de abastedrnento de
água e esgotamento sanitário e dá outras providêndas”, incorporando
as termo5 do substitutive da Cãmara dos Deputados ao Projete de Lei
n~202-F, de 1991, do Senado Federal (atual Lei n~8.987/95) 0 Anexo
II contém minifta de prejeto de lei complementar sobre a mesrno tema,
em complementacão ao Projeto de Lei n2 202-F (Lei n~8.987/95).

Volume 6- Anóllse Comparada da Leglslaçao
Internaclonal sobre Regulaçao da Prestaçôo
de Servlços de Saneamento

Realizada pela empresa N.H. Consultoria e Planejamento Ltda.,
a pesquisa colheu subsidies em experiêndas internadonais, corn o ob-
jetivo de auxiliar o PMSS na elaberaçao de urn nave rnodelo institudo-
nal e na apresentacãe de prepestas sabre regulacao, tarifas, qualidade
dos services, finandamento do investimento, formas de gestão, subsidi-
os, atribuicOesde cada nivel de governe, privatizacãe e questOes tecno-
lógicas, ao lado de autros ternas relevantes.

Após analisar a legislacãe e a experiência brasileira afeta ao setor
- como a ordenarnento constitudenal, Código de Aguas, Planasa e Sis-
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tema de Gerendarnento de Recursos Hidricos do Estado de São Paula,
dentre outros -, e es projetos de lei em andarnento no Cengresso que
interessarn ao sanearnerito b~sice,feram eswdadas, em profundidade, as
legislaçOes da Franca, Espanha, Inglaterra, Chile, Argentina e Colombia.

Foram avaliadas, espedtlcarnente, questOes básicas da regula-
cáo do use dos recursos hIdricos, em geral, e do saneamento, em
particular, corn base, respectivarnente, nas experiências dos Estadas
Unidos e da Inglaterra.

No capItulo dedicado as canclusOes e sugestOes são abordados

as problernas básicos a serem enfrentados, tanto de natureza institucie-
nal (planejamento governarnental e formulação de poilticas pOblicas,
gerendarnento integrado de recurses hIdricos, reforma do Estado, in-
cluindo a reestruturaçae do setor estatal e a alternativa de privatizaçãe e
regulacão do seter), come os relatives a gestão (formas e modeles de
gerendamente), alérn das questOes tecnelógicas.

O volume é encerrado corn a apresentaçãe de uma agenda para
a reforma do seter de saneamento do Brasil.

Volume 7 - Dlagnóstlco do Setor Saneamento:
Estudo Econômlco e Financeiro

Este estude abrange urn diagriosticodo seter, envelvendo es corn-
penentes econômico e uinanceire e as polIticas pOblicas tracadas para e
abastedrnento de água e esgetarnente sanitárie, e foi realizado pela
equipe técnica da ernpresa Aliança, Pesquisa e Desenvolvirnento Ltda.

0 trabalho inida-se corn a análise da dinárnica demográfica do
pals, da evoluçâe des nIveis de cebertura dos services nas Oltimas déca-
das e das inter-relaçOes entre e sanearnento e a saOde da populacae.
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Segue-se urn alentado capltulo sobre as politicas pOblicas de sa-
neamento básico, desde a criação do Planasa ate o presente, enfalizan-
do o contexto macroecenôrnico do perlodo e apresentarido, ao final,
uma avaliação das politicas tracadas para o setor, a partir de,1968.

0 flnanciamente das politicas de saneamento é enfocado de
acorde corn as principais fontes de recursos, come o FGTS, as trans-
ferências federais a fundo perdido, os apertes dos governos estadu-
ais e as empréstimos externos.

A estimativa da necessidade de recurses para investimento corn
vistas a eliminar os deficits atuais e atender o crescimento da pepu-
laçao é realizada para o perlodo 1991-2011, o que permitiu cetejar
tais projecoes corn a capacidade de financiamente do seter pOblice
dentre de cenáries alternatives de crescirnento da economia brasi-
leira no periodo 1994/2004.

Per Oltirno, o trabalhe apresenta urn balanço entre as necessida-
des de recursos para investimente, a eveluçAo do PIB projetado para
1994-2004 e as disponibilidades de recursos dos três niveis de geverne.

Volume 8 - Apllcaçao do Método de Avallaçao
Contingente em Projetos de Abasleclmento de Agua

0 estudo de Diomira Maria C.R Fana intreduz urna metedologia
de avaliação econômica para priorizar areas objeto de intervenção corn
prejetos de saneamento básico - o Métedo de Avaliação Centingente

(MAC), atualrnente adetado para estirnar mudancas no bern-estar da p0-
pulaçao. As mudanças, ao serem traduzidas em valores menetários, per-
mitem analisar a viabilidade socio-econôrnica de projetos, come tarnbém
construir indicadores que poderão nortear a tomada de dedsOes no setor.
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0 trabalho apresenta, inidalmente, o marco cenceitual da mete-
delogia. Em seguida, relata urn estudo de case desenvelvido para o Pro-

grama de Despoluicao dos Ecossistemas Litoráneos do Estado do Esplri-
to Sante, co-finandado pelo Banco Mundial.

A autora lornece todos os detathes para o planejamento e execu-
cáo da pesquisa de campo (desenho e ajuste do questienárie, realiza-
çãe de pesquisa piloto, estirnativa do tarnanho da arnostra, etc) e des-
creve o ernprego do MAC nas areas a serern benefidadas corn melhori-
as nos sisternas de abastedrnente de água da Grande Vitória e Guarapan.

Os capitulos finais enfocarn a avaliação econOrnica do Programa
feita pelo Barico Mundial, ende as benefides foram estirnades pelo MAC;
o impacto do Programa na rnelhoria da satide ptiblica; urna analise cr1-
tica de métedo e urn estudo da distribuiçae de renda e estratificacão da
demanda de agua par categoria de renda. 0 questionário utilizado na
pesquisa de campo é apresentado em anexo.

Maria EmIlia RochaMello de Azevedo
Secretária de Politica Urbana do MPO

Fernando Rezende
Diretor Executive do IPEA
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PROJETO DE MODERNIZAçAO
DO SETOR SANEAMENTO

C’s indicadores de cemportamento do setor de saneamento, ao Ion-
go da Oltima década, revelarn dificuldades crescentes em relação a uni-
versalizaçao da prestação dos services a populaçâo brasileira e ate rnes-
me para a manutenção dos nIveis de cobertura ja alcançades.

O rnodelo institucional e financeiro criado no final dos anos
60 para a implernentacão dos services de saneamento no Brasil,
responsável pela elevaçao dos indices de atendimento do seter,
vem apresentando urn prolongado processo de esgetamento, ca-
racterizado per desequilIbrios de natureza institucional, financeira
e empresarial, este Oltimo a nIvel operativo. Simultanearnente, gra-
ves dificuldades, come as que se relacionarn a seguir, ainda persis-
tern na oferta dos services:

• Nas areas urbanas, 12% da população não possuem acesso a
qualquer sisterna de abastedmento de agua tratada e 65% não
dispoern de services de coleta de esgotes. No meio rural, semen-
te 9,28% e 7,40% dos domicllios são atendidos, respectivamen-
te, corn abastedrnento de água e esgetamenlo sanitario adequa-
dos (FIBGE, Censo de 1991).

• Segue em curse urn significativo processo de poluicão ambien-
tal, devido a carênda quase absoluta de tratamento de águas ser-
vidas e a disposiçao inadequada dos residuos sólidos. Apenas 8%
do esgete produzido no pals recebern tratarnento.
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• Varies sistemas metropolitanos de abastedrnento de aguaapre-
seritam-se saturados ou em vias de saturacäo.

• Ha dificuldades e custes crescentes para obtencão de urna oferta
adequada de recurses hidricos.

A censeqUenda rnais grave deste quadro é a riscode regressão
nos Indices de cobertura ja verificados, indusive o que se- refere aos
services de abastecimento de água tratada, tende em vista não so a
incapaddade de parcela dos prestadores dos servicos se autornanterem
come erganizadores eficientes e vuáveis, cometambérn a irnpossibilida-
de de manutencão dos niveis de investirnentos necessaries para a pros-
tação arnpliada do atendirnento.

A ausênda de urna polItica de saneamente a parlir da deteriera-

cáo do Planasa, instituldo em 1971, tern resultado em açOes pOblicas
deserdeniadas e desarticuladas, incapazes de prornover a adequado
equacienarnento dos problernas reladonados ao abastedrnento de água
e ao esgotamente sanitário no Brasil. Não rnenos grave ~ a situacáo dos
demais raines do saneamento ambiental, tradidonalmente órfãos de

urna pelItica nadonal que apóie as açOes rnunicipais em areas como
residues sólidos e drenagern urbana, entre outras.

E nestecontexto que se desenha a necessidadede urn novo mar-
co de referenda para orientar e balizar, do ponte de vista da politica
ptIblica, a nlvel nadonal, as acOesque são desenvolvidas pelas institui-
çOes pOblicas e privadas no campo do saneamento.
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Concepçao e objetivos

Constatada a precariedade das polIticas pOblicas e dos serviços
de sanearnento no pals, agravada pelo aescimento significativo da po-
pulação, sobretudo na periferia das grandes ddades, o governo brasilei-
re, através da então Sea-etaria de Saneamento do Ministérie do Bem-
Estar Sodal (SNS/MBES), concebeu e Prejeto de Modernização do Se-
ter Sanearnento (PMSS).

Inidado em 1992, rnedianite cooperacão entre a SNS/MBES e o
Institute de Pesquisa EconOrnica Aplicada (IPEA) e co-finandado pelo
Banco Mundial, o Projeto tern per objetivo promover a rnodernizacão
do setor de saneamento do Brasil e a retornada dos investirnentos na
área*. 0 PMSS é gerido por urn Comitê de Direcão que, em janeiro de
1995, passou a ser presidido pela Secretaria de Poiltica Urbana do Mi-
nistérie do Planejarnento e Orçarnento, que recebeu dos extintosMBES
e Ministério da lntegração Regional (MIR) a incurnbênda de encami-
nhar a solucäe das questOes urbanas.

0 Projeto e cemposto de duas Iinhas de acao complernentares e
interdependentes. A prirneira éo Componente Institudonal e visa, prin-
dpalmente, desenvolver estudes aplicados para a reestruturação do se-
tor sanearnento, induindo: a revisão dos atuais modelos institudonais e
de finandamento do setor, corn a definiçAo de urn novo modelo de
regulação capaz de estirnular urn maior grau de cornpetição entre os
agentes promotores das atividades de sanearnente; e desenvolvirnento

dos instrumentos inslitudonals (jurIdices, adrninisiraiivose técnicos) e o

* Os estudos preliminares do PMSS foram conduzidos pela SNS ainda no árnbito do Ministé-
rioda AçAo Social (MAS), em 1991, corn o apoio do Departamento Nacconal de Pianejamen-
to e Avaiiaçao (DNPA), do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento.
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provimento dos equipamentos e censultorias técnicas necessaniasa ca-
padtaçao e a consolidaçao dos agentes federais envolvidos no setor; e a
preparaçae de urn projete de gerendamente de demanda per services
de saneamento e reabilitação dos sistemas existentes.

A segunda linha de ação contempla urn Componente de Inves-
timentos e Modernização em ties Companhias Estaduais de Sanea-
menlo Basico (CESB’s) - a Cornpanhia Catarinense de Aguas e Sanea-
menlo (Casan), a Empresa Baiana de Sanearnento (Embasa) e a Em-
presa de Sanearnento do Mate Grosso do Sul (Sanesul), visando data-
las, no prazo máximo de cinco anos, de condicoes técnico-financeiras
que assegurem uma politica saudavel de financiamento dos investi-
rnentos. Os resultados deste cornpenente deverão, também, cornple-
mentar e cempenente insUtucional do PMSS e propordonar urn efei-
to dernonstração para as dernais CESB’s.

Esta segunda linha de ação busca induzir as ernpresas de sanea-
menlo a aluar em bases empresariais, através de major independência
financeira, padrOes efidentes e eficazes de atuação, e ampliacae da
autenornia e da responsabilidade de seus quadros dirigentes sabre as
resultaffos gerendais apresentados. 0 Projeto possui urna Unidade de
Gerendamento (UGP/PMSS), localizada no IPEA, que se encarrega de
executar o Componente Institucional e supervisiortar o desenvolvimen-
to do Cornponente de Investirnentes. --

Para rnodernizar o seter saneamento é precise, em Iinhas ge-

rais, elirninar inefidências e rnaximizar os processes de producao,
distribuição e comerdalizacao de services, corn vistas a preparar as
instituicOes do setor para responder adequadarnente as seguintes ne-

cessidades: aumentar, a partir de esquernas técnico~econOmico-fi-
nanceiros auto-sustentáveis, a coberlura dos services em areas urba- -
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nas e rurais; incorporar novas açöes cornplementares e inadiáveis na
area de sanearnento arnbiental, come tratamente de residues sóli-

dos e Ilquides, recuperacãe de areas degradadas e drenagem; me-
Iherar a qualidade dos services prestados a populacão; e rnoderni-
zar praticas, processes e rnétedos de gestae.

Na presente etapa de desenvolvirnento do Componente Institu-
donal do PMSS destacarn-se es estudes e pesquisas que ernbasarão a
elaboraçae de novas propestas para e setor, censubstandadas em:

• urn novo rnarco institudonal e regulatório, que permita disdpli-

nai de ferma ceerente e inovadora, as relaçOes entre diferentes
niveis de goverrto, as forrnas de intervenção do Estado e de partid-
paçäo do setor privado no desenvelvirnento e exploracâe dosser-
vices de saneamento, em cendiçOes de efIciênda crescente;

• urn sisterna de finandarnento que assegure aos agentes presta-
dores de services de sanearnento condicoes de aute-sustentaçao
financeira e de geração interna de recursos, além da rnobilizaçao
de recursos das rnais variadas fontes para o finandamento de
suas operacôes nermais e de seus pregramas de expansão.

Componente Insiltucional

Os estudos aqui desenvolvidos tern os seguintes objetivos:

• formulaçáo de propostas para o estabeledmento de novo mo-
delo regulatónio do setor de aguas e esgetes no BrasH, induindo
plane de açAo para reforrnulação institudonal, rninutas de pro-
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postas de Iegislacae e regularnentacao, e definição de funçOes e - -

mecanismos nos niveis federal e estadual;

• avaliaçãe e reformulacae da prograrnacáo de investimentos e
modelo de finandamento do seter nos nlveis federal, estadual e

municipal, ebjetivando ampliar sua efidênda e assegurar a me-
Ihoria do auto-finandarnente das companhias do seter;

• rnelhoria da capaddade institudonal das entidades setoriais
federais, estaduais e rnunidpais, para cumpnirem suas responsa-
bilidades, estabelecidas no Projeto e nos mecanismes institucio-
nais e politicas setoniais a serem propostos;

• rnelhoriada administracao do setor quante as téaiicas de planeja-
mento, comerdalizaçâo e operação, induindo reduçao de aislos; e

• preparação de projetos de gerendarnento de demanda de água
e reabilitação de sistemas.

A reestruturacáo do atual modelo institudonal e financeiro do
setor deverá atender es seguinles princlpios norteadores: -

Autonomia e regulaçáo - A autenornia adrninistrativa requer or-
gãos e entidades sOlidos e bern preparados, bern come delegacão de
autoridade e estabeledmento de metas e conlrole dos resultados. A ex-
periênda recente no Brasil e em outros palses em desenvolvimento mos-
tra que urn processo de regulacao, estadual e ou federal, é condição fun-
damental para que estesaspectos pessarn ser exerdtados. Evidencia, tam-

26



APRESENTAçAO

bern, que ha fortes conrelaçOes entre a performance do setore as caracte-
risticas dos órgãos de regulacao e contrele ou da entidade governarnental
que orienta e avalia suas instituiçOes. Neste sentido, a tarefa de rnoderni-
zar e seter indui a forrnulacáe de uma propasta de regulação, no âmbito
da realidade social, jurldico-legal, econôrnica e polItica do pals, e sob as
premissas de autonerniacorn rnaior responsabilidade, independênda em-
presarial, compeiiicao e dedsãe pelItica, alérn da existenda de entidades
p~blicascapazes de exercer o cenirele sobre a prestacáo dos services.

Flexibilizacão institucional - 0 trabalho de modernizacao do Se-

br buscará conceber arranjes institudonais ulexIveis que possibilitem a
existência de uma garna de epcoes para prestacae dos services, envol-

vendo e setor ptiiblico e o setor privado, sernpre que possivel e viável, na
competiçãe pelos recursos e na dernonstraçáe de resuftados. Sobretudo,
deve-se estudar e proper formasde criar cornpetiçäe entre as instituicoes
fornecedoras dos services. Neste caso, a questãe chave e come criar a

forma de cernpetiçáo adequada a realidade social, econOmica e polItica
brasileira e, em particular, ao setor de saneamento, considerando as es-

pedfiddades técnicas, de custos, de gerenda e de operacäo dos seus
coniponentes, e preservando-se a natureza essendal desses services.

Autonomia financeira - A autonernia Imnanceira dos Orgães
que atuam no setor constitui questão fundamental para a sua mo-
dernizacão. A experiência evidencia que o carninho a ser percorrido
é a busca da geracae de recursos internos, através de estrutura e
nIveis tarifários adequades, come fente crescente de financiarnento.

Neste aspecte, o papel a sen exerddo pelo Estãde refere-se a cria~ão
de urn sistema de tinandamento para e setor e a equalizacao das
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oporlunidades de acesso da populacao pobre aos serviços, per meie
da alocacao de subsidies orientadamente rlirigidos e transparente-
mente identificaveis.

Atuacão em bases empresariais - 0 desafie da modernizacao
do setor, inspirado, sobretudo, na adocáo de estrategia empresanial
de gestão, pressupôe:

• perseguir objetivos comerdais;
• seguir os padröes técnicos da contabilidade cornerdal;
• praticar preços de services, salaries e outros cempatIveis corn
os de mercado;

• adotar pad rOes de efidênda alcancados no mercado; e
• conhecer o custo real da prestacáe dos services.

Neste sentide, o trabalho de modernização do sebor devera cole-
car a disposiçãe dos interessados todas as técnicas e métodos de gestáo
ernpresarial conheddos, bern come explerar as opcOes conheddas de
processos de comerdalizacao dos services, tendo come parâmebre as
peculiaridadese potendalidades brasileiras, e buscando encontrar aque-
las mais adequadas a nossa realidade.

Participação do setor privado - Essa partidpação sera considera-
da no contexte geral da pelitica de privatização da econemia, tendo,

corno objetivo primordial, aumentar a eficiênda operadonal e a efica-
cia do setor. No entanto, essa partidpacão na prestação de services
p(thlicos, come os de saneamento, tern espedficidades, na medida em
que somente ocorrerá per delegacãe do poder p~iblico(cencessão eu
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perrnissão), perrnanecendo o service sempre p6blico. A partidpacaa do
agente privado deve ser estudada e discutida came meio para se conse-
guir o objetivo referido e não corno urn firn em si rnesrna. Para viabilizar a
abertura do seter sanearnento ao capital privado, torna-se necessario:

• estabelecer precedimenbos, cribérios e normas que orientern e
deem transparênda do processo ao governo e a sodedade;
• fortalecer das atuais administracoes do setor para gerir e dired-
onar 0 processo; e
• regulamentar as exigendas e condicoes para a prestacae de ser-
vices, per empresas que passaräa a deter o poder de monopólio.

Descentralizacão e papel do Estado - Modernizar e setar sa-
neamento significa cornpartilhar responsabilidades gerenciais e finan-
ceiras entre os niveis federal, estadual e municipal de governo e entre
estes e e setor privado. 0 Estade tern o papel de regular o setor, pro-

pondo regras e crilérios para o planejarnento e a prestacae dos servi-
ços, e de equalizar as operbunidades de acesso da populacao aos ser-
vices ptiblicos de saneamento.

Ação integrada - No cumprirnento de seus objetivos, e gayer-
no, no ârnbito da modennizacáo do setor sanearnento, manterá a erien-
taçãe de integrar, tanto quante possivel, os services de abastedmento
de agua, esgotarnento sanitarie, residues sOlidos e drenagem, corn as
açOes de sa6de e meio arnbiente, particularrnente rnediante prejetes
especiais destinados ao atendirnento dos segrnentos de baixa renda,
corn vistas a melhoria geral do bern-estar da pepulaçao. A concepcão
de soluçOes integradas, no entante, nãe irnplica tratarnenbo idêntico aes
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compenentes do setor, que deverão ser tratados a partir de suas esped-
flddades técnicas, de custe, de comercializacáo e de gestão. -

E irnpertante destacar, ainda, que o PMSS é urn projeta prieritá-
rio para 0 abual governo, que reconheceu sua importânda no documen-
to Mãosa Obra, Bras/I: Proposta de Governo, de Fernando Henrique
Cardoso, 1994. As diretrizes governamentais para o setor contidas nes-
se docurnente coinadem corn os objetivos a princlpios norteadares do
PMSS: revisão do papel das u-es esferas de governo na definicao e -

implementação na politica nacional de saneamento; descentralizacae
da execuçãe de pregrarnas; definicáo de critérios para concessão de
services, possibilitando a parceria corn agentes pnvados; estabeledrnento
de prioridades para aplicaçao dos recursos orcamentãnios e do FGTS;
incentive a irnplantacáo de soluçOes inlerrnunidpais elou interestadu-
ais conjuntas, mediante planes regionais e integrados; estirnule a for-
rnacáo de consOrcios rnunidpais para soluaonar problernas de interes- -

se comurn; incentive a pesquisa aentIfica e tecnolOgica e a formacao
de recursos hurnanos; e adocáo de tecnologia de menar custo.

Alérn de coordenar a forrnulacáo de propostas para a modernizacao
do seter, o PMSS, através de seu Cornponente lnsliitudonal, recebeu coma

novas incumbêndas, a partir de 1995: apeiar a estruturaçãa iécnica e ad-

ministrativa da Sepurb e de sua Diretonia de Sanearnento, em particular,
bern comea realizacao de estudos e pesquisas pelo IPEA, visando subsidiar
aformulacáo da politica nadonal de desenvolvimentourbane; assistir tecni-
camente as prestadores de services, corn vistas a melhoria do atendimen-
to a populacão através do apeie ae seu desenvelvimento institudonal, de
mode a habilitá-Ies a naves programas de investirnentes; elaborar uma
segunda fase do componente de investimentos do PMSS, objetivando
atender urn nórnero substanaalmente mater de cornpanhias estaduals e
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de Orgãos autônomos rnunidpais; e preparar a regulaçáo necessária, a
nIvel federal, para que os governos estaduais e municipais possam exer-
cer urn controle rnais efidente sobre a prestaçáo de services, indusive
face a pessibilidade de partidpaçáe da inidativa pnivada.

Dilma Seli Pena Pereira
Diretora de Sanearnento da Sepurb/MPO

Luiz Antonio de Andrade Baltar
Coordenador da UGP/PMSS
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DEMANDA, OFERTA E NECESSIDADES
DOS SERVI~OSDE SANEAMENTO

0 objetivocentral deste trabalhoé fornecer urn diagnOstice das neces-
sidades presentes e futuras na area de saneamento básice, tendo come

basea evolucãe do padrão dernográfico do pals. Constitui, pertante, ape-
nas urn dos elementos de urna garna variada de pesquisas, visando traçar
urn diagnóstico da situacáe atual dos serviços básicos de sanearnento e
das necessidades futuras de pollticas e recursos neste setor.

No contexte desse esforço mais ample, este trabalho se prepOe a
avaliar a evoluçae recente, estimar e deficit atual e prejetar a dernanda
prevista ate o ano 2010, em relaçãe aes services basicos de saneamen-
to, espedficamente aqueles referentes ao abastedmento de água, esgo-
tamento sanitario e coleta de lixo. A espedfiddade deste trabalho e
constituida por seu enfoq ue dernográfico. Censeq üentemente, procu-
ra, primeiro, estabelecer a evoluçao das necessidades a luz das rnudan-
ças ocorridas, tante nos processes demográficos come na oferta de ser-
viços e, segundo, dimensionar as necessidades futuras, combinando
estimalivas do deficit atual corn hipóteses diferendadas de atendimen-
to e prejecOes de pepulacao para o future.

Corn este intuito, o relatório traca, de inIdo, urn panorama geral
das grandes tendêndas populadonais em curse, descrevendo, breve-
mente, a queda da fecundidade e a transiçao urbana que vêm ocorren-
do no pals (~apltule1). Em seguida, apresenta urn retrate geral da situ-
açao do sanearnenbo basico nas diversas regiOes e tarnanhos de rnunicl-
pies, utilizando as informacOes da Pesquisa Naaenal de Saneamento

Básico, realizada pelo IBGE em 1989 (Capitulo 2). Esta fonte, ao refletir
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a oferta de services básicos per distintas instituiçOes, constitui-se num
pane de fundo ~itilpara as análises mais detalhadas da evoluçae desses
services, fundarnentadas no Cense Dernográfico.

Nos caplwlos 3 a 5, este documento avalia a evolução do perfil
da demanda e das censeqüentes necessidades nos diferentes subseto-
res de sanearnento. Assim, a evolução e o deficit atual no abastedrnen-
ta de agna (Capitulo 3), esgoto sanitário (Capitule 4) e coleta de lixo
(Capitulo 5) são analisados sucessivamente, corn base nas inforrnacoes
dos censosdemográficos de 1970, 1980 e 1991. Cada urna dessas aná-
lises enfoca sucessivamente 0 pals, as grandes regiOes, as estados e ca-
pitais, as regiOes metropôlftanas e as ddades, segundo sua dasse de
tarnanho.

Ae que se sabe, este trabalho constitui a prirneira tentativa de
analisar a evoluçao e a situacáo atual dos diversos services de sanea-
mento basice a niveis nadonal, regional e local, utilizando as informa-

cOos de três censos demograflcos sucessivos. Tarnbém constilui o pri-
meiro intento de justapor os dados censitários corn as inforrnaçOes da
PNSB. Para realizar esta tarefa, foi necessárie manipular uma grande
massa de dados estatisticos. As tabelas apresentadas representam ape-
nas uma parcela minima de todas as infermacoes disponiveis. -

Deve-se ebservar, porém, que a preocupacãe central destas aná-
lises, baseadas na Pesquisa Nadonal de Saneamento Basico e nos cen-
sos demográficos~era apenas de estabelecer nIveis de magnitude da
cobertura de diferentes Lipos de serviço. Não heuve possibilidade ou
pretensão de aferir adequadarnente a qualidade destes serviços neste

contexto ou au-ayes deste tipo de informacao.
No Capitulo 6, procura-se dimensionar as custos de eventuais

esforços govennamentais que vjsassern preencher as necessidades aUiais
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e futuras na area de saneamento bâsico. Pracura-se estabelecer urna
ordern de magnitude dos recursos que seriam necessaries para atingir
diferentes patarnares de atendirnento~emcada urn dos serviços básicos
de saneamento. Para tanto, e capitule formula diferentes hipóteses do
penile de vista da engenharia sanitaria, estima custes unitáries e, corn
base na projecão de papulacáo, estima custos de atendirnento, em di-
ferentes nIveis, para diversos tipas de ddades e regiOes.

Tornadas em conjunto, essas informacoes visarn formular urna
primeira aproxirnacãe quantitativa as mudanças ocorridas no padrão de
atendirnento dos services de saneamento, dirnensionar as necessidades
atuais e estabelecer urna ordern de grandeza dos recursos necessários
para rnelhorar essa situacãe. Ae longo deste esforco, existe pouco tem-
po, espaco ou recursos para urn aprofundarnento das analises ou para
uma reflexãe rnais demorada a respeibo do seu significado para a for-
mulacáo de pollticas.

De qualquer farma, a imagem global que se depreende dessas

analises dernograficas e rnais otimista do que a que costuma prevalecer
nas discussOes entre espedalistas ou no grande p(iblico. Ou seja, a toni-
ca predominante e que, apesar de urn processo de urbanizacãe acele-
radIssirno nas iiltirnas décadas, o Brasil tern conseguido dan passos mui-
to significativos no atendirnento da sua população urbana, no tecante a
alguns services de saneamento. Ademais, mostra que es recursas neces-
saries para resolver os problemas atuais de cobertura nãe estão total-
rnente fora de alcance.

Evidenternente, esta discussão, baseada apenas na evolucáo do
acesso da populacao a deterrninados services, retrata sornente uma
parcela do cenárie total. Varias questOes, come a qualidade diferendal
dos services ou es seus impactos de media e lange prazes, predsaniam
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sen abordadas simuftaneamente para poder se fazer urn juIzo melhor
das transformacOes ocorridas no setor de saneamente e das necessida-
des futuras. Uma questao especIfica que predsa ser analisada é o im-
pacto da renda sobre o acesso aos diferentes serviços desaneamento.

Corn o intuito de inidar uma reflexão sobre alguns dessas ques-
tOes, o capitulo final (CapItulo 7) resume as prindpais informacoes de-
nivadas da an~iisedemográfica, introduz dados novos a respeito do im-
pacto de renda sobre o acesso a services e tece reflexOes sebre o signi-
ficado destas informaçOes dentro de urn contexto mais amplo de preo-
cupaçOes corn a evelucãe do setor.
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1. AS MUDAN~ASRECENTES NO

PADRAO DEMOGRAFICO BRASILEIRO

1.1. Introduçoo

0objetivo deste capllulo e traçar urn quadro geral das tendências
dernograficas recentes, que possa servir de pano de fundo para a
avaliacao das necessidades presentes e futuras na area de sanea-
rnente basico. Neste contexto, o fato mais importante a ser registra-
do é que as rnudancas demográficas ocorridas no Brasil no tiltimo
terco do século XX encontram-se entre as transforrnacoes estruturais
mais significativas ocornidas no pals.

Mais especificamente, foram presendadas duas grandes trans-
formacoes no padrão demegráuico brasileiro: a queda da fecundi-
dade e e avanço da transicao da mobilidade. As causas e conse-
qüências destas mudancas são fortemente entrelaçadas. Arnbas po-
dem ser consideradas come inerentemente positivas para a situa-

cae social da populacao brasileira como urn todo, pois tern condi-

cOes de ajudar a arnenizar urn pouco os efeilos nefastos da crise
prolongada que assola o pals.

No que se refere aos objetivos especificos deste trabalho,

as recentes mudancas demográficas são significativas para o deli-
neamento das necessidades futuras do pals na area de saneamen-
to básico. A seguir, apresenta-se urn breve resume dessas mudan-
ças e de suas irnplicacOes, come embasamento para a discussão
da evolucao da oferta e das necessidades atuais e futuras na area
de saneamento.
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1.2. A transiçao vital e a queda
do fecundidade no Brasil

O Brasil vem experimentando urna queda da fecund idade, nos
iilUrnos 25 anes, que se situa entre as mais rapidas ja constatadas entrees
grandes paises. Esta redução foi produzida per uma mudança significau-
va no comportamento reprodutivo da população, e ocorreu na ausCnda
de qualquer apolo ofidal, no sentide de poilticas e prograrnas destinadas
a reduzir a natalidade oti diminuir o ritma de cresdrnento vegetative.

A reduçao acelerada da fecundidade rellete, basicamente, urna
vontade generalizada de todos as setores populadonais de centralar a
prole. As raizes dessa rnetivacao encontrarn-se nos fortes processes de
modernizacáo e urbanizacáo que vêm ocorrendo no pals na 6ltirna
metade do século e, particularmente, desde meados da década de 60.

O Grafico I retrata essa evolução da fecundidade no Brasil. Nele,

pode-se observar que, em 1960, a Taxa de Fecundidade Total (IFT -

uma espécie de medida cemposta que cerresponde, grosso mode, ao
nórnere de filhos que urna mulher de 50 anos teria se tivesse vivido as
padrOes correntes de fecundidade) estava em tome do 6.2 filhos par
mulher. Ern 1970, os prirneiros sinais da queda da fecundidadejá pa-

diarn sen observados, na medida em que a TFT caiu para 5.8. As mu-
dancas mais abruptas no cOrnportarnento reprodutivo, ocorridas nas
décadas de 70 e 80, se refletem na TFT de 4.3, em 1970, e de 2.5
(estirnado), em 1990.

Come resultado desse processo, a capaddade de controlar a pro-
le, tradidonalmente privilégie das elites bern informadas e de alto po-
der aquisitivo, foi estendida - ernbora pardalmente e, muitas vezes, de
maneira insatisfatória - para a maionia dos seleres sodais. A populacão,
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Gráfico 1
Queda do fecundidade - Brasil, 1970/20 10

tante de areas urbanas come rurais, de regiOes desenvolvidas coma sub-
desenvolvidas, passou a exercer algurn controle sobre o tamanho da
prole. Apenas es setores mais marginalizados da sodedade deixaram de
partidpar dessa rnudança do cemportamento reprodulivo.

0 Brasil já se encontra, portante, nurna fase adiantada de sua
transiçäe vital, em consequênda de mudanças significativas no corn-

portamentereprodutive da população. Essas rnudantcas tern origem nurn
ample processo de transforrnacae da sodedade, centrado na modemni-
zação e na urbanização. Os impactos desse descenso se fazem sentir

1970 1980 1990 2000 2010

ID Taxa da Fecundklade Total
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em lodas as regiOes do pals. Assim, a estrutura pepuladonal já manifes-
ta os resultados de urn processo de enveihedmento, corn conseqUên-
cias bastante positivas para a satisfaçAo da demanda social, pelo menos
em curto e médio prazes.

O efeito mais importante da queda da fecundidade, do penile de
vista da satisfacao das necessidades básicas na area de saneamento, é a
reducão do cresdmenlovegetativo da populacao. Durante a década de
60, o Brasil cresda a uma taxade 2,9% ao ano; para esta i~ltimadécada
do século XX, estima-se que esse indice caia para 1,5%. A diminuição
da taxa de crescimento populadenal, per sua vez, produz uma modifi-
cação significativa na esu-utura etaria, reduzinde paulatinamente a pro-
porcao de crianças e jovens. A Tabela 1 .1 resume alguns indicadores
demográtlcos mais significativos para o perlodo recente e suas perspec-
bivas para os próximos aries.

O menor cresdrnento da populacao, jun10 corn as mudancas na
sua estrutura etamia, criam condiçOes potendairnente mais favoráveis
para a resoluçao de alguns problernas sodais em curto e mnédio prazos,
embora a longo prazo gere urn desaflo rnaior na area de seguridade
social, devido a proporcao crescente de pessoas idosas1. E evidente que
a simples redu~âoda taxade fecundidadenào garante qualquer melho-
na sodal. Entretante, certamenle cria condicoes para uma reselução
mais fadl das carêndas sodais, case baja empenhe técnico, recursos --

financeiros e determinaçao pollUca.
0 pnirneire grupo populadonal a refletir a reducao da fecundida-

de e e de recém-nasddos. A populaçào infantil, atualrnente, cresce a

1 Para uma discuss~omais detathada dessas mudançase suas implicacoes, ver Marline,
Carvalho e Arias, 1994.
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uma taxa muito mais reduzida do que a mediada população do pals, e
nos próxirnes anos esse indice osdlará em tomno de 0,3%. Isto significa
que o Brasil deverá ten urna centingente estabilizado em tome de 16 a
17 milhOes de criancas de 0-4 anos durante es próxirnes 30 anos. Essa

estabilizacao abre espaco para se redefinir melhor as pnioridades, os
programas e es mecanismos de irnplementacao de politicas e progra-
mas voltados para a infánda.

Da mesma forma, a transiçãe demográfica está propidando uma
estabilizaçao do n~imerode criancas dernandantes de ensue. A popu-

lação escolar de 5-14 anos devera oscilar em tome do ni~rneroatual -

34 milhOes -, ate o ano 2020. Sern queda da fecundidade, o nómere de

Tabela 1.1
Indicadores do evolução demogrâflca - 1970/2010

Indicadores 1970 1980 1990 2000 2010
• Taxa de fecundidade total 5,8 4,3 2,8 2,4 2,2
• Esperança de vida ao nascer 53,7 59,9 66 68 70
• Taxa de crescirnento

vegetativo/década 2,5 1,9 1,6 1,2 1,0
• % da populaçSo corn 0- 14 anos 42,6 38,8 35,0 29,6 18,0
• % da populaçao corn 15 - 65 anos 55,0 57,8 60,5 65,2 67,6
• % da populaçao corn 65 anos e + 2,7 3,1 4,8 5,1 5,9
• % da populaçao em cidades

de 20 mile + hab. 41,6 52,4 58,9 64,2 69,7
• % da populaçao em cidades

de 500 mil e + hab. 26,7 32,3 35,2 38,3 41,7
• Ntimero de dornicilios (em 000s) 17,628 25,210 34,767 44,133 54,707
• N6mero de pessoas por domicIlios 5,28 4,72 4,1 7 3,84 3,50
• N~imerode pessoas por domicIlios

urbanos 5,07 4,53 3,96 3,66 3,60

Populacáo total (em 000s) 93,139 119,003 144,794 169,471 191,475

Fonte: Martine, Carvalho e Arias. 1994.
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crianças nesta faixa etánia aurnentania 138%, ou seja, seria necessánie
encontrar rnais 45 rnilhOes de vagas nas escolas, apenas para manter o
atual padrão de partidpacão escalar. Em vez disso, o pals encontra-se
em condiçOes excepdonais para melhorar a qualidadedo sistema edu-
cadonal, ja que nae predsa centinuar aumentando o ncirnere de vagas
em funcão do cresdmento da populacae em idade escelar.

Os impactos da queda da fecundidade, ao centrárie, ainda nao
refletiram plenarnente na populacao em idade de trabalhar. Essacate-
goria mais ampla e rnais heterogenea indui pesseas nasddas anles e
depois da queda da fecundidade. De qualquer forma, já se observa
uma redução no ritmo de enu-ada de jovens no rnercado de trabalho,

diminuindo, portanto, a necessidade de cria~ãede novos pastes de
trabalho para manter o mesrno nivel de emprego. S

Já a populacao corn mais de 65 anos apresenta taxas de cresci-
mento muite elevadas. São geracOes nascidas na época da fecundidade
elevada e que se beneficiararn do significativo declInio da mortalidade.
Consequentemente, ate o ano 2030, pode-se esperar uma partidpa~ão
cada vezmais elevada do contingente de idosos na populacao total.
Como as mulheres vivem mais tempo, a perspectiva é de urn desequill-
bnio cada vez maior em razão do sexo. E é possIvel prever a ocomrência
de urna cnise crescente dos sistemas de saóde e previdênda, case não

se faca urn esforco significativo para cornecar a lidar corn essa nova
estrutura dernográfica desde já.

A populacao total devera continuar crescendo nas próximas de-
cadas, embora a urn name cada vez mais lento. De qualquer fomma,
dada a base demograuica já robusta do Brasil, espera-se urn incremente
absoluto de 25 milhOes de pessoas na década de 90, e outro de 22
milhOes na pnirneira década do sécule XX (Tabela 1.1).
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1.3. A transiçOo do mobilidade e a urbanização

0 processo de redistribuição espadal da populacão também apre-
sentou mudancas significativas no Brasil nos i~Itirnesanes. Mais netável
e o que ocorreu em terrnos de urbanizaçãe e de concentraçãe popula-
donal. Ao longo de tode o peniodo 1930-80, a redistribui~ãeespadal
brasileira havia se caractenizado per urna concentraçãe pregressiva da
populacae em cidades grandes. 0 resultade mais irnportante do Cerise
Demografico de 1991 foi, justamente, a redução significativa do ritmo
de cresdrnento urbane e de cencentracãe metropalitana.

Para comprovar essa mudanca, basta observar que, na decada
de 60, o conjunto de cidades corn mais de 20 rnil habitantes havia
crescido a uma taxa de 5,4% ao ane. Na década de 70, esta taxa
rnanteve-se em 4,9% mas, na de 80, baixou subitamente para 2,6%.
Desde 1940, as ddades rnaiores vinham absorvendo parcelas cres-

centes do aurnento demagráfico acelerado do pals. Na década de 70,
mais de 2/5 do cresdmento pepuladenal total do pals aconteceu em
apenas 10 cidades. Assodade a este fenôrneno de concentracãe pro-
gressiva da populacae total em cidades malores estava o inchamento
desordenado. Desenhava-se o espectro de ddades cada vez maiores

e de megalopeles inadmin istráveis.
Entretante, na década de 80, a proparcao do a-esdrnento total

nessas megaddades baixou de 40% para 29%, e a taxa de urbanizacão
sofreu urna queda abrupta. A dasse de ddades mais afetada foi justa-
mente a de cidades rnaieres. Assim, as 20 ddades corn 500 mil ou rnais

habitantes em 1980, que vinham ostentando taxas elevadas de cresd-
mente, registraram aumento de apenas 2,03% ao ane durante a década de

80, e as corn mais de urn milhão de habitantes, de apenas 1,9% ao ano.
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Ao mesmo tempo, a redistribuiçäo inter-regional de populacao
alterou-se, sob diversas formas. Pnimeiro, a década de 80 presendou o
firn das fronteiras agnicolas come fator importante da redistribuição pa-
puladonal. Embora a dOcada de 80 ainda ten ha registrado urn cresd-
mente mais acelerado da regjão amazônica, come fruto das peliticas
ernpreendidas em décadas anteriores, a comportamenitomigratório dos
tiltimos anos já demonstrou a estagnacao dessa tiltima fronteima~En-
quanto isso, houve urna redução significativa no nitmo de transferência
de populacão do Nordeste para o Sudeste na dCcada de 80, e o saldo
migratónio negativo do Nordeste caiu para a metade. Esse cornperta-
mento reladona-se, em parte, corn es efeitos da crise econôrnica gene-
ralizada, mas também tern a ver corn os avancos econOrnices relativos
logrados pelo Nordeste durante adécada de 80.

Em rela~ãoa questão especlfica de sanearnente, conforme sera
visto ao longe desse trabaiho, asimplicacoes da redução do nitmo de
concentraçãe da populacãoem areas urbanassão particularmente signifi-
cativas. Por urn lade, o Brasil já apresenta urn dos nlveis mais elevados de
unbanizacão ernie as palses não-desenvolvidos. De acordo corn a defini-
çãoofidal de “urbane”, isto é, todas as sedes de municIpios ou distrites,
a populacão urbana do Brasil já constitui u-es quartos da populacao total.

Utilizando uma definição mais restnitiva de “urbane” (per exem-
plo, a populacao residente em localidades de 20 mil e maus habitantes),

constata-se que o Brasil tenia pouco rnenos de 60% de sua populacao
em ddades. Estes indices são similares aos apresentados par palses ja
industnializados. Conforme pode-se observar na Tabela 1 .1, espera-se
que a populacão residente em localidades de mais de 20 mil habitantes
suba para 64% no ano 2000, e para 70% em 2010. Ao mesmo tempo,
estima-se que as cidades de mais de 500 rnil habitantes representarão
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38% da populacão total no ano 2000 e 42% em 2010.
Estas rnudancas no padrão de urbanizaçao são de grande irn-

pontãnda para a configuracao espadal do Brasil. Ao apresentar uma
alteracae significativa na trajetónia do crescimento e da concentração
urbana, o Brasil indicou que já se encontrava numa fase adiantada de
sua transicAo da mobilidade. Em termos gerais, isto representa uma
vantagem potencialmente impertante para o future. 0 Brasil dispöe,
hoje, de 559 ddades corn mais de 20 mil habitantes, ao lange de todo
o seu temnitório, o que representa urna base excelente, tanto para a
desenvolvirnento regional, como para a integracão nacional, em am-
bitos econômicos, sociais e politicos.

Alérn disso, o pals tern várias ddades de dimensáo e funcOes me-
tropolitanas, que congregarn uma parcela sugnificativa da populacão e das
atividades econOmicas rnais impartantes. Hoje, três em cadadez pessoas
no Brasil residern numa ddade cam mais de urn rnilhão de habitantes.

Esta categonia de ddades concentra a parcela maiar e ainda crescente do
PIB e dos empregos gerados no pals. Novamente, essas caracterlsticas no
padrão de redistribuição espadal da populacao tern grandes cansequen-
das para a evolucao de necessidades na area de saneamento.

Em surna, o Brasil já efetuou a maior parte de sua transicae da
mobilidade. Ainda tern em tome de 34 milhOes de pessoas residinda
em areas rurais, mas não se espera, para o future, urn ritmo acelerado

de êxodo rural. Tomadas em conjunto, as mudancas ocorridas durante
as filtimas décadas na estrutura e no ritmo do cresdmento demográfice,
assim come nos padrOes de distribuicão espacial da populacao, tern
alterado profundarnente a composicão da demanda e das necessidades
per services de sanearnento basico. A respasta do setar póblico, desde
a criacao do Planasa, tern side diferendada par tipo de service.
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Os próximos capitulos deste trabalho analisam as informacoes
publicadas na Pesquisa Nadonal de Sanearnento Básico esias três (ilti-

mos censos demográfices referentes a três calegonias de services de sa-
nearnenlo basico: agua, esgeta e lixo.
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2. OFERTA DOS SERVI~OSDE
SANEAMENTO BASICO NO BRASh:
UM RETRATO RECENTE, BASEADO NA PNSB

2.1. Introduçao

Este capitulo centra as atencöes no fomnedmento de services bâsicos
de sanearnento e procura retratar o perfll da eferta no peniodo posterior
a atuação do Planasa. Para tanto, utiliza os dados da Pesquisa Nadonal

de Saneamento Básico (PNSB), realizada pelo IBGE em 1989. Corn o
objetivo de contextualizar essas inferrnacoes, inicia-se a analise corn
uma breve discussão da evoluçao do arcabouco institudonal e da au-ia-
ção do setor p(iblico na area de saneamento.

Ate o final da década de 60, e sanearnento básico no Brasil era
de cornpetenciaexdusivamente municipal. Todes os investimentes eram
promovidos a nivel rnunidpal, não havendo urna polltica unificada de
previmento financeiro, nem pollticas tarifánias para o setor, seja de am-
bite nadonal, regional ou estadual. Os recursos financeiros, normal-
mente consignados nos orçarnentes p(iblices, geralmenite erarn irrisóni-
os, em relacao aos de outros setores. Sisternas de tanifação irreal manti-
nham urn desequulIbrie acentuado entre a demandacrescente e a ofer-
ta insufidente desses servicos póblicos.

Estirna-se que, em 1967, os services p(iblices de abastedmento
de agna benefidavam aproxirnadamente 22,8 rnilhöes de pessoas, me-
presentando cerca de 50% da populacão urbana do pals. Os services de
esgotamento san itarie, caristituldos quase exciusivamente per redes
coletoras, atingiam menos de 30% dessa populacão.

A atuacão da Fundação Services Espedais de Sa(ide P(iblica
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(FSESP) coristitula urna exceção a esse quadro. A Fundação organizava,
em convênio corn as prefeituras, services munidpais de agna e esgotas,
dentro de parâmetros técnicos, sanitários e tarifánios adequados. Entre-
tanto, per dependerern de recursos do orcarnento da União, essas ativi-
dades tinharn amplitude lirnitada.

A abordagern da pmoblernática a nivel naaonal teve inIdo em
1965, quando o govemno brasileiro, através do DNOS, assinou acordo
corn a Usaid. Desse acordo resultou o Fundo Nadonal de Finandarnen-
to para Abastecimento de Agua e, para administrá-lo, foi inslituldo o
Grupo Executive de Finandamento (GEF). Entre 1965 e 1967, 16 dda-
des foram beneficiadas corn recursos desse furido.

Diante dos modestos mesultados obtidos pelo GEF, foi criado a
Fundo de Finandamenito para Saneamento (Fisane), no ãrnbito do en-
tao Ministério do Interior, em 1967. Ao Banco Nadonal da Habitação
(BNH), foi delegada a incumbêricia de germ o Fisane e, em consequên-
cia, assumir as recunsos e cernpromissos decorrentes do acordo DNOS/
Usaid. Dada a insufidenda de recurses, então provenientes do orça-
rnento da União e de fontes extemnas, foi instituido em 1968, sob a
gerênda do BNH, o Sistema Financeiro do Saneamento (SF5).

0 pnincIpia basico do SFS era o fontalecirnento dos sisternas esta-
duais de saneamento. Ele arientou e estimulou a constituição dos Fun-
dos Estaduais de Agua e Esgotos, de caráter rotativo, sornando-os aes
do BNH, para finandamento de programas estaduais, preferendalmen-
te executados per companhias estaduais de saneamento. 0 sucesso do
Sistema Financeiro de Sanearnento foi irnediato. Entre as anas de 1968
e 1970, foram benefidadas 238 ddades, em 15 estados. No entanto,
deve-se ressaftar que suas açöes dirigiam-se ao atendirnento dos siste-
rnas de abastedrnento de água que apresentassern viabilidade econô-
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mico-financeira capaz de ressardr os finandarnentos.
Corn as primeires resultades positivesdo SFS formulou-se, em 1971,

o PIano Nacional de Sanearnente (Planasa). Em 1973, o Ministério da
Sa(ide foi envolvido no prograrna. Os ebjetivos permanentes do Planasa
inclulam a eliminaçâo do deficit no setor de saneamento básico, no me-
nor tempo, corn urn rnInimo de custo; o atendimento a todas as ddades
brasileiras, inclusive as n(ideos umbanos mais pobres; a instituicão de uma
politica tarifania de acordo corn as passibilidades dos consurnidores e corn
a demanda de recursos e services; a reduçáo de custos operadenais corn
reflexes diretos no esquerna tanifamio; e o desenvolvimento de programas

de pesquisas, treinamento e assistenda técnica.
0 Planasa pretendia atender corn agua potável, ate 1980, rnais

de 80% da populacão urbana de pelo menos 80% das ddades brasilei-
ras e de tadas as regiôes metropolitanas. Tambérn se propunha atender,
ate 1980, as regióes metropolitanas, capitais e ddades de rnaiar porte
corn services adequados de esgatos sanitários e, corn services mais sirn-
pies, as ddades e vitas de menor porte. Em resume, o Planasa tinha
comefilosofia basica a viabilidade global dos sistemas de água e esgotos
sanitánios a niveis estaduais. Per esse pnincipio, sistemas lucrativos sub-
sidianiarn sisternas deficitarios, ao se fixarern tanifas estaduals corn base
nos custes médios dos services prestados.

Apesar do Plane afirmar que es recurses do SFS seriam aplicadas
preferendalmente pelos estados, na pratica, limitou-se a acesso direto
dos municlpios a esses recursos, mesmo corn a Censtituicao vigente
determinando que os services de abastedmento de agua e de esgotos
sanaánios eram decompetência municipal. A adesão ao Planasa era
feita mediante a concessão desses services a empresaestadual de sane-
amento, via lei municipal. Os municipios que não faziarn a concessão
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deixavam de teracesso as pnindpais fontes disponiveis de finandamen-
to para ampliação desses services.

O acirramento da cnise econôrnica, no inido dos anos 80, e a
centralizacao do BNH, resultararn numa polItica seletiva que privilegi-
ava as grandes empresas estaduais em detrirnento das prefeituras e
interesses locais. Os governos estaduais tomnaram-se, per urn lado, es
responsáveis pelas negociacôes corn as municlpios, ao rnesrno tempo -

em que se benefidavam corn recursos do Planasa, na rnedida da ade-
são dos municipios ao plane. Per sua vez, os estados passararn a lidar
corn a resistenda de municlpios que se opuseram a esta ingerencia na
vida das populacôes locais2.

Os resultados apresentados a seguir dernonstram que o Planasa
conseguiu urna notável evolução dos Indices de atendimento par servi-
ços de abastedmento de água e de esgotos sanitanios no Brasil sem,
entretanto, atingir completarnente suas metas. Ao final da década, a
maior parte da populacão urbana era abastedda pela rede de distribui-
cáo de água. No entante, persistiarn grandes diferencas inter-regionais e
faltava urn controle adequado da qualidade da agua distribuIda. 0 es-
gotarnento sanitánio apresentavadeficiêndas rnaiores. A polltica centra-
lizada de saneamento básico não indula rnetas para a service de coleta
de lixo, a despeito de suas implicacoes para o rneio ambiente e para a
sa(ide da populaçaa. 0 service de coleta de lixo, embora em expansão,
linha um centrele extremarnente inefidente. - -

2 Em 1985, Os municipiosque näo aderiram ao Planasa fundaram a Assoctacao Nacional
dos Services Municipais de Sanearnento (Assernae), cornposta, principalmente, de
rnunicIpios de porte médio do Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande
do Sul. Ver Fabriani e Pereira, 1987.

50



DEMANDA, OFERTA E NECESSIDADES DOS SERvlços DE SAt ,r~iTo

Face as novas tendêndas de redefinicáe do papel do Estado, a
ênfase na descentralizacáo e pnivatizacáo, no final da década de 80,
trouxe de volta a responsabilidade de pollticas ptiblicas ao poder local.
No que se refere aos services de sanearnento basico, a discussào do
processo de munidpalização devenia levar em consideraçäo, entre ou-
u-as dimensôes, a capaddade desigual dos municipios de atender as
demandas na implantacao e no apnimorarnento dos services prestados.

2.2. A Pesquisa Nacional de Saneamento Básico

0 restante deste capitulo visa avaliar a efidênda dos services de
saneamento basico prestados pelas diferenies esferas govemnarnentais,
segundo a abrangenciado abastecirnento de água, esgotamente sanitánio
e coleta de lixo. Para tanto, a cobertura dos services, em terrnos domidli-
ares e per capita, e o desempenho das empresas, medidos pelo volume
de agna distribuIda e o volume de esgoto e lixo coletados em relacáo ae
pessoalocupado nas empresas, serão analisadosde acordo cam a estrati-
ficacáo dos municlpios, segundo o tamanho da papulacáe3.

Para a avaliação das condiçoes atuais de saneamento básico, neste
capitulo, foram ulilizadas as mnformacoes da Pesquisa Nadonal de Sanea-
mento Basico (PNSB), de 1989. A pesquusa investigou as condiçöes de
saneamente básico em todos os municlpios do pals, através da atuacáo
dos orgaos p(iblices e pnivades que prestam services de abastedmento de
água, esgotamenlo sanitário e limpeza p(iblica e celeta de lixo.

3 A estratiticaçSo dos municIpios levou em consideraçSo as normas de potabilidacle da
água, do Decreto n~79.367, de 1977, que recomenda urn controle de qualidade
diferenciado de acordo corn o tarnanho da populaç~odo municIpio.
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A coleta de informaçoesda PNSB foi realizadajunto as ernpre-
sas prestadoras de services ou as prefeituras, quando não havia empre-
sas no rnuniclpio. Os questionarios utilizados, urn para cada tipo de
serviço, foram divididos em trés grandes tópicos: o pnirneiro constitui
uma identificacáo das instituiçöes prestadoras dos services e a area de
atuacão das empresas; o segundo refere-se ao conte6do tematico, quan-
do são mnvestigadas as vaniáveis especificas de cada subtema do sanea-
menlobasico para as municlpiose, em alguns cases, para as distnitos. 0
terceiro tópico objetiva identificar a relação entre as instituicoes presta-
doras dos services e a cornunidade.

Per se tratar de urn levantamento pautado na area institudonal,
corn urna metodologia especifica - a da pesquisa per estabeledmento -

as informaçães apresentadas diferem daquelascoletadas pelas pesqui-
sas dorniciliares e apresentadas nos capitulos 3, 4 e 5. Na PNSB, as
economias abasteddas/esgotadas são sernpre menores que as apuradas
nos censos demograficos. Isle porque o conceito de econornia abasteci-

da/esgotada na PNSB é o domicllia que paga pelos services. Pomtanta,
são exduidos dela os domicIlios corn ligacóes clandestinas, as ligacoes
gratuitas e as Iigaçôes informais. Estas (iltimas, per exemple, comuns no
Nordeste, são improvisacóes onde as prefeituras puxarn canes das bicas
colacadas em locais p(iblicos para atender os domicIlios. Neste sentido,
domiculios corn esle tipo de ligacáo ficarn fora do âmbito da PNSB, mas
nos censos demograficos são computados come ligadosa rede.

Existem outras diferenças entre as duas fontes. 0 principal, entre
elas, e o fate de que a PNSB investiga a atuacáo das empresas de sane-
arnento que prestam service tradicional de rede gemal. Portanto, ficam
exciuIdas do universe da PNSB as fossas sépticas e outras formas de
esgetarnente sanitánie. Nas pesquisas domidliares, per sua vez, nem

52



DEMANDA, OFERTA E NECESSIDADES DOS SERVIçOS DE SANEAMENTO

sempre o entrevistado informa adequadamente sobre as condicóes de
sanearnento. São cornuns cases de dornicilios corn algum tipo de enCa-
namento, de agua ou esgoto, serern confundidos pelo entrevistado coma
sendo ligacáo a rede geral de esgoto ou de agua. Dependendo do obje-
tivo do estudo que esteja sendo realizado, essa mnforrnação poderá ser
interpretadacome condicáo adequadade saneamento, porque a esgo-
to fica longedo dornicilie, ou porque o domicIlie desfrutadas conveni-
ências de possuir água cerrente. No entante, do pento de vista das
condiçöes rnais abrangentes de sanearnento, a inexistencla de rede ge-
ral de esgeto pode cornprometer e meio ambiente e, conseqüenternen-

te, a sa(ide da popula~oque utiliza as rios, lagos, lagoas e o solo, con-
taminados per esgotes lançados in natura.

Em slntese, a PNSB infomrna sobre a abrangênda de economias
abasteddas/esgatadas e a qualidade do atendirnento das empresas, e
permite analisar a resultade de investirnentos realizades nesta esfera tipi-
ca de atuacáo do estado. Para cornplementar as informaçöes da PNSB,
foram calculadas, corn base no Censo Demegrafico de 1991, estimativas
da populacao e de dernicilios para a ano de 1989. Estes dados constitu-
em a base da dassificacaa dos rnunidpios segundo tamanho, utilizada
nestecapitulo.Observa-se que esta dassificacao, gerada pelo próprio IBGE,
difereda utilizada nos capitulos 3 a 5, que contérn categonias baseadas no
tarnaniho de ddades, e não de populacáo dos rnunicIpios.

2.3.0 abastecimento de água, de acordo corn a PNSB

Sem d(ivida, a Plane Nadonal de Sanearnento teve urn impacto
irnportante sobre as nIveisde atendimento a populacao, pnindpalmente
em relacão ao abastedmento de agua. Este prograrna, noentanta, coexis-
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tiu corn -a- permanência de outras atividades municipais e federais. A su-
perposicão de estruturas de services alternatives poderá semvir de ponto
de partida para urna eventual discussãa de forrnas de gestao para o setor.

Sern d(ivida, conforme mostra a Tabela 2.1, na maionia dos muni-
clpios a service de abastecimento de agua e, atualmente, da responsa-
bilidade estadual. Nas regiôes Norte, Nordeste e Centro-Oeste, a panli-
cipaçaa das empresas estatais chega a 100% de cobertura nos rnunici-
pies corn mais de 300.000 habitantes.

Per sua vez, a Regiao Sudeste divide a responsabilidade do servi-
çø de abastecimento de agua entre a esfera estadual e a municipal.
Parte da presenca marcante da adrninistracao municipal deve-se a re-
sistencia de algurnas prefeituras em participar do Plane Nadonal de
Saneamento. No Sul, ernbora predorninern as empresas estaduais, nos_
municIpios de mais de 300.000 habitantes ha uma partidpaçãe signifi-
cativa das prefeituras na prestação dos services de abasledmento de
água. Embora em pequenas proparcöes, a esfera federal se faz presen-
te, tambérn, em municipios de pequenoe médio pomtes, prindpalmen-
te nas regiôes Norte e Nordeste (8,9% e 4,7%, respectivarnente).

0 desempenho dessas empresas, em cilti ma analise, deveser vis-
to segundo a sua capaddade de atender a populacäo, tanta pela abran-
gencia quanta pela qualidade do service prestado. Entre os services de
saneamenta basico,a cobertura do abastedmento de agna destaca-se
coma a mais abrangente (Tabela 2.2). Na Brasil, 96% dos municipios -

são servidos per rede de distribuicao de água, embora esta rede seja
respansável pelo abastedmenlo de apenas 68% dos domicflios. 0 ser-
vice apresenta grandes diferenciais per megião: a Sudeste tern a rnaior
cancentraçâo de demicllias abasteddos (82%), em contraste corn a Ca- -

bertura mais baixa nas Regiöes Nortee Nordeste (44% e 49% dos domi-
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Tabela 2.1
Brasil - Esfera administrativa das entidades prestadoras de
serviço de abastecimento de água, segundo as grandes
regiôes e os estratos populacionais dos municipios - 1989

(Em %)
Regiôes e Pop.
Municipuos

Federal Estadual Municipal Particular

Norte 8,9 71,4 17,8 1,9
Ate 20.000
20.001 - 45.000
45.001 - 100.000
100001 - 300.000
300.001 e rnais

10,7
5,3
6,1

12,2
---

73,0
66,7
69,7
75,0

100,0

16,4
24,6
18,2

---

---

---

3,2
6,1

12,5
---

Nordeste 4,7 83,6 11,5 0,1
Ate 20.000
20.001 - 45.000
45.001 - 100.000
100.001 - 300.000
300.001 e rnais

2,1
7,5

15,2
16,0

---

85,7
81,4
74,3
72,0

100,0

12,0
11,1
10,5
12,0

---

0,2
---

---

---

---

Sudeste 1,8 54,2 43,7 0,2
Ate 20.000
20001 - 45.000
45.001 - 100.000
100.001 - 300.000
300.001 e mais

1,1
4,0
5,0
---

---

53,3
54,5
60,5
54,8
57,1

45,5
41,1
33,6
45,2
42,9

0,1
0,4
0,8
---

---

Sul 0,5 82,0 16,8 0,7
Ate 20.000
20.001 - 45.000
45.001 - 100.000
100.001 - 300.000
300.001 e mais

0,5
0,8
---

---

---

80,0
87,9
89,8
83,3
75,0

18,9
9,8

10,2
16,7
25,0

0,7
1,5
---

---

---

Centro-Oeste 1,1 89,8 9,0 ---

Ate 20.000
20.001 - 45.000
45.001 - 100.000
100.001 - 300.000
300.001 e mais

1,1
---

9,1
---

---

88,1
96,3
90,9

100,0
100,0

10,8
3,7
---

---

---

---

---

---

---

---

Fonte: IBGE - Fesquisa Nacional de Sanearnento B~sico.
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Tabela 2.2
Brasil - Proporção de domicilios corn abastecimento
de água por grandes regiôes, segundo os estratos
populacionais dos municipios (%)

PopulaçAo
MunicIpios

Proporção de domicilios corn abastedmento de ~gua

Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul C.Oeste

Total 68 44 49 82 66 62

Ate 20.000
20.001-45.000
45.001-100.000
100.001-300.000

300.001 e mais

42
46
60
75

92

24

28
29
54

84

28

32
46
60

87

57

63
74
83

96

45

58
67
74

97

44

52
64
61

79
Fontes: IBGE, Estimativa do Censo Dernogr~ficopara o anode 1989; FBGE, Pesquisa
Nacional de Sanearnento Básico, 1989.

alias, respectivamente). As Regiôes Sul e Centro-Oeste aproximam-se
da media do pals, cam 66% e 62% dos seus domiauios atendidos, res-
pectivarnenle, pela rode geral de água.

Da mesma forma que ha uma desigualdade no abastecimento de
água entre as grandes regiôes, nos municfpios a abrangênda da presta-

cáo do service varia de acordo corn a tamanho da populacáa, ou seja,
quante maior a nómero de habitantes, major a proporção do atendi-
menlo (Tabela 2.2). Os maieres problernas de abastedmente de água

encantrarn-se nos municlpios corn ate 20.000 habitantes: nas Regioes
Norte e Nordesle, o atendimento aes dornicllies não chega a 30% e no

Sudeste, que apresenta a meihor proporcáo de domicilios atendidos, a
cobertura é de 57%. Em contrapartida, nos rnunicIpios corn mais de
300.000 habitantes, 92% de todos os domicilios são servidos pelo abas-
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tedmento de água, variando de 79% no Centro-Oeste a 97% na Região
Sul. Entre as rnunicIpios de porte intermediário, as da Regiaa Sudeste
possuern a maior proporçao de domicllios atendidos, contrastando corn
a baixa cobertura nos municIpios da Região Nerte.

A Região Sudeste apresenta o maior volume diana percapita de
agna distribulda (0,27rn3) e de água distribuida corn algum tipa de

tratamenlo (0,26m3), conforrne a Tabela 2.3. Em contrapartida, a Re-
gião Nordeste apresenta rnédiapercapitade 0,12rn de âgua distnibulda
e de 0,llm de água distribulda corn tratarnento. Em tadas as grandes
regiôes, a volume per capita de água distnibuida, assim coma de água

distribuIda corn tratamento, aumenta de acordo corn o tamanho dos
estratas populadonais dos municipias. Ao mesmo tempo, quanta maj-

or o estrato populacional, mais a agua distribuida corn algum tipa de
tratarnento aproxima-se do volume total de água distnibuIda.

0 controle de qualidade do volume de agua distnibuIda a popu-
lacáo, no entanto, não acompanhou, na mesma proporcao, a expansãe
da rede de services de distnibuiçao. 0 tratamento convencional, cansi-
derado o mais adequado, ocorre em rnaiores proporcóes nas regioes
mais desenvolvidas: no Sul, 84%, e no Sudeste, 80% da agua distribulda
passam per este tipo de tratamento. As Regiôes Norte e Nordeste apre-
sentarn a rnenor propercao de agna distribuida corn tratamento can-
vencuonal - 67% e 69%, respectivamente (Tabela 2.4).

Da rnesma forrna que a desempenho das empresas melhoma de
acordo corn a tarnanho da populacáa, a tratarnento adequada tarnbCm
é funcão do estrato populadonal dos municlpios. Nos rnuniclpies cam
mais de 300.000 habitantes, a tratamento convendonal responde per

mais de 80% do volume de agua distribufda. Em contrapartida, nas ci-
dades corn ate 20.000 habitantes, a tratamento adequado nãa atinge
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20% da água distribulda a populacao, chegando mesrno a atingir pro-
porcoes alarmantes na Regiãa Norte (14%).

Finalmente, urna eutra forma de se avaliar a desempenho das
empresas e venificara capacidade que elas tern para otimizar a mão-de-
obra empregada. Ou seja, o desempenho será consideradomeihor quan-
ta maiorfor a volume diana de agua distribuida par pessoa empregada.
Neste sentido, venifica-se que, quanto rnaior a populacaodos munici-
pies, maior a volume diana de agna distribuida par pessoal ocupado.

E interessante ebservar, na Tabela 2.5, que as empresas estadu-
ais apresentam melhor desempenho neste item, principalmente nos
rnuniclpies de grande porte, justamente as que se distinguirarn pela
sua capacidade de genar e absorver maiores volumes de investirnen-
las. Nos rnunicIpios meneres, pnincipalmente nas regiöes Norle e
Nordeste, destaca-se odesernpenho da esfera administrativa federal.
Essa atuacáo é, provavelmente, resultado dos investimentos do Minis-
tenie da Sacide, que alérn de ter uma co-partidpacao corn govemnos
munidpais, tarnbém atua coma promoter dos services de saneamento
em areas crlticas de sa6de ptiblica. -

2.4. 0 esgotamento sanitãrio, segundo a PNSB

Dentmo da atuacãa do Plane Nadonal de Saneamento, a im-
plantacao do service de esgatarnento sanitanio ficou relegada a urn
segundo plane. 0 objetivo de organizar a prestaçao dos services au-a-
yes de empresas estaduais nunca se realizou de maneira satisfatória na
rnaioria das regiôes do pals.

Na pratica, conforme demonstra a Tabela 2.6, o service de esgo-
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tamento sanitánio pemrnaneceu sob responsabilidade dos governos Ia-
cais, contando corn uma alta partidpacáo da administracao municipal
nas Regióes Nordeste (82,7%), Sudeste (73,3%) e Sul (72,1%). Na Re-
giãa Norte, e prindpalmente na Regiãa Centro-Oeste, no entanta, au-

rnentou a prapercao da administraçãa estadual na prestação dos servi-

ces (44% e 66,7%, respectivamente).
A partidpacáo da esfera administrativa estadual, entretanlo, ten-

de a aumentar de acordo corn o tamanho da papulacáe dos municlpios
nas divemsas regiöes. Nos municlpios corn rnais de 300.000 habitantes,
a máquina estadual ~ responsável per 100% dos municipios nas regiôes
Norte, Nordeste e Centro-Oeste. No Sudeste e Sul, a estrutura munici-
pal de esgotamento sanitanio existente e a resistênda de alguns desses
municlpios em adenir ao Plane Nadonal de Saneamento resultararn na
manutencae da esfera adminisu-ativa municipal, coexistindo com urn
aurnenta propordanal das empresas estaduajs.

Quanta a eficáda da atuacao das empresas, esta fica cornprorne-
tida pela baixa cobemtura e pela qualidade precária dos services presta-
dos. No pals come urn todo, apenas 28% dos dornialios são atend ides
corn rede geral de esgoto, segundo a PNSB (ver Tabela 2.7). Nas regioes
Norte e Nordeste, a service de esgetamento sanitamie atinge uma pro-
porçao insignificante de todos as damicllios (3% e 7%, respectivamen-
te). Mesrno na Região Sudeste, onde a service é mais abrangente, ape-
nas 46% dos domiculios são ligados a rede geral de esgata.

A desigualdade marcanle dos services prestados entre as diferen-
tes areas do pals se reproduz entre as municipias das regiôes. Nos
municlpios corn ate 20.000 habitantes da Regiao Sul, apenas 7% dos
dornicIlios possuern coleta de esgete, enquanta nos municIpies corn
mais de 300.000 habitantes, a proporcáo de domicIlios atendidos sabe
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para 45%. Na Região Centro-Oeste, a dispanidade de domialios aten-
didos, segundo o porte dos municIpies, e ainda mais marcante: 1% de
dornicllios atendidos nes rnuniclpios ate 20.000 habitantes e 56% de
atendimento nos municIpies com mais de 300.000 habitantes.

A precariedade do service de esgatamento sanitarlo se manifes-
ta tarnbérn no tipa de tratarnenta que recebe - ou deixa de receber.
No Bnasil, estima-se que mais de 80% do esgoto coletado não passa

per nenhurn tipo de tratarnento, ou seja, a quase totalidade do esgoto
produzido e despejado, in natura, nos corpos de água ou no solo,
comprometendo a qualidade da água utilizada para a abastedmento,
irrigacao e recreaçãe (Tabela 2.8).

Do volume diana percapita de esgato caletado no Brasil(0,08rn3),
apenas 0,02m3 necebe algum lipo de tratarnenlo (Tabela 2.9). Entre as
grandes regiôes, o Sudeste apresenta a mais alta media per capita de
esgoto coletado (0,1 3m3); em contrapartida, apenas 0,03m3 deste re-
cebe algurn tipo de tratarnento. No outro extreme, a service de esgata-
menlo sanilánio prestado a Região Norte é pnaticamente inexistente.

As Estacoes de Tratarnento Convendonal de Esgoto (ETE) apare-

cern em maieres proparcôes no Sul (13%), no Centro-Oeste (13%) e

no Sudeste (9%). Este tipo de tratamento é realizado com major Ire-

quencia em municipias de grande porte. No entanto, a existencia de
ETEs em alguns municIpios não necessariamente significa maiores pro-

parcoes de esgato tratado (Tabela 2.10).
A relacáo entme a fafta de tratamento do esgeto coletado e a ta-

manho dos municIpios apmesenta urn quadro variado. Na RegiaoNerte,
per exemplo, não ha nenhum tipe de tratamento nos municlpios corn
ate 20.000 habftantes e, nos rnunicIpias de grande porte, a tratarnenla
é praticamente inexistente. No Nordeste, as municipiosde médie porte
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Tabela 2.3
Brasil - Taxa per capita do volume diário de água distilbuida
e de água distribulda corn tratamento, segundo as grandes
regiôes e os estratos populacionais dos municipios - 1989

Regiôes e Po~uIação
Municipios

Agua
distribu(da (m3)

Agua distribulda
com tratarnento (m3)

Brash 0,20 0,19
Ate 20.000
20.001-45.000
45.001-100.000
100.001-300.000
300.001 e rnais

0,09
0,11
0,17
0,21
0,32

0,07
0,11
0,16
0,20
0,32

Norte 0,17 0,15
Ate 20.000
20.001-45.000
45.001-100.000
100.001-300.000
300.001 e mais

0,07
0,10
0,09
0,20
0,40

0,02
0,08
0,07
0,16
0,40

Nordeste 0,12 0,11
Ate 20.000
20.001 -45 .000
45.001-100.000
100.001-300.000
300.001 e rnais

0,05
0,07
0,11
0,15
0,24

0,04
0,06
0,11
0,13
0,24

Sudeste 0,27 0,26
Ate 20.000
20001-45.000
45.001-100.000
100.001-300.000
300.001 e mais

0,13
0,18
0,23
0,24
0,36

0,11
0,17
0,21
0,24
0,36

Sul 0,16 0,16
Ate 20.000
20.001-45.000
45.001-100.000
100.001-300.000
300.001 e rnais

0,08
0,12
0,16
0,18
0,31

0,07
0,12
0,16
0,18
0,31

Centro-Oeste 0,19 0,18
Ate 20000
20001-45.000
45.001-100000
100 001-300.000
300.001 e mais

0,11
0,14
0,19
0,19
0,27

0,10
0,14
0,18
0,19
0,27

Forites: IBCE, Estirnativa do Censo Demográlico 1991 pars 19d9.
IBCE, Pesquisa Nacional de Saneamento Básico.
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Tabela 2.4
Brasil - Volume diário de água distribulda por tipo de
tratamento, segundo as grandes regioes e Os estratos
populacionais dos municipios - 1989
Regiöes e Pop.

MunicIpios
Agua

distribuIda (m3)
Agua distribulda

com tratamento (m3)
BrasH 0,20 0,19
Ate 20.000
20.001-45.000
45.001-100.000
100.001-300.000
300.001 e rnais

0,09
0,11
0,17
0,21
0,32

0,07
0,11
0,16
0,20
0,32 -

Not-te 0,17 0,15
Ate 20.000
20.001-45.000
45.001 -1 00.000
100.001-300.000
300001 e rnais

0,07
0,10
0,09
0,20
0,40

0,02
0,08
0,07
0,16
0,40

Nordeste 0,12 0,11
Ate 20.000
20.001-45 000
45001-100.000
100.001-300.000
300001 e ma’s

0,05
0,07
0,11
0,15
0,24

0,04
0,06
0,11
0,13
0,24 --

Sudeste 0,27 0,26
Ate 20.000
20001-45.000
45.001 -1 00.000
100J)01-300.000
300.001 e rnais

0,13
0,18
0,23
0,24
0,36

0,11
0,17
0,21
0,24
0,36

~~~ 0,16 0,16
Ate 20 000
20.001-45.000
45.001-100.000
100 001-300.000
300.001 e mats

0,08
0,12
0,16
0,18
0,31

0,07
0,12
0,16
0,18
0,31

Centro-Oeste
Ate 20000
20.001-45 000
45.001-100 000
100.001-300.000
300.001 e mais

0,19
0,11
0,14
0,19
0,19
0,27

0,18 =

0,10
0,14
0,18
0,19
0,27 - -

Fonte~IBGE - Pesquisa Nacional de Sanearnento Básico, 1989.
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Tabela 2.5
Brasil - Taxa do volume diário de água distribuIda em relação
ao pessoal ocupado nas enipresas de abastecimento de água
por grandes regiôes, segundo a esfera administrativa e os
estratos populacionais - 1989

Populaçâoe
Esfera Administ. Brash Norte Nordeste Sudeste Sul C. Oeste

Municipal 187.9 344.1 135.0 186.8 186.0 195.3
Estadual 331.7 287.9 249.1 451.7 260.5 136.2
Federal 130.1 286.8 198.6 62.4 143.8 270.2
Particular 193.6 204.9 79.2 192.0 164.7 —

ate 20.000
Municipal 145.9 204.9 62.15 149.8 137.6 151.6
Estadual 143.0 168.7 123.9 134.4 159.6 1763
Federal 127.3 90.9 157.6 124.0 108.1 90.0
Particular 106.7 — 79.17 134.9 110.1 —

20.001-4~.000
Municipal 177.3 315.9 173.8 168.2 167.4 225.2
[stadual 194.7 271.2 178.6 168.6 239.1 216.9
Federal 71.58 226.2 164.4 38.82 197.4 —

Particular 231.4 288.9 — 210.6 181.9 —

45.001-100.000
Municipal 185.7 373.1 161.9 190.9 226.0 —

Estadual 252.7 281.9 233.8 232.4 311.9 314.7
Federal 163.6 148.1 214.4 103.7 — 265.0
Particular 251.6 284.9 — 194.8 — —

100.001-300.000
Municipal 190.5 459.9 229.8 199.4 194.8 —

Estadual 306.2 286.6 293.8 307.6 290.2 368.1
Federal 295.2 459.9 230.7 — — —

Particular 137.0 137.0 — — — —

300.001 e mais
Municipal 203.7 355.8 279.4 208.8 197.8 —

Estadual 528.5 321.7 346.0 859.2 3574 241.8
Federal
Particular

Forite:1BGE-Pesquisa Nacional de Saneamento Básico, 1989.
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Tabela 2.6
Brash - Esfera administrotiva das entidades prestadoras de
serviço de esgotamento sanitário, segundo as grandes regiôes
e os estratos populacionais dos municIpios - 1987

(Em %)
Regióes e Pop.
MunhcIphos

Federal Estadual Municipal Particular

Norte 4.0 44.0 32.0 20.0

Ate 20 000
20.001 -45000
45.001 - 100.00
100.001 -300.000
300.001 e mais

-

16.7
-

-

-

40.0
33.3

-

75.0
100.0

60.0
16.7
33.3

-

-

-

33.3
66.7
25.0

-

Nordeste 2.4 14.9 82.7 - -

Até2O.000
20.001 - 45000
45.001 -100.00
100.001 - 300.000
300.001 e mais

2.2
0.8
7.8

-

-

5.5
5.0

31.4
75.0

100.0

923
94.1
60.8
25.0

-

-

-

-

-

-

- -Sudeste 1.6 24.9 73.3 02

Ate 20.000
20.001 -45000
45.001 - 100.00
100.001 - 300.000
300.001 e mais

11
2.4
5.4

-

-

22.2
22.7
35.1
41 0
60.0

76.5
74.4
586
59.0
40.0

0.1
0.5
0.9

-

-

Sul 0.3 27.6 72.1 -

Ate 20.000
20.001 -45000 -

45.001 -100.00
100.001 - 300.000
300.001 e mais

0.6
-

-

-

-

12.7
37.7
55.3
57.1
75.0

86.7
62.3
44.7
42.9
25.0

-

-

-

-

-

Centro - Oeste 2 0 66.7 31.4 -

-Ate 20.000
20.001 - 45000
45.001 - 100.00
100.001 - 300.000
300.001 e mais

-

-

12.5
-

-

33.3
81.3
75.0

100.0
100.0

66.7
18.8
12.5

-

-

-

-

-

-

-

Forite. IBCE-Pesquisa Nacional de Saneamento Básico, 1989.
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Tabela 2.7
Brasil - Proporçao de dornicillos corn coleta de esgoto por
grandes reglôes, segundo os estratos populaclonais dos
municipios - 1989

(Em%)

Populaçâo
Munic(plos

ProporçAo de dornidlios corn coleta de esgo(o

BrasH Norte Nordeste Sudeste Sul C.Oeste

Total 28 3 7 46 22 24

Ate20.000 15 — 2 40 7 1

20.001-45.000 16 2 3 40 15 5

45.001-100.000 25 2 5 50 16 12

100.001 - 300.000 35 3 14 47 31 9

300.001 e mais 40 8 16 47 45 56

Fontes: IBCE, estimativa do censo deniogr~uico,1991 pars o ano de 1989.
IBGE, Pesquisa Nacional de Saneamento Básico, 1989.

Sudeste, a esgoto sem tratamento atinge seu ponta crItico nos munici-
pios corn populacaoentre 100.001 a 300.000(92%). Em contrapartida,
na Região Centro-Oeste são os municIpios corn 100.001 a 300.000
habitantes as que apresentam a menor proporção de esgoto coletado
sern tratamento (35%).

A efidenda do service de esgotarnenta sanitánio, medido segundo a
volume de esgota coletado em relacAo ao pessoal ocupado, é caracterizada
pelo melhor desempenho das Regióes Sudeste e Centro-Oeste, em con-

traste corn a fraca atuaçãe da Regiãa Nordeste. A tendênda geral aponta
para urn meihar desempenho dos municfpios de maiar porte (Tabela 2.11).

No entanto, e importante notar que, embora predornine a esfera

municipal na presta~ãados services de esgotarnenta sanitánio, C a esfe-
ra administrativaestadual que apresenta a melhor desempenho em quase
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todos as municipios do pals. As cinicas excecóes encontrarn-se nas -

rnuniclpios corn populaçao entre 45.001 e 100.000 e nos municIpios
de grande porte da Regiãa Sudeste. A Região Norte tarnbérn possui urn
padrão difenendado, ou seja, nos municlpios corn uma população ate
100.000 habitantes, a esfera administrativa municipal, seguida da fe-
deral e da particular, destacarn-se coma as de rnelhor desempenho.

2.5. A coleta de lixo, segundo a PNSB

A PNSB nao apresentainformaçôes a respeito do nivel de atendi-
menta da coleta de lixo. Esta seçãa restninge-se, portanto, a descriçãa
da atuaçãa dos prestadones desse serviço.

0 service de coleta de lixo e, fundamentalmente, da respansabili-
dade da administraçAa municipal, em todas as regjôes do pals. A partid-
pacãa da esfera adrninistrativa particular, no entanta, aurnenta de acordo
cam a tamanhada papulacão dos municipies. Nos municipias corn mais
de 300.000 habitantes das Regiôes Sul e Sudeste, a administração parti-
cular chega a superar a atuação das prefeituras e, na Região Norte, ela i~a

~inicaresponsável pelo serviço de coleta de lixo (Tabela 2.1 2).
Apesar da alta praparcãa das administracoes rnunidpais no servi-

ço de coleta de lixo em todo a pals, são as particulares que apresentam
melhor desernpenho, em quase todos as tamanhas de munidpios de
todasas grandes reg~ôes.As (inicas exceçoes são as municlpios corn 20.001
a 45.000 habitantes, nas RegiOesNondeste e Centra-Oeste, onde a admi-
nistraçAa municipal se destaca, e as da Regjão Norte, onde predornina a
administração federal. Panalelamente, a prestacão do serviço caracteriza-

se par uma desigualdade marcante entre as divensas regiôesdo pals. Este
ponto sera analisado rnais detalhadamente no próxirna capitulo.
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Após a coleta, uma parcela significativa do lixo diane recolhido
destina-se a vazadeuros a cCu aberto (47.6%). Outres 45% são destina-
dos a aterras controlados ou sanitanios e 5% recebem tratarnente em
usina. Nas Regiöes Norte e Nordeste, a parcela do lixo coletado que é
jogada em vazadouros a ceu aberto ou em areas alagadas é bern maior
(90%), senda que na Regiáo Norte, urn terco de todo a lixa Cjogada em
areas alagadas4. Mesmo em municlpies de grande porte, apenas uma
pequena parcela do lixo coletado tern urn destine adequado. Essas prá-
ticas resultam em series problernas ambientais, alCrn da geracaa de fa-
cos de transmissão de doenças, espedalmente para as populacoes que
se ocupam em catar o lixo, sem as minimas condicoes sanitarias. Nas
Regióes Sudeste e Sul, a quadra e urn pouco rnenos dramática, pnind-
palmente para as municlpios corn mais de 300.000 habitantes, onde a
maior parte do lixo coletado recebe tratarnento adequado.

2.6. Conclusão

As inforrnacoes apresentadas neste capItulo tendern a destacar, de
modo geral, a insufidêndados resultados alcançadespela polItica de sane-
amento b~sicono pals. A ênfase na aiação de companhias estaduais de
saneamenteprMlegiou os investirnentos em areas de rnaior rentabilidadee
retarna, excluindo a atendirnento as areas pobres. Foram as municipiosde
rnaior porte, pnindpalmente as das regioes mais desenvolvidas, que apre-
sentaram rnelhor cobertura, maior qualidade e rnaior efidênda nos servi-

ces prestados. Os próximoscapltulos procuram detalhar meihor aevolução

e a siwação atual de cada urn dos services básicos de saneamente.

4 Dados retirados da Tabela 10 - Pesquisa NJacional de Saneamento Básico - IBGE, 1989.
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Tabela 2.8
Brasil - Total da população nas grandes regiôes e nos estratos
dos municiplos, volume diârio de esgoto coletado e esgoto
coletado que recebe tratamento - 1989

Regioes e Ikp.
Munkipios

Populaç~o Esgoto coletado
(m3)

% do esgoto coletado
corn Isalamento

BrasIl 140 725.609 10.667 823 19,9

Ate 20000
20001 - 45000
45001 - 100000
100001-300000
300001 e mais

28.421.895
24.706.459
21 .079.519
21.770 530
44.747.406

864 017
947.426

1.355.789
1.931.426
5569.165

10,4
10,6
13,4
15,6
26,0

Node 9.537522 91.182 15,2
Ate 20000
20001 -45000
45001 - 100000
100001 - 300000 -

300001 e mals

1.977.107
1.986 422
2.1 65.524
1.292.415
2.116.054

976
14.074

5.448
10 741
59.943

0,0 -

49,0
73,4
10,4

3,0
Nordeste 40.395 683 1.076.722 16,5

20000
20001 - 45000
45001 - 100000
100001 - 300000
300001 entais

9.979.154
10.659.959
6455.255
3.71 3.724
9.587.591

41.786
75.480
83 707

188.878
686.871

6,3
4,1

26,0
38,5 -

11,3
Sudeste &L481.441 7.836.324 19,4
Ate 20000
20001 - 45000
45001 -100000
100001 - 300000
300001 e mals

8.328.165
6.670.615
8014.177

10 851.358
26617.126

724.938
704.758

1.079.733
1.351.225
3.975 670

11,1
8,7

11,4
7,5

29,0

Sul 21.41 4.545 1.038.679 27,1
Ate 20000
20001 -45000
45001 - 100000 - -- -

100001 - 300000
300001 e mals

5.737.696
3.806 889
3.719.703
4.961.210
3 189.047

91.889
131.952
166.354
357.506
290.978

6,4
18,0
18,9 -

31,1
37,7

Centro-Oeste 8 896.618 624.916 20,8
Ate 20000
20001 - 45000
45001 -100000
100001-300000
300001 e mais

2.399.773
1.582.574

724.860
951.823

3.237 588

4.428
21 .1 62
20.547
23.076

555.703

23,5
27,4
12,1
64,9
19,0

Foote: IBCE - E9]mativa do cen~Demogalico de 1991 para 1989.
IBGE - Pasqulsa Naaonai de Saneamento B~aco.

68



DEMANDA, OFERTA E NECESSIDADES DOS SERvlços DE SANEAMENTO

Tabela 2.9
Brasil - Taxa per capita do volume diório de esgoto coletado e
de esgoto coletado corn tratarnento por grandes regiôes e Os
estratos populacionais dos municTplos
Reglöes e Pop.
Municfpios

Esgoto
colelado (m3)

Esgotocoletado
diratamerito (m3)

BrasH 0.08 0.02

Ate 20 000
20.001 - 45.000
45.001 - 100.000
100.001 - 300.000
300.001 emais

0.03
0.04
0.06
0.09
0.12

0.0
0.0
0.1

0.01
0.03

Node 0.01 0.0

Ate 20.000
20.001 - 45.000
45.001 - 100.000
100.001 - 300 000
300.001 e rnajs

00
0.01

0.0
0.01
0.03

0.0
0.0
0.0
0.0
0.0

Nordeste 0.03 00

Axe 20.000
20.001 - 45.000
45.001 - 100.000
100.001 - 300.000
300.001 e mais

00
0.01
001
005
0.07

0.0
0.0
0.0

0.02
0.01

Sudeste 0.13 0.03

Ate 20.000
20001 - 45.000
45001 - 100.000
100.001 - 300.000
300.001 e mais

0.09
0.11
0.13
0.12
0.15

0.01
0.01
002
0.01
0.04

Sul 0.05 0.01

Ate 20.000
20.001 - 45 000
45.001 - 100.000
100.001 - 300.000
300.001 e majs

0.02
0.03
0.04
0.07
0.09

0.0
0.01
0.01
0.02
0.03

Ceniro - Oeste 0.07 0.01

Ate 20.000
20.001 - 45.000
45.001 - 100.000
100.001 - 300 000
300.001 e mais

0.0
0.01
0.03
0.02
0.17

00
00
0.0

002
0.03

IBGE E~mativadoCenso Demográfico para 1989.
IBGE Pesquisa Nadonal do Saneamento Báaco.
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Tabela 2.10
Brasil - Volume diário de esgoto coletado por tipo de fratamento,
segundo as grandes regiöes e os estratos dos municipios - 1989

Regiöes e Pop.
MunicIpios

Volume esgoto
coletado

Proporçao tipo do tratamento do esgoto coletado

ETE Unidade
preliminar

Unidade
priinária

Brasil 10.667 823 921.302 195.952 25.345
Ate 20.000 864.017 3 857 1.899 1.845
20001 - 45000 947.426 4498 4.082 6.610
45.001 100.00 1 355.789 33.670 2030 - 3.209
100.001 . 300.000 1 931.426 84.963 60386 4.156
300.001 a mais 5.569.165 794.314 127.555 9.525
Node 91182 1.944 334 2250
At420.000 976 0 0 0
20001 - 45000 14.074 908 334 2.250
45001 -100.00 5.448 0 0 0
100.001-300000 10.741 1.036 0 0
300.001 emas 59943 0 0 0
Nordeste 1 076.722 8 447 35.094 1.252
At420000 41.786 0 0 0
20.001 . 45000 75 480 0 0 0
45.001 -10000 83.707 0 0 1.247
100.001 - 300000 188.878 6.544 0 0
300.001 e mais 686871 1.903 35.094 5
Sudeste 7.836 324 691.778 140051 17.193
Ate 20 000 724.938 2.907 1 739 1.744
20.001 - 45000 704 758 3.527 3 748 4222
45.001 -100.00 1 079 733 17.101 2030 1.792
100.001 - 300.000 1 351 225 28.025 40.073 - - 0
300001 a mas 3.975.670 640.218 92461 9.435
Sul 1.018.679 135.759 20473 4.565
Até2o.000 91.889 950 160 101
20001-45000 131952 63 0 138
45001-100.00 166.354 16089 0 170
100.001 - 300.000 357.506 45427 20.313 - 4.156
300.001 e máis 290.978 73 230 0 0
Ceniro - aeate 624.916 83.374 0 85
Ate 20.000 4.428 0 0 0
20.001 -45000 21.162 0 0 0
45.001 - 100.00 20.547 480 0 0
100.001 - 300 000 23.076 3 931 0 0
300001 e máis 555.703 78.963 0 85
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ProporcaoTipo de Tratamento do EsgotoColetado

Lagoa
Estabilizac4o

Lagoa
Aerada

V.
Oxidaç~o

Outro Sem
Tratamento

420 387 45.014 469.837 8542.898
61.448 1.592 1.990 17.394 773.992
67.307 8025 1.319 8.901 846.684

126.993 6685 300 9.435 1.1 73.467
115.992 18.855 11.244 5.391 1.629.395
48647 9.857 31.191 428.716 4.119.360
4384 3.075 20 1.815 77.360

0 0 0 0 976
3.384 25 0 0 7.173
1000 3000 0 0 1.448

o 50 20 15 9.620
o 0 0 1.800 58.143

96455 17573 15.575 3.782 898.544
2651 0 0 0 39.135
3.088 0 0 0 72.392

17.993 2.085 300 167 61.915
45.979 10.815 8.200 1.200 116 140
26 744 4673 7.075 2.415 608.962

218.298 12.616 30.252 410.904 6.315.232
56.527 1.592 1.990 13.994 644.445
35.394 8000 1.319 5037 643.511

101.329 0 0 360 957.121
24.618 3.024 3.543 2.583 1.249.359

430 0 23.400 388 930 2.820.796
65 742 1.600 895 52 856 756 789

1.710 0 0 2.920 86.048
19.634 0 0 3.864 108.253

4.671 1.600 0 8.908 134.916
39.313 0 525 1.593 246.1 79

414 0 370 35.571 181.393
35.508 10.1 50 346 480 494.973

560 0 46.044 480 3.388
5.807 0 0 15.355
2.000 0 0 18067
6082 4.966 0 8.097

21.059 5184 0 450.066

ftm(e: IBGE-Pesquu~Naaonal de Saneamento Báaco,1989.
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Tabela 2.11
Taxa do volume diário de esgoto coletado em relaçao 00
pessoal ocupcido nas empresas de esgotamento sanitário por
grandes reglaes, segundo a esiera administrativa e Os estratos
populacionais dos municipios

Populaçaoe
Esfera Brasil Norte Nordeste Sudeste SuP C. Oeste
Adrninist.

ate 20.000
Municipal 292.4 23.67 4310 460.33 227.14 121.14

Estadual 1256 — 785.67 1705.4 439.48 228.00
Federal 305.2 — 130.56 404.96 — —

Particular
20.001-45.000
Municipal 387.0 3.36 115.44 607.07 278.10 258.81
Estadual 859.0 — 188.82 768.06 2205.6 772.88
Federal 435.0 241.06 124.62 673.00 — —

Particular
45.001-100.000
Municipal 613.1 788.00 132 73 960.15 309.78 67.25 -

Estadual 940.9 — 497.58 905.57 2822.6 2487.0
Federal 518.1 93.35 845.73 1070.0

PartIcular 202.1 1553.3 — 40.00 —

100.001-300.000
Municipal 639.8 287A2 671.45 583.89
Estadual 1477 306.81 3789.7 1007.0 8121.7 659.31

Federal
Particular 120.2 120.17 — — — —

300.001 e mais
Municipal 2103 — — 1830.1 — —-

Estadual 1562 1248.8 951.34 1666.9 585.89 2751.0
Federal
Particular

Fonte:IBGE-Pesquisa Naclonal de Saneamento Básico, 1989.
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Tabela 2.12
Brasil - Esfera administrativa das entidades prestadoras de
serviço de coleta de lixo, segundo as grandes reglôes e Os
estratos populacionals dos municipios - 1989

(Em%)

Regiâes e Pop.

Municlplos
Federal Estadual Munldpal Particular

Norte 0.4 - 95.1 4.5

Ate 20.000
20.001 -45000
45.001 - 100.00
100.001 - 300.000
300.001 e mais

-

1.7
-

-

-

-

-

-

-

-

93.3
91.7
93.8
75.0

-

0.7
6.7
6.3

25.0
100.0

Nordeste 0.06 0.06 99.2 0.7

Ate 20.000
20.001 - 45000
45.001 - 100.00
100.001 - 300.000
300.001 e mais

-

-

-

-

7.7

0.1
-

-

-

-

99.8
993
97.1
96.0
69.2

0.1
0.5
2.9
4.0

23.1

Sudeste 0.2 0.7 95.0 4.7

Ate 20.000
20.001 - 45000
45.001 -100.00
100.001 - 300.000
300.001 e mais

0.1
-

0.8
1.6

-

-

-

0.8
-

-

99.8
96.0
81.5
61.3
33.3

0.1
4.0

16.8
37.1
66.7

Sul - - 97.1 2.9
Ate 20.000
20.001 - 45000
45.001 - 100.00
100.001 - 300.000
300.001 e mais

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

99.3
97.0
93.2
70.0
25.0

0.7
3.0
6.8

30.0
75.0

Centro - Oeste - 0.3 97.8 1.9

ALe 20.000
20.001 - 45000
45.001 - 100.00
100.001 -300.000
300.001 e mais

-

-

-

-

-

-

-

-

-

25.0

99.7
96.4
81.8
83.3
50.0

03
3.6

18.2
16.7
25.0

Fonte: IBGE - Pesquisa Nacional de Saneamento Básico, 1989.
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3. EVOLUçAO DA DEMANDA E DAS
NECESSIDADESDE SANEAMENTO BASICO:
o ABASTECIMENTO DE AGUA

3.1. IntroduçOo

IVeste capitulo, inicia-se a exploracao das inforrnaçôes geradas pelos
censos dernográficos, visando analisar a evoluçao e a situação atual de
serviços básicos de sanearnento. Mais espedficarnente, examinarn-se

aqui as informaçôes disponIveis sobre abastearnento de água nos cen-
SOS de 1970, 1980 e 1991. Corno as informacôes publicadas no censo
de 1970 são menos desagregadas e apresentarn urn rnenor nIvel de
detalhamento que os censos posteriores, Os dados de 1980 e 1991 fo-
ram reagrupados, a firn de se tornarem comparáveis corn as de 1 970~.

As diferenças metodológicas entre a Pesquisa Nacional de Sane-
arnento Básico, utilizada no capItulo anterior, e as informaçôes dos cen-
sos dernográficos dtadas neste e nos próxirnos dois capItulos já forarn

rnencionadas. Recapitulando, as principals diferencas são as seguintes:

~ A compatibilizaç~odas inlorrnaçOes foi leita da seguinte maneira: - -

- para Brasil, grandes regioes e unidades da Federaç~o,utilizou-se o total dos domiculios
permanentes segundo situac~odomidliar(urbano e rural) por c~racterIsticasde sanearnen-
to básico em 1970, 1980 e 1991; pars capitais estaduais e areas metropolitanas, as inlor-
maçôes publicadas nos Censos de 1970 e de 1980 não estavam desagregadas, ao nivel
municipal, segundo situaçáo domiciliar;

- as informacóes sobre abastecimento de agua foram reagrupadas considerando o Censo de
1970 e, portanto, a categona outiai forma de abastecinxento foi separada, nos Censos de
1980 e do 1991, do total dos domiculios corncanalizaçso interna e tern canalizacao interns.

Vale ressaltar, ainda, que as informaçoes do Censo Dernográfico de 1991 pars os municipi-
os do estado do Pará ainda nâo se encontrarn disponiveis; de qualquer lorma, alguns parâ-
metros loram estimados pars efeitos desse traba!ho.
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• a fonte do censo dernográfico é constituIda pela própria popu-
lação; a fonie da PNSB é forrnada pelas ernpresas prestadoras de
serviços de abastedrnento de água, esgotamento sanftário e urn-
peza pCiblica e coleta de lixo, ou pelas prefeituras, na falta de
empresas no rnunicIpio;

• consequentemente, a rnetodologia especIfica do censo é a pes- -

quisa dorniciliar, enquanto a da PNSB é a da pesquisa junto aos
prestadores de serviço;
• o censo abrange todos Os serviços efetivarnente disponIveis, na
percepcâo do usuário. Na PNSB, o conceito de ecortomia abas-
tecida/esgotada e o de dornicIlio quc paga pelos serviços. Portan-
to, são exduIdos Os dornicilios corn ligacoes dandestinas, as liga-
cöes gratuitas e as IigacOes inforrnais. Consequenternente, as eco-

nornias abastecidas/esgotadas são sernpre menores do que as
apu radas nos censos demográlicos;

• o censo investiga todas as forrnas de esgotamenlosanitário cita-
das pelo entsevistado e confia irnplidtarnente na exatidão das
inforrnaçoes prestadas. A PNSB investiga a atuacão das empresas

de saneamento que prestarn serviço tradicional de rede geral.
Portanto, exctui as fossas sópticas e outras formas de esgotamen-
to sanitário;

• tendo sido realizada a nIvel de rnunicipios, a PNSB apresenta
informaçães cruzadas corn o tarnanho da populacão municipal.
Os dados censitários perrnitern major flexibilidade no sentido de
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cruzarnentos corn diferentes categorias de populacão urbana por
tamanho de ddades. Esta caracterIstica é particularmente irnpor-
tante, tendo ern vista que a maior parcela dos servicos de sanea-
mento destina-se as ddades.

Apesar das diferencas de objetivos, rnetodologia e fontes, os re-
sultados dos censos dernográficos confirmam, grosso modo, aqueles
apontados anteriormente corn base aos dados da Pesquisa Nadonal de
Sanearnento Básico, no que se refere a rnagnftude da cobertura e dos
deficits, assim como aos diferendais nos diversos serviços de sanea-
mento básico. Entretanto, os dados do censo dernográfico tern a vanta-
gem de permitir estudar a evolução da situacfio de água e de esgoto
desde 1970 ate hoje6, além de fornecer urn nIvel de desagregaçao muito
major das informacoes.

Os dados censitáriosconfirmarn que o abastedrnento de água apre-
sentou meihorias sign ificativas a nIvel do Brash, assirn corno de todas as
suas regiôes, desde 1970. 0 suprimento de água através da rede p6blica
de distribuiçao aumentou de 60%, ern 1970, para 86% ern 1991, nas
areas urbanas do pals. Paralelarnente, a parcela de dornicilios urbanos
corn canalizacão interna de água passou de 58 para 84%, no rnesmo
perlodo. Consequentemente, a dependência dos dornicilios urbanos so-
bre poços e nascentes baixou de 21 para 8%, no rnesmo intervalo.

Entretanto, as rnudanças significativas no abastecimento de água
tern sido basicamente restritas as ddades. Nas areas rurais, o fato princi-
pal a ser observado diz respeito ao baixo nivel de acesso a água encana-
da em todas as regiOes. A uniforrnidade de padrôes nas areas rurais é

6 Os dados sobre coleta de lixo so começaram a ser levantados em 1991.

77



SE~MO~ERN~ZAçAODO SETOR

notável, independenternente da região. Ern 1970, em torño de 1 a 2%
dos dornicilios rurais possularn água encanada: em 1991, este lndice ha-
via aumentado para 6.8%, sern que houvesse grandes disparidades inter-
regionais. Por exernplo, rnenos de 10% dos domicilios rurais no Sudeste e
rnenos de 7% no Sul unham água encanada. A diferençamaior que se
observa entre as areas rurais de diferentes regiOes reside na dependênda -

rnaior ou menor sobre “poços ou nascentes” ou sobre 11outras forrnas”.
Ou seja, para efeito de avaliar o irnpacto da atuacao do setor

pi~blicosobre a trajetória do sanearnentobasico em geral e o abasteci-
rnento de água ern particular, a situação das areas rurais é pouco ilustra-
tiva. Sendo assim, as páginas a seguir concentrarn-se na analise da situ-
açao de abastecimento de agna para a populaçao residente em areas
urbanas, enfocando a situaçao das adades e povoados em diferentes

unidades espadais. A análise e iniciada a nlvel de Brasil e grandes regi-
Oes e segue a nivel de estados e capitals, regiOes rnetropolitanas e, final-
mente, de dasses de cidades. Adverte-se que, alérn dos diferenciats nos

niveis de cobertura dos diversos servicos básicos de saneamento, certa-

mente existem diferencas significativas na qualidade desses servicos de -

urna região ou localidade para outra. Entretanto, este estudo näo dis-
poe de elementos para avaliar a qualidade dos serviços. -

3.2. Abastecimento de água - evoluçoo
a n~velde BrasH e grandes reglOes

a) Rede geral e canalizacão intema: a situacao em 1970

Em 1970, o pals contava corn cerca de 10,3 milhöes de domici-
lbs permanentes particulares urbanos (doravante charnados de domi-
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duos urbanos), dos quais apenas 45,7% possularn abastedmento de
agua ligado a rede geral corn canalizacao interna. Dentre as regiOes
brasileiras, apenas o Sudeste superava a media nadonal, corn cerca
de 58% de seus dornicilios dotados de água encanada. As regiOes
Norte, Nordeste e Centro-Oeste apresentavam em torno de 25% de
seus dornicilios urbanosservidos par agua encanada; a Região Sul die-
gava aos 40% (Tabela 3.1).

A situaçao privblegiada do Sudeste ern 1970 refletia-se, tarnbérn ,na
distribubção relativa dos dorniauios urbanos brasileiros servidospor abaste-
dmento de água ligado a rode geral corn canalizacäo interna. Naqueladata,
o Sudeste, corn 43% de toda a populaçâo do pals, detinha 73,4% dos
domiauios urbanos do pals assirn servidos. Seguiarn, bern mais distantes, a

Região Sul - respondendo par 12,5% do total dos dornbalbos urbanos do
Brasil corn água encanada -, e a Região Nordeste, corn 30% do total da
populaçao e 10,1% do total de dornialios corn agua encanada interna. As
reglOes Norte e Centro-Oeste partidpavarn corn apenas 1,37% e 2,65%,
respectivamente, do total dos dornicllios urbanos assirn servidos.

b) Rede geral e conalização Interna: situacao em 1980

0 perIodo 1970/80 refletlu daramente a atuacão do Planasa nos
seus primeiros anos de fundonamento. A proporcão de dornicllios ur-

banos ligados a rede geral corn canalizaçao internaelevou-se, em 1980,
ern todas as regiOes, destacando-se a Regiao Norte corn urna expansão
de rnais de 400% (Tabela 3.2). 0 Nordeste, que apresentava, em 1970,
21,9% de seus domicllios urbanos atendidos par esse servbço, passou
para 44,7%, em 1980, corn uma taxa de cresdmento de 12.7% a.a. A
Regiao Sul teve urna taxa de cresdmento dos domialios urbanos nessa
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Tabela 3.1
Brasil - Proporção de domicilios permanentes urbanos, segundo
abastecimento de água por grandes regiôes - 1970,1980 e 1991

Regiöes

ABASTECIMENTO DE AGUA URBANO

Corn canalizaçáo interna

Rede geral Poco/Nascente

70 80 91 70 80 91

BRASIL

Norte

Nordeste

Sudeste -

Sul

C. Oeste

45,69

24,76

21,92

58,02

39,91

27,85

66,06

49,54

44,74

76,21

67,46

46,36

81,23

52,02

64,73

90,08

86,74

69,89

6,27

3,53

3,36

7,38

10,33

7,70

4,98

3,24

2,24

4,88

7,54

9,18

3,95

8,03

1,83

3,37

5,08

9,64
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ABASTECIMENTO DE AGUA URBANO

Sem canalização interna

Rede geral Poco/Nascente

70 80 91 70 80 91

8,65

14,05

6,75

8,71

9,57

10,95

10,04

20,51

13,21

8,08

9,69

13,36

6,58

15,45

13,54

3,45

3,89

9,82

16,73

20,91

9,91

15,49

27,17

29,58

10,49

18,39

13,04

6,98

12,18

26,42

3,58

17,80

5,54

1,41

2,23

8,19

Fonte: IBGE, censos demográuicos de 1970,1980 e 1991.
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condiçao de 12,3% a.a., e o Centro-Oeste, de 14,8% a.a. A Região
Sudeste, em 1980, continuou registrando a maior proporçao de domi-
cflios urbanos corn água encanada do pals, cliegando a uma cobertura
de 76,2% de seus domicIlios.

0 cresdmento rnais rápido desse serviço em outras regiöes brasi-
leiras representou, evidentemente, urna reduçao dos desequblIbrios in-

ter-regionais. Assim, apesar de urna taxa de cresdrnento de 8.2% a.a., a

partidpaçao relativa do Sudeste no total dos domiauios atendidos no
pals baixou de 73.4%, ern 1970, para 64,3%, em 1980, elevando-se,
conseqUenternente, as proporcOes das dernais regiOes.

Tabela 3.2
Brasil - Taxas de crescimento dos domiciios permanentes
urbanos segundo abastecimento de água, por grandes regiães
- 1970/80e 1980/91

Regloes

TAXAS DE CRESCIMENTO (% A.A.)

Dornicflios
permanentes

urbanos

Abastecimento de Igua - Rede geral

Corn canalizaçao Sern canalização

70/80 80/91 70/80 80/91 70/80 80/91

BRASIL
Norte
Nordeste
Sudeste
Sul
Centro-Oeste

5,63
7,69
4,91
5,25
6,51
9,10

3,93
7,41
4,48
3,28
4,20
5,09

9,60
15,42
12,67
8,16

12,26
14,80

5,90
7,88
8,05
4,86
6,61
9,09

7,21
11,84
12,21

4,46
6,64

11,29

0,02 -

4,67
4,71

-4,42
-4,10
2,20

Fonte: IBCE, censos demograficos de 1970, 1980 e 1991.
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C) Rede geral e canalizacão interna: situação em 1991

Em 1991, 81,2% dos 27,2 rnilhôes de domioubos urbanos brasileiros

eram abasteddos corn água canal,zada. Dados os nIveis alcançados anteri-
omiente, porérn, foi registrado urn menor ritniode cresdmento na cober-
tura desse serviço no perlodo 1980/91, quandoa taxa de cresdrnento dos
dorniculios urbanos brasileiros foi de 3,9% a.a.. A taxa de cresdmento dos
domialios urbanos corn agna encanada foi pouco superior: 5,9% a.a..

Mesmo apresentando urn riI~rnode cresdmento bastante inferior ao
da década de 70, aproporção de dorniauios urbanos ligados a rode geral de
agna encanada elevou-se signiuicativamente em todasas regiOes, durante a
década de 80. Destaca-se, novarnente, o Sudeste - que, ern 1991, tinha
mais de 90% de seus domialios urbanos servidos por água de rede, corn
canalização interna -, e a Sul, corn 86,7% nesta situação. Apesar dessas
~JuasregiOes apresentarern, ern 1991, as rnaioresproporcOes de domicIlios
urbanos nessa condiçao, as taxas de cresdrnento dos dornialios urbanos
ligados a esse serviço forarn, no perIodo 1980/91, rnais elevadas no Centro-

Oeste (9,1% a.a.), no Nordeste (8,1% a.a.) e no Norte (7,9% a.a.), contra
uma taxade 4,9% a.a., no Sudeste, e de 6,6% a.a., no Sul.

A expansão desse servico urbano, nos anos 80, contribuiu para que a
Sudeste continuasse perdendo partidpacão relativa no total dos domialios
urbanosbrasileiros corn águaencanada, concentrando, ern 1991, 57,7% dos
domiduios nessa condição (comparado corn 43% do total dos domialios).

d) Evoluçao de outras tom~asde cibastecimento de ôgua: 1970/9 1

Ernbora tenha havido urna expansâo realmente significativa no
grau de cobertura do abastecirnento de agua corn canalizacão interna
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para os domicilios urbanos nas tiltirnas décadas, as anos 70 foram mar-
cados, sobretudo, par urn cresdmento expressivo dos domicllios urba-
nos sem água encanada. 0 que rnais charna a atenção éo fato de que a
acelerado cresdmento urbano do periodo não fob acornpanhado por
uma cobertura adequada dos serviços de sanearnento.

Desse modo, embora em 1970 as RegiOes Sudeste e Sul concen-
trassem a mabor partidpação de dornialios urbanos sem canalizacâo in-
terna (58,2% e 30,1%, respectivarnente, do total dos dornicilios brasilei-
ros urbanos nessa condicao), dado que erarn as regiOes rnais urbanizadas,
em 1980, essa partidpaçao relativa dirninuiria para45% e 15%, respecti-
vamente. A aceleraçao do processo de urbanizacão, alcançando regioes
rnais longinqUas nos anos 80, contribuiu para que o Nordeste passasse a
concentrara maior parte dos domiauios urbanos brasileiros ligados a rode
geral sern canalbzacão ern 1991(43% do total do pals).

No periodo 1980/91, as regiOes Norte e Nordeste ainda exibiram,
embora ern ritmos menores, taxas positivas de aesdmento dos domicl-
lios urbanos ligados a rode de água sern canalizacão interna (em torno de
4,7%a.a), juntamente corn a Região Centro-Oeste (2,2% a.a.), enquanto

as RegiOes Sudeste e Sul registraram taxas negativas superiores a 4%a.a.
No que se refere ao abastecirnento de agna do tipo poco ou nas-

centecorn canalizaçAo interna, observa-se que no Brasil, corno urn todo,
a proporção de domicllios urbanos nessa condbcão vern dbrnbriuindo ao
longo das thltlrnas décadas, passando de 6,9%, em 1970, para 4,0%, em
1991, do total dos dornicllios urbanos do pals. As regiOes Nordeste,
Sudeste e Sul acornpanharam a tendênda nacional, enquanto nas regi-

Oes de ocupaçao mais recente - Norte e Centro-Oeste -, verificou-se
urn aumento na partidpaçao dos dorniauios urbanos nessa condicão.

Na Regjao Norle, a aurnento fob de 3,5%, em 1970, para 8,0%, em
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1991, e na Regiào Centro-Oeste, de 7,7% para 9,6%.
No caso dos domicilios urbanos abastecidos corn agua proveni-

ente de poco ou nascente sern canalizacao interna, observa-se que a
proporção superava, em 1970, aquela verificada para as domiculios ser-
vidos corn água de poco corn canalização para todas as regiOes. Todas
as reghOes - rnenos o Norte e Nordeste -, passaram a ter menor propor-
ção de dornbauios urbanos corn agna de poco sern canalizacáo em 1980,
mantendo, no entanto, urna proporçao superior de domialios nessa
condiçAo, em comparacão àquela registrada para os dornicilios urbanos

corn agna de poco encanada (Tabela 3.1).
Em 1991, a proporçao de dornicllios urbanos corn abastecirnento

de água do tipo poco ou nascente sern canalização interna diminuiu
consideravelrnente para a conjunto do pals, que apresentava 10,5% de
seus dornbcllios urbanos nessa condiçao em 1980, passando para 3,6%,
em 1991. Ou seja, cornparando os três rnornentos censitários, observa-

se que, sornente em 1991, o pals viria a registrar urna rnenor proporcão
de dorniauios servidos corn água de poco sem canalizaçao, em compa-
racão corn a proporçâo daqueles corn agua de poco canalizada (4,0%
do total dos dornicIlios urbanos do pals).

A Região Norte e a Região Nordeste continuararn apresentando
proporcOes mais elevadas de dornicilios sem canalizacao de agua de

poco que a dos domicllios urbanos corn agua de poco canalizada. Em
1991, 44,4% dos dorniauios urbanos corn abastecimento de água do
tipo poco ou nascente, corn canalizaçao interna, estavarn concentrados
na Regjão Sudeste, sendo que as dorniculios urbanos corn o rnesmo tipa
de abastedrnento, parérn sern canalização, estavarn assim cancentra-
dos: 21,8% no Norte; 32,3% no Nordeste; 20,5% no Sudeste; 15,5%
no Centro-Oeste; e 9,9% no Sul.
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3.3. Evoluçaoa nIvel dos estados e capitais

Em que pesem as avancos uniforrnizantes registrados nas tiltimas
décadas, persistern diferenças significativas entre os estados e capitals das
diversas regioes. Assirn, na Regiao Norte, ernbora tenha havido uma ex-
pansão significativa no grau de cobertura desse serviço de saneamento,
as estados de Rondônia, Acre, Pará e Tocantins chegararn a 6ltirna década

deste século corn rnenos da rnetade de seus domicilios urbanos abasted-
dos par rode geral de agna corn canalizac~ointerna. Par outro lado, ob-
serva-se que Rorairna passou de apenas 8,5% de seus dorniauios urbanos
ligados a rede encanada de água, ern 1970, para 65,4% em 1991, e a
Arnapa, de 10,5% para 63,1%, no rnesmo perlodo (Tabela 3.3).

0 cresdmento urbana dos anos 70, na Regiao Norte, fob acorn-
panhado, tambérn, pelo aumento na proporção de dorniculios urbanos
ligados a rede geral sern canalizaçao bnterna ern todos as estados (~
exceçâo de Rondônia), destacando-se a Acre, que passou de 5,7%, em
1970, para 23,5%, ern 1980; Rorairna, de 5,4% para 21,3%, e Amapá,
de 1,4% para 14%, nos anos rnendanados. Em 1991, estados como
Acre e Roraima continuaram apresentando elevacoes na proparção de
seus dornicilios nessa condição.

Os estados pertencentes a Região Nordeste ja apresentavam,
em 1970, praporcOes rnais elevadas de domicllios urbanos corn água
encanada que os do Norte, rnesmo tendo partidpacâo bastanie redu-
zida de domiculios urbanos corn serviço de abasiiedrnento de água
ligado a rede geral corn canalizacao interna. Estados coma a Ceará,
Piaui e Maranhão registravam rnais de 80% de seus dorniculios urba-
nos sem água encanada. Em 1980, pode-se observar urna rnelharia no
serviço de cobertura de abastecimento de água adequada; as estados
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da Paraiba, Alagoas, Sergipe e Bahia já alcancariam mais da rnetade

de seus domicllias cam agua encanada.
Dentre os estados do Nordeste, a Maranhão destacou-se, em 1991,

por apresentar a menor proporcão de dornicIlbos urbanos servidos par
abastedrnento de água ligada a rode geral corn canalização interna (39,1%),

mesrno tendo registrado urna taxade aesdmento dos darniculios urbanos
nessa candiçâo de 7,1% a.a., no perlodo 1980/91. De fato, as estados do
Maranhão, Acre, Tocantins, Rondônia e Para representavam, em 1991, as
areas urbanas menos providas de água encanada do Brasil.

Cansiderando-se as outros estados nordestinos, observa-se, em
1991, aumentos notáveis na proporc~ode damiauios urbanoscam abas-

tedrnentoda rede de água corn canalizacão interna nos estados de Ser-
gipe, Paralba, Pernambuco, Bahia, Alagoas e Rio Grande do Norte. Os
estados do Pbaul e Ceará, ernbora registrando proporcOes de domicllios
urbanos corn abastedrnento de agua adequado inferiores aos outras,

forarn as que apresentaram as rnaiores ritrnos de cresdrnento dos do-
miauios urbanos servidas corn agua encanada, no perlada 1980/91.

Os dorniauios urbanos ligados a rede geral de agua sem canaliza-
cáo interna apresentararn proporcOes crescentes, nos três rnamentos

censitários, para as estados do Maranhão, Piaui, Ceará, Alagoas e Bahia.
Nos demais estados, observa-se urn aurnenta dessa praparcão de 1970
para 1980, registrando-se urn decrésdmo de 1980 para 1991.

Os estados do Sudeste chegararn ao ano de 1991 tendo, em
media, mais de 80% de seus dorniauios urbanos corn agua encanada,
destacando-se São Paulo, corn 95%. 0 patarnar alcancado par esses
estados está relacianado ao grau de cobertura desse serviço já existente
em décadas passadas, urna vez que registrararn taxas de cresdrnento
inferiores as verificadas nos estados do Norte e Nordeste.
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Tabela 3.3
Proporcao de domicilios permanentes urbanos, segundo
abastecimento de água por unidades da Federaçao - 1970,
1980e 1991

Estados

ABASTECIMENTO DE AGUA URBANO - REDE GERAL

Corn canallzaçAo interna Sem canalizaçAo interna

1970 1980 1991 1970 1980 1991

NORTE
Rondônia 17,20 22,96 43,01 13,83 12,59 9,31
Acre 4,06 26,82 38,96 5,74 23,26 29,70
Amazonas 31,27 60,88 68,90 16,98 24,34 15,63
Roraima 8,51 53,15 65,38 5,44 21,32 27,49
Path 25,08 49,00 48,68 14,31 19,82 13,91
Amapá 10,52 60,52 63,12 1,41 14,00 12,73
To~ntins - - 35,05 - - 20,81

NORDESTE
Maranhão 15,66 31,41 39,12 7,68 17,47 23,16
Piaui 12,23 37,82 59,58 10,09 24,43 26,12
Ceará 11,80 26,98 53,63 2,46 4,26 9,11
R.G.doNorte 20,18 41,71 64,70 8,34 19,08 18,17
Paralba 22,13 50,80 74,85 7,55 14,65 11,01
Pernambuco 27,98 47,69 72,75 6,81 15,37 13,51
Alagoas 27,92 52,83 66,95 6,73 9,31 10,38
~ergipe 26,63 57,18 80,32 9,26 8,24 8,24
Bahia 23,21 52,86 66,97 7,30 12,19 12,45

SUDESTE
MinasGerais 42,32 63,82 86,51 11,77 13,26 7,47
Esp. Santo 51,97 64,95 83,92 13,71 15,20 9,73
Rio de Janeiro 64,55 72,91 83,92 5,85 4,64 2,72
São Paulo 60,56 82,93 94,54 8,94 7,47 1,85

SUL
Paraná 31,26 63,69 88,52 8,97 11,63 5,22
SanlaCatarina 29,31 60,49 81,27 6,69 3,62 1,60
RioC.doSul 48,88 72,91 87,58 10,87 10,40 3,77

CENTRO-OESTE
Mato C. do Sul - 36,70 78,61 - 13,76 13,43
MatoGrosso 24,94 36,45 60,69 16,50 21,94 16,09
Colas 19,99 35,99 62,27 5,18 9,22 7,16
0. Federal 50,50 80,23 87,22 17,71 17,11 6,37

Fonte: IBGE, censos demográficos de 1970, 1980 e 1991.
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Para tados as estados da Região Sudeste, observa-se urn decrés-

cimo na participação de domiculios urbanos corn abastedmento de água
ligados a rede geral sem canalização interna em 1991, representanda as
damicIlios urbanas nessa condiçaa apenas 2,7% do total dos dornicllias
do Rio de janeiro e 1,85% de São Paulo.

Os estados sulinos tarnbérn concentravarn a rnaiar parte dos do-
micilios urbanos corn água encanada, em 1991, destacando-se a evalu-
cáo da participacão dos domidlios urbanas corn esse tipa de serviço no
Paraná e SantaCatarina.

Os estados do Centra-Oeste, que apresentam, juntarnente corn
o Narte e a Nordeste, urn processo rnais recente de urbanizaçãa, regis-
travam, em 1980, rnais de 60% de seus dornicllias urbanos sern água
encanada (~exceção do Distrito Federal, corn 80% de seus dornicllios
urbanos corn abastedmento de água ligados a rede geral corn canaliza-
cáo interna). Assim, a proporcão de domicIlios urbanos corn abasted-
rnento de ágna adequadoalcançou 78,6% no Mato Grosso do Sul; 62,3%
em Goiás; e 60,7% em Mato Grosso. Para a Distrito Federal, a taxa de
cresdrnento dos dornicilias urbanos servidos fob bastante inferior, pais
apresentava, em 1991, 87% de seus dorniauios corn agua encanada,

igualanda-se as proporcôes constatadas nos estados do Sudeste e Sul.
Em 1980, somente São Paula e a Distilto Federal registravam mabs

de 80% de seus domiauios urbanos ligados a rode de água cam canali-
zação interna. Em 1991, as rnaiores praparcöes foram apresentadas pelos
estados de São Paula (95%), Paraná (88,5%), Rio Grandedo Sul (87,6%),
Distrito Federal (87,2%), Minas Gerais (86,5%), Esplrbto Santo (83,9%),
Rio deJaneiro (83,9%), Santa Catarina (81,3%) e Sergbpe (80,3%).

Em quase todos os estados, existem diferencas significativas entre a
capital e a interior. Entretanto, elas não padem ser analisadas estatistica-
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mente, já que os dadas de 1970 e 1980 não fornecern as inforrnacoes
sabre saneamento, parsituaçäo de dorniauio urbanilrural, a nlvel de muni-
cipia. Assbm, as cornparacöes são, em parte, invalidadas pelo fato de que as
capitals tern urn parcela menor de papulacão rural que os municipias do~
interior. De qualquer forma, vale mendanar que, na malaria dos casos,
durarite a perlodo em observacao a taxa de aescirnento do atendimento
de água de rode tern sido rnais rápida no interior do que na capital.

No caso dos estados e capitais da Regbaa Norte, destaca-se Ma-
naus, que, ern 1970, ja apresentava 51,4% de seus dornicilios servidas
par água encanada, enquanta a conjunto das areas urbanas do Arnazo-
nas registrava apenas 21,5%. Em 1980, apesar da expansão desse tipo
de serviço no estado (que passou a contar corn 53,3% de seus damicl-
lbs corn âgua encanada), Manaus já registrava 84,9%, chegando a85,9%
em 1991, sendo que para a total do estado do Arnazonas esta prapor-

cáo fob de 63,8%. Ao langedos anos, porérn, observa-se urn maJor equi-
libria entre capital e interior na Regiãa Narte.

No Nordeste, a distância entre a grau de cobertura das capitals e
do interior é bern major. Ernbora as duas ~ltirnasdécadas tenharn sido
rnarcadas par urna expansão no ritrno de acesso a rede de água no
interior dos estados nordestinos, as capitais estaduais ainda apresenta-
rarn, em 1991, grau de cobertura rnuito superior a mediaestadual. João~
Pessaa, Natal, Redfe, Aracaju e Salvador chegararn a ter proporcôes
superiores a 90% de seus dornicilios corn rode de agna.

Em cornparacao, as capitals da Regiaa Sudeste apresentavarn
concentracáo bern rnenor dos darnicllios servidas par água encanada, a
excecáo da ddade do Rio deJaneiro. Elasja registravam, em 1970, rnais
da metadede seus dorniauios corn abastedrnento de água ligado a rede
geral, a excecão de Bela Horizonte, que apresentava 48%. Em 1980, a
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menor diferença entre a grau de cobertura dos domicflios corn rede
geral de água fai registrada para a estado de São Paulo, que apresentava
82% de seus dornicilios corn esse serviço e sua capital - a rnuniclpia de
São Paulo -, 92%. Em 1991, todas as capitais estaduais da Regiâo Su-

deste registravam rnais de 97% de seus respectivos dorniculias corn água
ligada a rede geral, sendo que a media estadual superava 70%, nas
casos de Minas Gerais e Espirito Santa, alcançanda 83%, para a estado
do Rio de Janeiro, e 91%, para a estado de São Paulo.

Quanta as capitais dos estados da Região Sul, é interessante obser-

var que, em 1970, os niveis de cobertura do abastedrnento de água ligada
a rode geral erarn próximosaos dos estados do Nordeste. 0 Paraná registra-
va apenas 17,3% de seus damialios corn esse tipode servica de saneamen-
to, enquanta Santa Catarina apresentava urn nIvel de 19%.Acontrapartida

desses n(imeros é a elevada proporção de domlaulos nesses dais estadas
que dependiarn de água de paco, refletindo urn fenômeno rnais depen-
dente de padroes culturais do que de niveis sóda-econômicas.

Finalmente, as capitals estaduais da Região Centra-Oeste, coma
Cuiabá e Brasilia, tinharn elevadas proparcóes de dornicilbas corn rede
de água, em relação a seus respectivos estados. Enquanto, em 1970, a
estada de Mato Grasso apresentava 19,8% de seus darnicilios urbanas
nessa condiçao, a proporção na capital,Cuiaba, chegava a 60%; BrasI-
lia, nesse ano, ja registrava, 72%. Em 1980, essas duas capitals alcança-
yarn proparcOes de 80% e 95%, respectivarnente.

3.4. Evolução da situaçao nas reglOes metropolitanas

Ern 1970, as Regiôes Metropolitanas (RMs) totalizavam 4,8 mi-
lhöes de dornicIlios particulares, dos quais 56,4% tinham abastecimen-
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to de água ligado a rede geral. E urn fato notável que isso representava,
naquele rnornento histórica, 5 6,9% do total dos dornicilios do pals nes-
sa candicáa. Em 1980, as RMs passararn a compor 8 milhOes de domi-
duos, dos quais 78,2% par água encanada. Nesse ano, já se observava
urna ligeira desconcentracãa relativa em relacão a partidpacáo dos do-
micilios nessa candição no total nadonal, que diminulu para 51,9%. Em
1991, observa-se que as RMs alcançararn 11,9 rnilhOes de damicllios,
dos quais mais de 80% tinharn água encanada. Par autro lado, vale
observar que a partidpaçáo dos dornicllios das areas rnetropolitanas
nessa condicão seguiu perdendo peso relativa no total do pals, passan-
do a responder par 44,1% destes.

No que se refere a distribuicãa intiametiopalitana de serviços de
água, a fato mais notável diz respeila as disparidades no nivel de aten-
dimento entre centro/periferia. Essas dbferenças correspondem, grasso
modo, a desigualdade de renda entre as duasareas. Nos ties momentos
censitários, a cobeitura do abastedmento de água ligada a rede geral é
bern mais elevada no n~deado que na periferia, ernbora as diferencas
venharn diminuindo através do tempo (Tabela 3.4).

Em 1970, nas RMs do Narte e Nordeste e Cuntiba, as periferias

metropolitanas naa chegavarn a apresentar 1 O% dos dorniclibos corn rede
de agua, exceto em Salvador, cujo entomo registrava 2O%. Nas demais
RMs, as respectivas periferias apresentavarn entre 30 a 40% de domicIlios

nessa condbção. As sedes rnetropolbtanas das RMs de Recife, Salvador,
Rio de Janeiro, São Paulo e Porta Alegre, nesse ana, ja registravarn entre

50 a 80% de seus dornlauios abastecidos corn água ligada a rede geral.
No perIodo 1970/80, a taxa de cresdrnento dos dorniculios corn

rede de água fob bastante elevada, tan to para a periferia quanta para a
ntideo das areas metropolitanas, sendo urn pouco rnaiar na periferia
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Deve-se considerar que, embora as inforrnacoes para as regiôes metro-
politanas não possarn ser desagregadas entre abastedmento de água
corn e sem canalizaçãa interna, parte significativa dessa expansão está,
certarnente, reladonada aa abastecirnento sern canalização interna.

Em 1991, a exceçáo da RM de Fortaleza, todos as ncideas e en-
tombs apresentavarn proparcoes de domiauios ligados a rede de agna
superiores a 70%, chegando as niideos a registrar mais de 95% de seus
domicilias nessa condicáo. -

3.5. Evoluçao por tamanho de cidades

Neste segmento, pracura-se avaliar a impacto do tamanho da
localidade urbana sabre as diferenclais de acesso aos servicos de abas-
tedmenta de água7.

Em 1991, 536 ddades de mais de 20 mil habitantes concentra-
yarn 21,3 rnilhôes de dornicIlios, representando, aproxirnadamente,
80% dos domiauios considerados urbanos nadefinicao afidal do IBGE8.
Exarninando a abastecbmento de água de rede dos domicllios de acor-
do corn a tarnanho da lacalidade urbana, observa-se urna situacão

ligeirarnente superior nas cidades de maior tarnanho (isto é, aquelas
corn 1 milhão de habitantes ou mais), onde 88,5% da populacão tern
acesso a água canalizada da rede geral (Tabela 3.5). No outro extrerna,
as localidades urbanas corn rnenos de 20 rnil habitantes (charnadas

7 Pam efeitos desta análise, não foi possivel utilizar as ~tegorias~comcanallzação interna” e
“sem canalização interna~dado que, no censo de 1970, essas informaçóes não estavam
disponiveis a n~velde municIplo. Assim, pam efeitos destas comparacão, 1980 e 1991, os
domicilios foram reagrupados, somando-se os domicuilos corn e sem canallzaç~ointerna.

8 Não estão uncluidas nestas cifras as inforrnaçoes referentes as 23 cidades do Path; isto se
deve a que o IBGE ainda não luberou as informacôes censitárlas referentes a este estado.
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Tabela 3.4
Brasil - Proporcao e distribuicão de domicflios segundo
abastecimento de água - (Rede geral) - nas regiôes
metropolitanas - (Nücleos e entomos) -1970, 1980 e 1991

Regloes meLropcu~itanas ABASTECIMENTO DE AGUA - REDE GERAL
Proporçâo de dornidlios (%)

1970 1980 1991

RM Belém 5,61 72,55
NUdeo 5,60 76,65
Entorno 5,86 16,88

RM Fortaleza 11,99 25,64 70,96
N~deo 13,40 28,25 77,05
Entorno 5,30 12,64 38,30

RM Recife 40,29 66,04 89,69
Nüdeo 53,15 75,73 94,66
Entorno 21,48 55,46 84,80

RM Salvador 48,42 72,21 89,06
Nücleo - 54,72 79,92 93,26
Entorno 6,10 28,70 64,76

RM Belo Horizonte 46,19 74,87 94,70
N(udeo 47,97 82,29 97,91
Entorno 40,19 56,42 89,34

RM Rio de Janeiro 69,24 76,84 87,55
N6cIeo 82,87 92,94 97,57
Entorno 46,55 53,67 74,51

RM São Paulo 58,92 87,75 95,22
Nücleo 64,30 92,16 98,41
Entorno 43,65 77,94 89,50

RM Curitiba 37,91 73,38 89,05
NCicleo 47,57 88,55 97,21
Entomo 8,91 32,22 71,51

RM Porto Alegre 63,21 83,89 92,80
Nüdeo 83,43 92,72 97,61
Entorno 34,14 74,20 88,68

Forite: IBG[, censos demograficos de 1970, 1980 e1991.
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aqui de vilas), tern a rnenor nlvel de atendimento de dornicIlios par
água de rede (66,5%), seguidas das lacalidades de 20 a 50 mil habi-
tantes (74,8%). Ou seja, existe urna certa relacáo entre tamanho de
cidade e atendirnento de água, mas esta não e linear. Adernais, essa
relação varia par grandes regjôes.

Na Região Norte, a proporção dos dorniclibos urbanos corn abas-
tedmento de agna ligado a rede geral corn canalizacão interna também
era mais elevada na categaria maior de ddades (79%), mas a melacáo
entre tarnanho e cobertura de servicos era errática nas outras categorias.

Na Regiao Nordeste, verbfica-se que as maiores proporcöes de
dornicIlios abasteddoscam agua encanada localizavam-se nas categari-
as 500 mil - 1 milhão (79% do total dos domiauios urbanos dessa cate-
gorba); 1 mblhão e mabs (74% do seu total), 300-500 rnil (74%) e 100-
300 mil (71%). Isto e, existe uma relacáo entre tamanho e cobertura,
ernbora estanão seja perfeita. Nas regiöes Nordeste e Norte, que regis-
travam as menores pmoporcôes de dornicIlios urbanos corn condicoes
adequadas de abastedmento em todas as categarias de tamanho de
cidades, é irnportante observar a elevada participacâo de domicIlios
urbanos servidos de água de pocoau de outra forrna de abastedmento,
sem canalizaçâo intemna. No caso do Nordeste, 23% dos domicIlios
urbanos da categoria vilas utilizavarn autra forma de abastedmento;
tambérn o faziam 16% dos domicllbos urbanos da categarba 20-50 mil e
10% dos da categoria 50-100 mil.

Na Região Sudeste, todas as categarias de tamanha de cidades
megistravarn entre 80% e 95% de seus dornicIlios urbanos corn água liga-
da a rede geral cam canalizaçao interna, destacando-se que mesmo as
categarias vilas e 20-50 mil apresentavam urn grau de cobertura adrna
de 84% desse servico. A maiar praporçao de dorniauios urbanos nessa
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Tabela 3.5
Brasil - Abastecimento de água: distribuição dos domicilios
particulares permanentes urbanos por tamanho de cidades,
segundo as grandes regiôes - 1991

Tarnanho
cidades

Domiclilos
permanentes

urbanos
(N=100,00%)

ABASTECIMENTO DE AGUA URBANO

Corn canalizaçâo

Total Rede
geral

Poçol
nascente

Outra
forma

NORTE
Vilas e povoados 679698 53,17 44,66 7,85 0,66
20-50 mu 113460 60,94 50,19 10,34 0,41
50-1 00 mu 47241 60,32 37,08 22,93 0,31
100-300 mil 147683 65,15 54,54 10,16 0,45
300-500 mu 0 0 0 0 0
500-1000 milh 0 0 0 0 0
1000 milh e + 205103 82,17 79,05 2,40 0,73
TOTAL cidades 513487 70,57 61,76 8,27 0,54
TOTAL urbano 1193185 60,66 52,02 8,03 0,61
NORDESTE
Vilas e povoados 1838037 54,23 51,50 1,58 1,16
20-50 mil 743848 63,60 61,25 1,57 0,79
50-1 00 mil 223694 65,53 62,68 1,93 0,92
100-300 mil 464474 73,56 70,85 2,25 0,46
300-500m11 252759 77,29 74,13 2,38 0,79
500-1000 milh 555072 80,40 78,72 1,02 0,67
1000 milh e + 1580811 76,70 73,82 2,31 0,57
TOTAL cidades 3820658 73,69 71,09 1,95 0,65
TOTAL urbano 5658695 67,38 64,73 1,83 0,82
SUDESTE
Vilas e povoados 1882785 88,02 83,68 3,94 0,40
20-50 mil 1016806 91,53 88,11 2,87 0,54
50-100 mil 1114020 94,84 90,58 3,58 0,69
100-300 mil 1191630 94,93 92,22 2,52 0,19
300-500 mil 868426 94,26 90,61 3,16 0,48
500-1000 milh 333437 96,08 92,67 2,28 1,13
1000 milh e + 7723900 95,51 91,33 3,47 0,71
TOTAL cidades 12248219 94,99 91,07 3,28 0,64
TOTAL urbano 14131004 94,06 90,08 3,37 0,61
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Sern canalizaç~o

Total Rede
geral

Poço/
nascente

0. Forma

46,83 17,27 21,21 8,35
39,06 17,53 18,49 3,04
39,68 11,69 22,75 5,24
34,85 18,12 13,56 3,17

0 0 0 0
0 0 0 0

17,83 7,19 8,02 2,62
29,43 13,03 13,28 3,11
39,34 15,45 17,80 6,10

45,75 15,58 7,25 22,93
36,40 13,99 6,65 15,75
34,47 15,42 5,68 13,36
26,44 12,53 4,81 9,10
22,71 9,03 6,42 7,26
19,60 12,51 1,52 5,57
23,30 12,06 4,51 6,73
26,31 12,56 4,72 9,03
32,62 13,54 5,54 13,54

11,98 8,21 1,88 1,88
8,47 5,81 1,34 1,32
5,16 3,26 1,03 0,87
5,07 2,99 1,28 0,80
5,74 3,52 1,05 1,17
3,92 2,21 0,85 0,86
4,49 2,11 1,44 0,94
5,01 2,71 1,33 0,96
5,94 3,45 1,41 1,09

Fonte: IBGE, Censo Dernográfico de 1991.
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Tabela 3.5 - Contlnuaçao
Brasil - Abastecimento de água: distiibuiçao dos domiciios
particulares permanentes urbanos por tamanho de cidades,
segundo as grandes regiôes - 1991

Tarnanho
cidades

DornicIlios
perrnanentes

urbanos
(N=100,00%)

ABASTECIMENTO DE AGUA URBANO

Corn canalização

Total Rede Poco/ 0. forrna
geral nascente

SUL
Vilas e povoados - 1043695 89,35 79,16 8,48 1,71
20-50 mil 570558 91,86 84,64 5,93 1,28
50-100 mit 476249 92,92 88,27 4,30 0,36
100-300 mit 535832 93,16 88,09 4,39 0,67
300-500 mil 423458 95,63 90,11 4,17 1,34
500-1000 milh 0 0 0 0 0
1000 milh e + 1286722 94,64 91,56 2,83 0,25
TOTAL cidades 3292819 93,79 89,14 4,01 0,65
TOTAL urbano 4336514 92,73 86,74 5,08 0,91
CENTRO-OESTE
Vilas e povoados 456525 69,44 59,75 9,41 0,29
20-50 mil 283076 7383 53,00 20,11 0,72
50-100 mil 124961 80,35 72,87 7,31 0,17
100-300 mil 130981 80,58 63,82 16,19 0,56
300-500 mil 125911 77,07 75,67 1,19 0,22
500-1000 milh 360413 90,08 77,93 12,08 0,07
1000 milh e + 358422 88,37 87,22 0,61 0,54
TOTAL cidades 1383764 83,35 73,24 9,72 0,39
TOTAL urbano 1840289 79,90 69,89 9,64 0,37
BRASI I
Vilas e povoados 5900740 72,29 66,51 4,88 0,89
20-50 mil 2727748 80,87 74,84 5,26 0,78
50-1 00 mit 1986165 89,35 84,50 4,26 0,59
100-300 mit 2470600 87,98 83,55 4,06 0,38
300-500 mit 1670554 90,74 86,87 3,15 0,73
500-1000 milh 1248922 87,38 82,21 4,55 0,62
1000 milh e + 11154958 92,27 88,52 3,12 0,63
TOTAL cidades 21258947 89,63 85,31 3,70 0,62
TOTAL urbano 27159687 85,86 81,23 3,95 0,68
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Sern canalização

Total Rede
geral

Poço/
nascente

0. forma

10,65 5,86 3,46 1,33
8,14 4,36 2,55 1,24
7,08 4,07 1,80 1,22
6,84 3,17 2,71 0,97
4,37 2,59 0,70 1,08

0 0 0 0
5,36 2,74 1,54 1,08
6,21 3,26 1,83 1,11
7,27 3,89 2,23 1,16

30,56 16,11 12,39 2,06
26,17 7,86 16,68 1,63
19,65 11,63 6,87 1,15
19,42 6,45 11,63 1,34
22,93 16,87 3,29 2,77

9,92 4,98 4,70 0,24
11,63 6,37 0,56 4,70
16,65 7,75 6,80 2,10
20,10 9,82 8,19 2,09

27,71 11,74 6,87 9,10
19,13 8,44 5,35 5,34
10,65 5,55 2,62 2,48
12,02 5,91 3,53 2,57

9,26 5,12 1,94 2,19
12,62 7,59 2,26 2,78

7,73 3,83 1,98 1,93
10,37 5,14 2,67 2,56
14,14 6,58 3,58 3,98

Fonte: IBGE - Censo Demográfico de 1991.
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candiçao foi registrada pela categaria 500 mu-i mblhâa,com 93% de
seus darnicIlios assim servidos. Seguiam-se as categarias 100-300 mit
(92%) e 1 mblhão e mais (91%). Embora seja baixa a proporcãa de domi-
alios urbanos sem água encanada no Sudeste, a rnaior presenca de
domialios nessa condiçao ainda era obseivada na categoria vilas (8%
dos domicilios urbanos dessa categaria), enquanta na categoria 1 mi-
lhâo e rnais essa proporçao era de 2%.

Na Regiãa Sul, observa-se que a rnaior praporção de damialios -

corn a~ade rede estava na categoria de 1 rnilhão e mais (91,5% dos
domicilias dessa categoria), seguida pela categoria 300-500 rnil (90%
dos seus domicllias). A categaria vilas apresentava a menor proporcão -

de domicIlios urbanos corn abastedrnento de água ligado a rede geral
sem canalizaçaa interna dentre todas as regiöes do pals (5,9% do total
dos dornicilios nessa categoria). A menor praporcaa de damicIlios nessa~

condição na categoria vilas estava relacionada a major participaçaa,
dentre as domicIlias urbanos sem canalização, daqueles que se utilizam
de água de paço ou nascente. No Sul, essa proporçãaera de 3,5%,
camparada cam 1,9% do total dos dombcllios urbanas nessa calegaria
de tamanho de ddade no Sudeste.

0 padrão do servbço de abastedmento na Região Centro-Oeste
era marcado pela major cabertura na categoria 1 milhão e mais; 87%
dos dorniclliosurbanos dessa categoria eram servidosparágua encanada,
enquanto mals de 30% dos domicilios da categoria Vilas utilizavarn al-

gum tipo de abastedmento sem canaliza~áointerna. Nesse sentido, as-
sirn corno no Norte e Nordeste, a praporçao de dornialios urbanas
servidos corn água de paco sem canalizacaa interna alcançava propar-
çöes elevadas nas outras categorias.

Em suma, a nIvel do Brasil e de suas diferentes regjoes, abserva-
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se uma certa relação entre tarnanho de ddade e cobertura de servicos
mais adequados de abastedrnento de água. Entretanto, a relacao nâo é
uniforme nem linear. Ademais, as variacöes inter-regianais sAo, na reali-

dade, ainda rnais significativas que as variacôes par tamanhode ddade.

3.6. Conclusão

Este capItulo teve como abjetivo analisar a evoluçao e o status
atual da cobertura do abastedrnento de água nas cidades brasileiras,
corn base nos resultadas dos censos dernograficos. Em que pesem as
diferenças metadológicas desta base de dados em carnparação corn a
PNSB, as resultadas das duas fontes são bastante compatIveis no que
diz respeito aos nlveis atuais de atendimenta e aas diferendais entre
regiöes e localidades de distintas tarnanhos.

A grande vantagern dos dados censitárias, porém, e permitir afe-
rir a evalução da situaçAo do abastedmento de água através do tempo.
No atual exercldo, optou-se par traçar as mudanças no abastecimento
de água desde 1970, a firn de poder avaliar as transfarrnacoes ocorridas
desde a instauração do Planasa.

De modo geral, estes resultados mostrarn, simultaneamente,
rnelhorias irnpressionantes e défidts aindasignificativos. Par urn lado, é

natável a fato de que urn pals cuja papulaçãa urbana teve urn aumento
de 113% em 21 anos, passando de 52 milhöes, em 1970, para 111
milhöes, em 1991, conseguiu elevar a nIvel de abastedmento de agua
dos dornicilios ligados a rede geral corn canalizaçao interna de 46%
para 81%, nesse mesmo intervalo. Par outra, é altarnente lamentável
que mais de 25 milhöes de pessoas que residern em ddades ainda não

tenham acesso a água de rede canalizada.
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A rnaiar parre deste caplwla dedicou-se a identificar, em deta-
Ihes, as regjöes e localidades corn maiores défidlis na cobertura da água
de rede. Os resultados confirmam as defidêndas das areas urbanas na
Região Norte e, num patarnar urn pouco rnelhor, no Nardeste eCentro-

Oeste. Dentro destas regiöes, alguns estados (Rondônia, Acre, Pará,
Maranhão e Pbaul, entre outros) apresentarn deficits mais destacados.
Em todos as casos de defidêndas notórias, a situacaa da capital do
estado e bastante superior a das ddades e vilas no resto do estado.

Grande parte dos dornialios servidos par agua de rode em 1970
era lacalizada nas regiöes metrapo!itanas. Cam a tempo, essa prepan-
derância vern dirninuinda, apesar da situação do abastedmento de água
nas RMs estar rnelharando sensivelmente corn a tempo. Continuam
existinda diferencas signilIcativas entre niideo e periferia das RMs no
tocante ao abastedmento. Em alguns casos (Belém, Fortaleza, Salva-
dor), a situaçao do entomb das RMs pode ser descrita coma crItica.
Fbnalmente, a exame da relacao entre tamanha de ddade e abasted-
menLo de agua mostrou existir uma vantagem bastante sistemática a
favor de ddades maiares, embora essa relação não seja perfeita e seja,
tarnbém, madulada par espeduicidades regionais.
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4. EvolucAoDA DEMANDA E DAS
NECESSIDADES DE SANEAMENTO BASICO:
Os SERV~~OSDE ESGOTAMENTOSANITARIO

4.1. Introduçao

A pesar de avanços notáveis nas iiltimas décadas, as dados do
demográfico confirmam que a situação brasileira, no que se refere ao
esgotamenta sanitário, é bern menos favoravel do que a do abasted-
rnento de agua. Embara o ritmo de expansão da rede p~blbcade coleta
tenha sida significativo desdea aiaçao do Planasa, atingiu apenas 44,6%
do total dos darnicflios urbanas em 1991. Nas RegiOes Nortee Nardes-
te, a serviço de esgotarnenta sanitário cobriu uma proporcao insignifi-
cante de todos as domialbos (3% e 7%, respectivarnente). Mesmo na
Regiãa Sudeste, onde a serviça é mais abrangente, apenas 46% dos
domialios erarn ligados a rede geral de esgato.

Sem embargo, comparados corn as inforrnacoes da PNSB, que

mastravarn que apenas 28% dos dornicIlios erarn atendidos cam rede
geral de esgota, esses dados apresentam urn quadra bastante mais favo-
ravel. Entretanto, esse retrato mais otimista da realidade pode estar me-

fletindo erros de dedaracao no censa. Presurnindo-se que as dados da
PNSB estejam carretos - e mesrno admitindo uma certa melhoria na
situaçãa do esgotarnento sanitario entre 1989 e 1991 -, cerca de 12 a
15% da populacaa teria se equivocado ao dedarar que suas casas
ligadas a uma rede de esgato. Sendo assirn, pode-se deduzim que as
infarmacoes censitárias apresentam uma visãa exageradamente positi-
va da situação de esgotamenta sanitária no pals.

Os dadas da PNSB, par sua vez, dada a sua natureza, nãa apre-
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sentavani nenhuma informação a r~speitoda importânda relativa da
fossa séptica. Sem dt~ivida,em condiçôes apropriadas a fossa séptica
pade representar urna soluçãoadequada para o esgotamento sanit~rio.
Novamente, nãa ha condicoes de avaliar a qualidade das fossassépticas
e suas variacoes em diferentes localidades e regióes. De qualquer for-
ma, é significativoque 19.8% de tados as domidlios urbanos eram liga-
dos a uma fossa séptica, de acordo cam a censo demográlIco de 1991.
Neste capltu~o,trabalhou-se corn o binômio “rode de esgato e fossa
séptica~como representativo de urn padrão minimarnente adequado,
para retratar a situação do esgotamento sanitário em diferentes regiôes.
0 importantee que,na meihor dashipótese~,mesma sern descontar as
erros de dedaracâo ou a ptecariedade de muitos dos sistemas existen-
tes, pode-~ededuzir que mais de 35% dos domicllios urbanos nào ti-
nham acesso a urn serviço de esgoto minbmamente adequado em 1991.

~onformeera de se esperar, a cobertura dos serviços de esgoro
sanitário varia muito em dbferentes unidades espadais. Este capltulo
busca traçar a evolucão do tipo e nivel de coberwra desse servico, em
diferentes regióes e lacalidades, corn base nos dadas do censo

demográlIco, alérn de estabelecer o perfil das necessldades atuais.

Busca-se, primeiro, formar urn quadra geral da evolucao das condi-

çôes a nlvel do l3rasiI e grandes regiôes, depois a nfvel de estados e
capitals, regbôes metropolitanas e diferentes dasses de tamanho de
ddades~Ao longo de toda essa análãse, é precisa ter consciência da
provável sobreestimaçào da cobertura e qualidade dos serviços de
esgotamento sanitário nos dados utilizados.

Mais umavez, tendo em vista que a questao urbana é mais crucial e
que a proporç~ode domidlios rurais corn equlpamentas diferendados ou
adequados de esgoto sanitárIo 4 muito pequena, a análise que se segue
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enfoca, exdusivamente, as areas urbanas. Destaca-se a an~Iisede três cate-
gorias de instalaçoes sanitarias so do domialio: ligacoes a rode geral de esgo-
to, fossas sépticas e fossas rudimentares. Asoutras categorias apresentam urna
inddênda relativarnente baixa, particulammente nas rnaiores adades.

4.2. lnstalaçoes sanltárias: BrasH e grandes regiOes

Em 1970, a Brasil registrava apenas 4,5 milhOes de domialios urba-
nos, representando44% do total, ligados a rode geral ou a uma fossa sépti-

ca. Destes, quase três quartos se concentravam no Sudeste, a tinica reg~ão
que tinha mais da metade de seus domialios em condiçöes adequadas
quarito aos serviços de esgoto sanitéria (Tabela 4.1). Nas regiöes Narte e
Nordeste, menos de 20% dos domialios eram servidospar esgota sanitaria
adequado. No Centro-Oeste, esta proporcão erade 30% e no Sul, de 40%.

Corncercade 17,7 rnilhoes de domialios urbanosem 1980, a parcela

destes cam instalação sanitámia ligada a rode geral au fossa séptica passau
para 59%. Desse modo, a n~rnerade domialios urbanos nessa condição
passou de 4,5 mithOes, em 1970, para 10,3 milhöes, em 1980. Todas as
regiOes brasileiras apresentaram, nesse perlodo, urna expansao consideravel
dos serviços de esgoto ligadas a merle geral ou fossa séptica, destacando-se a
Norte, cam urn inaernento relativo de 280%, no decênio (labela 4.2).

Apesar dessa expansão, samente as megiöes Sudeste e Sul exibi-

am, em 1980, grau de cobertura desse servico superior a 50%. A
Regiaa Sudeste passou de 57%, em 1970, para 72% em 1980, e a
Regjão Sul, de 40% para 55%.

Nas regiôes Norte, Nordeste e Centro-Oeste ainda se verificava,
em 1980, baixa cobertura desse serviço em areas urbanas; apenas 30%

dos dornicilios emam ligados a rede geral/fossa séptica. E interessante
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Tabela 4.1
BrasH - Proporçao de domicilios permanentes urbanos, segundo
instalação sanitária por grandes regiaes - 1970, 1980 e 1991

(Em %~

Brasil e
grandes
regiöes

INSTALA~A0SANITARIA URBANA

Rede geraVFossa séptica
~_______

Outro

1970 1980 1991 1970 1980 1991

BRASIL

None

Nordeste

Sudeste

SuP
Centro-Oeste

44,17

18,99

18,46

56,82

39,74

29,60

59,04

34,39

32,30

72,22

39,74

30,74

64,35

36,39

35,80

80,95

54,75

41,81

55,93

81,02

81,54

43,19

60,36

70,40

41,96

85,61

67,70

27,78

44,45

69,26

35,65

63,61

64,20

19,05

35,25

59,19

Fonte: IBGE, censos demográficos de 1970, 1980 e 1991.

observar que essas regioes registravam elevadas taxas de crescimento
de dornialios urbanos ligados a outros escoadouros, chegando a Região
Centro-Oeste a apresentar uma taxa de crescirnento de 8,9% a.a. dos
domicIlios nessa categomia, no pemiodo 1970/80, ou seja, urna taxa bas-
tante pmóxima daquela verificada para as domicllios urbanascorn esga-
to sanitámio adequado, que fob de 9,5% a.a. (Tabela 4.3).

A Região Narte apmesentou a rnaiar taxa de cresdmento dos do-
micilios umbanos cam instalação sanitária do tipa rede geral ou fossa
séptica (14,3% a.a.), no perIodo 1970/80. Fob seguida pelas regiöes

Nordeste e Sul, que também exibimam major cobertura desse servico de
saneamento, corn taxas de cresdmento dos dornialios urbanos, nessa
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Tabela 4.2
Brasil - Incremerito relalivo (%) dos domicIlios urbanos, segundo
instalaçao sanitária - 1970, 1980 e 1991

Brasil e grandes
regiôes

TAXA DE INCREMENTO DOS DOMICILIOS URBANOS
Rede geral / Fossa séptica

1970/80 1980/91

BRASIL
Nonte
Nordeste
Sudeste
Sul
Centro-Oeste

127,62
280,03
182,71
112,02
162,73
148,08

69,15
132,19
79,56
59,83
83,26

134,89

Fonte: IBGE, censos demognáuicos de1970, 1980 e 1991.

Tabela 4.3
BrasH - Taxas de crescimento dos domicilios permanentes
urbanos, segundo instalação sanitária por grandes regiâes -

1970, 1980e 1991

Regiôes

INSTALA~AO SANITARIA
Taxas de crescimento dos domicilios urbanos

Rede geral / Fossa séptica Outro

1970/80 1980/91 1970/80 1980/91

BRASIL
Norte
Nondeste
Sudeste
Sul
Ceniro-Oeste

8 57
14 28
10,95
7,80

10,14
9,51

4,89
7,96
5,47
4,35
5,66
8,07

2,63
5,44
2,98
0,71
3,32
8,92

2 43
7,10
3,98

-0,21
2,02
3,44

Fonte: IBGE, censos demográuicos de 1970, 1980 e 1991.
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candiçäa, superiomes a 10%
No perlodo 1980/91, houve uma expansãosiguificativamente menor

no n~merode domialios urbanos corn esgato sanitario adequado. Para a
conjunto do pals, a incremento relativo, nesse perIodo, foi de 69%, enquan-
to na década antetior havia sido de 128%. A cabermra dessaserviço passou
a abranger 17,5 dorniauios urbanos, correspondendo a 64,3% do total.

As taxas de cresdmento do n~merode domicilios urbanos corn
esgata sanitário do tipo rede geral ou fassa séptica diminuIram em to-
das as regiôes. A Reg~àoNordeste, par exemplo, passou de 11% a.a.,
nos anos 70, para 5,5% a.a., no perIodo 1980/91. Vale ressaltar que as
taxas de cresdmento de damicIlios urbanas corn autra lipo de escoa-
douro chegamam a se elevar, nesse perlodo, nas regiOes Norte (de 5,4%
a.a., no perlado 1970/80, para 7,1% a.a., nos anos 80) e Nordeste (de
3% a.a. para 4% a.a., mespectivarnente). A Regiãa Sudeste, ao contrámio,
reg!strau taxa negativa (0,21 %a.a.).

Apesar de relativarnente elevadas, as taxas de cresdmento do nti-
memo de dornialios umbanos corn rede geral de esgota/fossa séptica, nos
anos 80, nas Regjöes Norte, Nordeste e Centro- Oeste, não foram sufid-
entes para resultar num grau de cobertura próxirno ao das Regiöes Sudes-
te e Sul. A Região Norte apresentava, em 1980, 34% de seus domicilios
urbanos nessa condiçâo, passando para 36%, em 1991. A Região Nor-
deste passou de 32% para 36%, e a Centro-Oeste, de 31% pama 42%. Ou
seja, nas areas urbanas dessas megioes, a proporcãa de dombalios corn
autro tipo de escoadouro superava a metade dos dornicilios. -

As megiöes Sudeste e Sul seguiram exibinda, em 1991, major ca-
berturade domicIlias urbanos em condicoes adequadas de esgota sanitá-
rio, corn 81% e 55% de seus dornicIlios nessa candiçao, mespectivarnente.
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4.3. Instalaçôes sanitárlas: estados e capitals

Na Região Narte, a pmogresso na cabertura dos domialios totals ser-
vidos pela rode geral de esgota ou par fossa séptica, nas duas ~lUmasdéca-
das, fob relativarnente pequeno: tadas as estados ainda apmesentavam
baixlssimas proporcoes de domialios nessa candição em 1991 (Tabela 4.4).

Em 1970, todos as estados da Regiäo Norte registravarn menos

de 10% de seus damicIlios corn situaçãa adequada de esgoto sanitário,
destacando-se a Acre, corn apenas 1%. A situacão da cobertura desse

semvico nas capitals nortistas, nesse ano, regbstrava uma pmopomcãa urn
pouco mais elevada, particularmente em Manaus, que apresentava 27%
de seus domicllios ligadas a rode geral/fossa séptica, e em Belém, 28%.

A exceção de Belém, em 1980, todas as capitabsestaduais e estados
do Namte ainda apresentavam mais da metade de seus damialks servidos
paroutras formas de escoadauro, chegando as estados de Acre e Amapá a
registrar rnabs de 90%. Em 1991, houve certa expansao no grau de cabertu-
ma dos damicllias seMdos par rode geral de esgoto/fossa séptica. Porém,
somente Porto Velho e Manaus, dentre as capitals, passaram a contar corn
mais da metade de seus domialios corn condicôes adequadas de esgoto.

Para as estados do Norte,as rnaioresproporcOes de domialios nessacondb-
çAa encantmavam-se em Rorairna e Amazon as, cam cemca de 30%. 0 mais
recente estado dessa região, Tocantins, registrava apenas 0.8% de seus do-
micilios ligados a rede geral/fossa séptica e sua capital - Pairnas -, 0.5%.

Entre as capitais do Nordeste observa-se que, já em 1970, muitas
exibiam nIveis de cobertura superiores aos verificadaspama a Regiãa None.

Natal, Aracaju, jaão Pessoa e Redfe tinham em tomo de 40% de domialios
corn rode geral de esgatc~fossaséptica. Para a canjunto dos estados, ainda
erabastante alta a praporcaa de domialios servidos paroutra escoadauro,
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destacando-se a Mamanhãa (97%), Piaui (96%), Ceará (93%), entre outras.
Em 1980, a propomcão de domicllios corn instalaçäo sanitária ade-

quada elevou-se para todos as estados e capbtabs nordestinas, indican-
do, porém, major cabertura nas capitais que para as estadas coma urn
todo. Natal, que apresentava, em 1970, 42% de domicIlios ligados a
rode geral/fossa séptica, passou para 80%, em 1980; Jaãa Pessaapassou
de 38% para 68% e Fortaleza, de 25% para 66%.

Em 1991, Alagoas, Ceará e Mamanhão registravarn as nIveis mais
baixos de cabertura de domicIlias servbdos pom rede geral/fossa séptica
(menos de 20%). PiauI, Rio Grande do Norte, ParaIba, Pernambuco,
Sergipe e Bahia apresentavam entre 20% e 40% de seus domicIlios nes-
sa situação. Para algurnas capitals nordesiibnas, podia-se observar, em
1991, urn aumentosignificativode domicIlios corn rede geral/fossa sép-
tica, coma nas casos de João Pessoa (que passou a contar corn 75%),
Aracaju (74%), Natal (81%), Salvador (66%) e, bern mais distantes,

Teresina (54%) e São Luis (53%).
Ascapitals da Região Sudestejá megistravam, em 1970, elevadlssimas

proparcOes de dorniaubos corn condiçOes adequadas de esgoto sanitário,
em cornparação corn as regiOes dtadas. A cbdade do Rio de Janeimo, par

exemplo, apresentava 75%, e São Paula, 63%. Em 1980, todas as capitais
exibbam mais da metade de seus dombalias corn instalação sanitánia do
tipo rede geraVfassa séptica, destacando-se VitOria, Rio de Janeira e São
Paulo, corn mais de 70%. Em 1991, as niveis de cobertura dos damiculios
em condicôes adequadas de esgota sanitánio superavam 50% para as -

estados de Minas Gerais e EspInita Santo, alcançando as suas respectivas

capitals mais de 80% de domiauios nessa situação~
Nas estados sulinos, a propomçao de damicIlios ligados a rede de

esgato/fossa séptica, em 1970, era inferiora cobentura da Região Sudes-
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te. 0 Paraná, pam exemplo, registrava apenas 14%. Para as capitals, as
niveis erarn bastante mais elevados, destacando-se Parto Alegre, cam
68%, e Curitiba, corn 53%. Em 1980, as capitais da Regiao SuP ja exibi-

am rnabs de 70% de seus domialbos em condiçOes de esgata sanitario
adequado; no entanta, nenhum dos estados havia atbngido 50% de
domicIlios nessa situação. Em 1991, samente a Paraniá apmesentava 60%
de seus domialios cam outro Upo de instalação sanitária. Os demais
estadas já tinham mais da metade de seus dornicllios corn rode geral/
fossa séptica. Nesse ano, as capitais passaram a registrar urn grau de
cabertura de dornicllias nessa condiçãa superior a 80%.

Quanta aos estados da Região Cenlra-Oeste, em 1970, Mato
Grosso e Gobás apresentavam apenas cerca de 10% de seus domicIlias
servidas corn rede gemal de esgoto/fossa séptica, sendo que a Distrito
Federal já registrava 46%. As capitabs estaduais dessa região tambérn
exibiam gmau de cobertura superiores as médias de seus respectivas es-
tados, destacanda-se Gaiânia, corn 44%, e BrasIlia, corn 61%. Em 1980,
o Distrito Federal atingiria 78% de domicilbos servidos de rede geral/
fossaséptica, enquanto as demais estados situavarn-se em tarno de 20%
a 30% de dornicllios nessa condbção. Os estados do Centro-Oeste con-
tinuaram a registrar, em 1991, proparcöes elevadas de dornicllios corn

autra forma de escoadoura, particularmente Mato Grasso, Mata Grosso
do Sul e Goiás, cam mais de 70% de seus domialios nessa situação.

4.4. Instalaçôes sanitárias: regloes metropolitanas

Em 1970, as regiöes metrapolitanas respondiam pam 38% dos do-
mialios brasileiros corn rede geral de esgoto/fossa séptica, passanda pama
34%, em 1980, e mantendo-se nesse patarnar (33%) em 1991. Essa
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Tabela 4.4
Brasil - Domicilios permanentes, segundo instalaçoes sanitárlas
por estados e capitals - 1970, 1980, 1991

UF e capitais

TOTAL DE DOMICILIOS’

1970 1980 1991

NORTE
Rondônia 20.472 93.830 254.704

Portovelho 14.782 26.023 66.591
Acre 35.790 56.992 88.243

Rio Branco 14.339 23.792 45.049
Amazonas 152.493 148.818 384.634

Manaus 52.053 118.375 205.997
Roraima 6.589 15.471 40.376

BoaVista 5.799 12.905 28.486
Pará 351.135 598.185 975.437

Belém 99.666 167.652 -

Arnapá 17.900 29.702 52.946
Macapá 13.432 23.002 33.233

Tocantins - - 191 .224
Palmas - - 4.686

NORDESTE
Maranhão 570.593 770.557 983.908

São LuIs 42311 81 .472 140.622
Piauf 288.145 386.263 519.130

Teresina 37.871 67.563 120.009
ceara 745.460 999.192 1.344.962

Fortaleza 147.640 255.088 385.789
Rio C. do Norte 2 72.747 369 685 520.294

Natal 45.184 83.072 134.486
Paraiba 434.1 89 541 .936 693.363

JoAoPessoa 38.663 64.647 109.956
Pernambuco 972.082 1.240.660 1.586.682

Recife 193.609 246.727 305.901
Alagoas 302.745 390.551 525.182

Maceió 48168 80.068 140.407
Sergipe 175.330 230.604 328.815

Aracaju 35.305 59.000 90.168
Bahia 1.379.366 1.820.749 2.511.667

Salvador 178.881 299.025 478.065
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INSTALAçAO SANITARIA

R. geral ou F. séptica Outro escoadouro

1970 1980 1991 1970 1980 1991

6,80
8,30
1,11
1,97
9,88

27,04
5,83
6,45
9,18

28,07
9,54

11,53

2,48
24,20
3,73

17,54
7,09

25,49
9,22

42,05
7,15

38,49
12,63
3 8,74

9,78
39,38
11,15
40,35
7,47

32,13

13,17
26,76

3,63
6,40

25,34
48,15
2 6,53
31,15
21,58
53,52

5,76
7,41

9,45
48,71
12,94
40,73
2 7,24
66,53
25,17
80,22
18,72
68,11
15,59
37,84

9,18
30,78
18,69
52,30
20,23
52,55

28,51
54,50
24,43
38,57
30,00
50,03
30,59
40,15
23,96

14,58
20,06
0,79
0,47

18,21
53,19
22,90
54,40
19,92
39,65
37,01
81,40
28,71
75,48
24,88
51,87
14,84
43,43
32,89
74,48
24,76
66,68

93,20
91,70
98,.89
98,03
90,12
72,96
94,17
93,55
90,82
71,93
90,46
88,47

97,52
75,80
96,27
82,46
92,91
74,51
90,78
57,95
92,85
61,51
87,37
61,26
90,22
60,62
88,85
59,65
92,53
67,78

86,83
73,24
96,37
93,60
74,66
51,85
73,47
68,85
78,42
46,4 8
94,24
92,59

90,55
51,29
87,06
59,27
72,76
33,47
74,83
19,78
81,28
31,89
84,41
62,16
90,82
69,22
81,31
47,70
79,77
47,45

71,49
45,50
75,57
61,43
70,00
49,97
69,41
59,85
76,04

85,42
79,94
99,2 1
99,53

81,79
46,81
77,10
45,60
80,08
60,35
62,99
18,60
71,2 9
24,52
75,12
48,13
85,16
56,57
67,11
25,52
75,24
33,32

continua
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Tabela 4.4
Contlnuaçao
Brasil - Domicilios permanentes, segundo instalaçães sanitárias
por estados e capitals - 1970, 1980, 1991

UF e capitals

TOTAL DE DOMICIUOS’ -

1970 1980 1991

SUDESTE
MinasCerais . 2.101.739 2.759.968 3.707.237

B. Horizonte 229.571 383.973 499.958
Esp. Santo 280102 41 8.821 61 8.549

Vit6ria 24.564 45.991 66.767
Rio de Janeiro 1.883.164 2.704.812 3.454.962

R. de Janeiro 953.883 1.301.073 1.560.338
São Paulo 3.636.138 5.800.817 8.039.661

São Paulo 1.272 279 2.062.196 2.539.953

SUL
Paraná 1.272.355 1.603.498 2.083.625

Curitiba 125.653 240.932 350.604
Sta. Catarina 505.924 753.439 1.121.521

Florianópolis 26.184 42.631 68.425
R.C.doSul 1.307.523 1.831.242 2.489.254

PortoAlegre 197 728 299368 379.734

CENTRO-OESTE
MatoCrosso 283.421 218232 455.893

Cuiabá 17.080 40.923 93.659
MatoC doSul - 281.907 429.790

CampoCrande - 62.908 130.762
Goiás 533.938 791.616 988.183

Coiánia 71 .588 157.284 233.710
DiStEILO Federal 99.148 252.866 377.669

Brasilia 50.926 90.342 -

* induisem dedaração
Fontes: Fundac~o IBGE, Censo Demogthtico de 1970, 1980 e 1991.
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INSTAIAçAO SANITARIA

K. geral ou F. séntka Outro escoadouro

1970 1980 1991 1970 1980 1991

22,04
46,83
22,50
52,64
57,16
74,87
51,29
62,98

14,06
53,11
16,81
47,76
27,18
67,94

10,36

29,77

11,72
44,49
45.97
60,91

40,24
5 7,77
4 6,35
78,5 7

72,59
84,31
71,56
78,95

30,14
77,09
44,71
74,33
47,38
81,72

9,75
30,78

8,09
24,83
11,85
2 7,56
78,57
90,61

57,66
86,76
53,36
86,35
73,67
92,23
83,32
91,08

39,60
86,32
63,71
85,28
60,25
88,09

25,08
67,83
10,86
22,06
29,63
77,19
87,34

77,96
53,17
77,50
47,36
42,84
25,13
48,71
37,02

85,94
46,89
83,19
52,24
72,82
32,06

89,64
70,2 3

88,28
55,51
54,03
39,09

5 9,76
42,23
53,65
2 1,43
27,41
15,69
28,44
2 1,05

69,86
2 2,91
55,29
25,67
52,62
18,28

90,25
69,22
91,91
75,17
88,15
72,44
21,43
9,39

42,34
13,2 4
46,64
13,65
26,33

7,77
16,68
8,92

60,40
13,68
36,2 9
14,72
3 9,75
11,91

74,92
32,17
89,14
77,94
70,37
22,81
12,66
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diminubçao relativa dos dornialios cam esgoto adequado nas megiöes
metrapolitanas reflete, evidentemente, a major nIvel de cobertura em
areas do interior do pals.

Entre as RMs, as Regiôes SuP e Sudeste já tinham proporcôes ele-
vadas de domicIliosem condiç~oadequadade esgoto sanitária em 1970,
particularmente as do Rio de Janeimo (62%), São Paulo (58%) e Porto
Alegre (51%). Nesse perIodo, em todas as areas emarn bastante dlspares
as situacöes entme niideo e peniferia da RM, espedalmente no Norte e
Nordeste e Cunitiba, que apresentavam menos de 15% de seus darnicl-
has ligados a rede geral/fossa séptica (Tabela 4.5)

Em 1980, houve expansãa desse serviço de saneamento, tanto
nas sedes quanto nas entornos rnetropolitanos, embara para as i~ltirnos
ainda se obsemvassern niveis de cobertura menares. A excecäo do ni~-

dea da RM de Recife, todas as dernais apmesentavam rnais de 50% da
seus domicllios corn instalação sanitária do tipo mede geral/fossaséptica,
enquanta as respectivos entornos regjstravam em torno de 30%, para as
RMs do Norte e Nordeste e para a de Cunitiba, e de 60%, para as RMs
de São Paula, Rio de Janeiro e Porto Alegre. Em 1991, as perbfemias das
RMs de Recbfe, Bela Horizonte, Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba e
Porta Alegre passaram a contar corn mais de 50% de seus domialbos
cam rode geral de esgoto/fossa séptica. -

4.5. Instalaçoo sanitária, segundo tamanho
de cidades: situação em 1991

Nestesegmenta, busca-se identiuicar a relação entre a tamanho da
localidade urbana e a tipo de instalacão san~ániapredaminante. Par ra-
zoos de acesso as bnfarmacoes, esta análise so pode ser realizada para
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1991. 0 estudo focaliza, tarnbérn, as instalaçoes de dornialias indbvbdua-

lizadas. Em todas as regiOes brasileimas e em todas as categanias de tama-
nho de ddades, rnais de 80% dos darnialbos urbanos apresentavarn al-
gum tipo de instalaçãa sanitâria sO do domialio, em 1991 (Tabela 4.6).

A nivel do Brash como urn todo, a acesso a uma mode geral de
esgatarnento sanitario é diretarnente propordonal ao tamanho da dda-
de, exceto naquelas de 500 mil a urn milhão de habitantes, que apmesen-
tarn urn patamar de acesso inferior a v~.riasautras classes de ddades me-
nores. A propomçãa de dornidlios ligados indbvidualmente a uma rede de

esgato varia de 21,7%, na categonia de vilas, a 53%,na categoria de dda-
des corn urn rnilhão au mais de habitantes. A categoria destoante - de
500 mu a urn milhão -, tern 38,5% dos seus domialios assim servidos.

0 nIvel surpneendentemente baixo dessa categonia deve-se ao

fato de 3/4 de todos os dorniculios urbanos nesta dasse de tarnanho

semem localizados no Nomdeste e Centra-Oeste, regiOes corn niveis
relativamente baixos de atendimento da rede geral de esgoto/fossa
séptbca. A propamcão dos dornialios ligados a uma fassa séptica tam-

bern tende a aurneritar corn a tamanho da ddade, mas as difemencas
são muito pequenas, vaniando apenas de 16,8% nas vilas, a 23,5% nas
ddades de 500 mil a urn mblhão.

Coma era de se esperar, a bnverso verifica-se no que tange a pre-
dominância de fossas rudimentares. Cerca de 40% dos domicIhbos na
categomia de vblas dependem de fossas rudbmentares. Esta proparção se
reduz progressbvamente (corn a excecãa, novamente, das ddades de
500 mil a urn milhão, onde a proporcão é melativamente elevada), ate
chegar a 10,3% na categomia rnaior de cidades. Estes padrOes variam

bastante par região, canforme será vista a seguir.

A Regbao Norte megistmava, em 1991, a menor inddência de do-
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Tabela 4.5
Brasil - Distribuição dos domicilios permanentes, segundo instalacãc
sanitária, por regiôes metropolitanas - 1970/1980/199 1

TOTAL DE DOMICILIOS

UF e capitals

1970 1980 1991

RM Belém 100,00 100,00 100,00
Nócleo 100,00 100,00 100,00
Entorno - 100,00 100,00 100,00

RM Fortaleza 100,00 100,00 100,00
N6deo 100,00 100,00 100,00
Entorno 100,00 100,00 100,00

RM Recile 100,00 100,00 100,00
N6deo 100,00 100,00 100,00
Entomo 100,00 100,00 100,00

RM Salvador 100,00 100,00 100,00
Nüdeo 100,00 100,00 100,00
Entorno 100,00 100,00 100,00

RM B. Horizonte 100,00 100,00 100,00
Nüdeo 100,00 100,00 100,00
Entorno 100,00 100,00 100,00

RM Rio deJaneiro 100,00 100,00 100,00
NC,deo 100,00 100,00 100,00
Entorno 100,00 100,00 100,00

RMSão Paulo 100,00 100,00 100,00
N6deo 100,00 100,00 100,00
Entorno 100,00 100,00 100,00

RM Curitiba 100,00 100,00 100,00
N(ideo 100,00 100,00 100,00
Entorno 100,00 100,00 100,00

PortoAlegre 100,00 100,00 100,00
Nüdeo 100,00 100,00 100,00
Entorno 100,00 _________ 100,00 100,00
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INSTAIAçAO SANITARIA

R. geral ou f. séptica Outro escoadouro

1970 1980 1991 1970 1980 1991

27,26
2 7,07

0,19

21,91
25,49

4,86

2 9,50
38,74
15,98

2 8,78
32,13

6,20

42,38
46,83
27,34

62,03
74,87
40,66

58,03
62,98
43,98

42,43
53,11
10,33

51,00
67,94
26,66

52,24
53,52
34,88

60,91
66,53
32,90

15,59
32,37
37,84

48,91
52,55
28,40

51,56
57,77
36,12

75,84
84,31
63,68

73,09
78,95
60,08

64,68
77,09
31,02

70,25
81,72
5 7,67

38,95
39,65
32,44

24,88
45,78
51,87

63,17
66,68
42,88

74,69
86,76
54,60

78,47
92,23
60,56

85,76
91,08
76,2 1

75,60
86,32
52,57

84,67
88,09
81,75

72,74
71,93
94,63

78,09
74,51
95,14

70,50
61,26
84,02

71,22
67,87
93,79

57,62
53,17
72,66

3 7,97
25,13
5 9,34

41,97
37,02
56,02

57,57
46,89
89,67

49,00
42,18
73,34

47,76
46,48
65,12

39,09
33,47
67,10

67,63
62,16
73,60

51,09
47,45
71,60

48,44
42,23
63,88

24,16
15,69
36,32

26,91
21,05
39,92

35,32
22,91
68,98

29,75
18,28
42,33

61,48
60,35
67,56

54,2 2
48,13
60,21

36,83
33,32
57,12

25,31
13,24
45,40

21,53
7,77

39,44

14,24
9,00

23,79

24,40
13,68
47,43

15,33
11,91
18,25
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Tabela 4.6
Brash - Abastecimento de água: distribuição dos domicihios
particulares permanentes urbanos por tamanho de cidades,
segundo as grandes regiôes - 1991

Tamanho de

cidades

Domictltos
permanentes

urbanos
(N= 100,00%)

INSTAJAçAO SANITARIA URBANA

56 do domicflio

Total Rede Fossa Fossa Vala Outro Näo
geral séptica rudim. sabe

NORTE
Vilase povoados 679698 82,53 1,10 29,65 47,37 3,35 0,93 0,13
20-50 mit 113460 87,53 0,31 22,32 62,38 1,52 0,94 0,07
50-100 mit 47241 74,58 0,00 15,52 56,48 0,84 1,24 0,50
100-300 mu 147683 81,89 5,22 36,78 34,61 3,94 1,04 0,31
300-500mil 0 0 0 0 0 0 0 0
500-1000 rndh 0 0 0 0 0 0 0 0
1000 milh e + 205103 81,62 1,91 43,19 23,63 6,17 6,24 0,48
TOTAL cidades 513487 82,36 2,33 34,19 38,37 4,01 3,11 0,34
TOTAL urbano 1193185 82,46 1,63 31,60 43,50 3,63 1,87 0,22
NORDESTE
Vitase povoados 1838037 73,37 3,36 12,58 47,96 1,75 7,43 0,28
20-50 mit 743848 79,06 4,43 19,01 40,50 1,37 13,16 0,60
50-100 mit 223694 78,93 5,46 16,60 38,30 1,81 16,02 0,74
100-300 mil 464474 82,97 27,68 17,18 31,89 3,72 2,09 0,42
300-500 mit 252759 81,73 20,97 24,82 18,24 3,17 13,61 0,93
500-100 milh 555072 83,73 18,53 41,77 21,60 0,77 0,75 0,31
1000 mulhe + 1580811 84,44 21,31 26,75 29,60 2,74 3,45 0,60
TOTAlcidades 3820658 82,61 17,44 25,54 30,60 2,28 6,19 0,56
TOTAL urbano 5658695 79,61 12,87 21,33 36,24 2,11 6,59 0,47
SUDESTE
Vilase povoados 1882785 91,12 61,33 4,51 18,39 1,55 5,19 0,14
20-50 mu 1016806 91,72 68,71 6,61 12,63 ,40 2,21 0,15
50-100 mit 1114020 93,42 75,52 6,24 7,32 1,22 2,99 0,14
100-300 mit 1191630 93,50 78,69 2,43 7,70 0,59 4,04 0,05
300-500 mu 868426 93,59 77,11 5,97 6,03 2,94 1,45 0,10
500-1000 muih 333437 92,93 59,62 16,13 5,81 9,31 1,96 0,10
1000 milh e + 7723900 92,04 64,31 12,93 6,65 5,26 2,75 0,13
TOTALcidades 12248219 92,41 67,87 10,37 7,24 4,07 2,74 0,12
TOTAL urbano 14131004 92,24 67,00 9,59 8,73 3,73 3,06 0,13
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INSTAL%çAo SANITARIA URBANA

Comum a mals de urn domicillo

Total Rede
geral

Fossa
séptica

Fossa
rudim.

Vala Outro
esc.

Não
sabe

N. tern

8,43
7,03
9,21

10,85
0
0

11,37
10,06

9,13

1,79
3,25
4,06
4,41
8,10
6,48
5,99
5,36
4,20

4,34
5,17
4,70
4,76
4,35
5,54
6,82
6,08
5,85

0,04
0,00
0,00
0,30

0
0

0,17
0,15
0,09

0,09
0,15
0,06
1,13
1,11
0,55
0,37
0,48
0,35

2,43
3,16
3,17
3,42
2,85
2,85
3,87
3,61
3,45

2,69
1,21
0,62
4,35

0
0

4,96
3,56
3,07

0,35
0,59
0,47
0,93
3,06
2,89
1,93
1,68
1,25

0,30
0,39
0,36
0,18
0,39
1,37
1,36
1,01
0,91

4,89
5,54
8,31
5,13

0
0

3,53
4,87
4,88

1,14
1,92
2,66
1,84
2,57
2,76
3,03
2,58
2,11

1,23
1,32
0,84
0,86
0,65
0,48
0,78
0,82
0,88

0,60
0,20
0,04
0,89

0
0

1,63
0,95
0,75

0,07
0,09
0,12
0,29
0,47
0,15
0,34
0,25
0,19

0,14
0,15
0,16
0,10
0,34
0,73
0,60
0,46
0,42

0,19
0,06
0,22
0,14

0
0

0,98
0,47
0,31

0,15
0,47
0,73
0,19
0,76
0,10
0,26
0,33
0,27

0,24
0,13
0,16
0,20
0,11
0,10
0,18
0,17
0,18

0,01
0,01
0,01
0,04

0
0

0,10
0,06
0,03

0,01
0,02
0,03
0,03
0,12
0,03
0,05
0,04
0,03

0,01
0,01
0,01
0,00
0,01
0,01
0,02
0,01
0,01

9,04
5,44

16,20
7,26

0
0

7,01
7,58
8,41

24,84
17,69
17,01
12,62
10,17
9,79
9,57

12,03
16,19

4,54
3,12
1,88
1,74
2,06
1,52
1,14
1,51
1,91
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Tabela 4.6 - Continuaçao
Brasil - Abastecimento de água: distribuiçao dos domicilios
particulares permanentes urbanos, por tamanho de cidades,
segundo as grandes regioes - 1991

Tamanho de

ddades

Domicilios
permanentes

urbanos
(N= 100,00%)

INSTAIAcAO SANITARIA URBANA

So do domicflio

Total Rede Fossa Fossa Vala Outro Não
geral séptica rudim. sabe

4-4,651, 11,25 0,28 6,33
SUL
Vilas e povoados
20-50 mit
50-100 mit
100-300 mit
300-500 mit
500-1000 mith
1000 milhe +
TOTAL ddades
TOTAL urbano
CENTRO-OESTE
‘(ilas e povoados
20-50 mit
50-100 mit
100-300 mit
300-500 mit
500-1000 mith
1000 milh e +
TOTAL cidades
TOTAL urbano
BRASIL
Vilas e povoados
20-50 mit
50-100 mit
100-300 mit
300-500 mit
500-1000 mith
1000 milh e +
TOTAL cidades
TOTAL urbano

1043695
570558
476249
535832
423458

0
1286722
3292819
4336514

456525
283076
124961
130981
125911
360413
358422

1383764
1840289

5900740
2727748
1986165
2470600
1670554
1 248922

11154958
21258947
27159687

89,87
90,28
89,89
90,31
91,71

0
91,04
90,71
90,51

86,62
84,11
86,90
84,84
89,75
87,39
88,61
86,97
86,88

84,03
87,00
90,09
89,67
91,03
87,24
90,54
89,79
88,54

4,38
9,31

11,84
21,20
30,79

0
2 7,22
21,37
17,28

1,86
12,00
21,03
25,63
12,65
49,70
71,61
39,42
30,10

21,66
30,03
47,14
49,43
52,01
38,49
53,02
48,17

37,40
44,44
41,31
40,10
49,91

0
51,96
46,92
44,63

4,78
2,37

13,63
1,35

43,21
2,17

10,25
8,99
7,95

15,76
18,12
16,50
15,37
22,77
23,50
19,86
19,24

32,51
33,37
25,29

7,91
0

7,68
18,59
24,86

77,43
68,34
50,66
56,25
31,20
34,90

6,37
37,48
47,3 8

40,15
32,24
20,95
20,25
10,25
21,22
10,32
15,92

2,36
1,64
2,18
2,18

0
3,22
2,54
2,39

1,49
0,73
0,96
0,47
1,38
0,14
0,35
0,53
0,77

1,88
1,53
1,36
1,72
2,66
2,87
4,53
3,28
2,97

1,15
1,45
1,34
0,52

0
0,67
0,96
1,03

1,01
0,60
0,32
0,93
0,50
0,42
0,03
0,40
0,55

4,38
4,75
3,88
2,74
2,98
0,98
2,58
2,94
3,25

0,51
0,27
0,21
0,40

0
0,28
0,32
0,31

0,05
0,07
0,29
0,21
0,83
0,06
0,01
0,15
0,13

0,20
0,33
0,26
0,18
0,36
0,18
0,22
0,24
0,2342,41 18,49 21,18
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INSTAL4cAO SANITARIA URBANA

Comum a mais de urn domlcflio

Total Rede
geral

Fossa
séptica

Fossa
rudim.

Vala Outro
esc.

NAo
sabe

N. tern

0,25
6,37
6,61
7,10
4,83

0
5,59
6,02
6,09

5,73
9,63
8,62

11,25
5,04

11,11
10,14
9,79
8,78

4,48
5,43
5,44
5,91
5,09
7,57
6,75
6,28
5,89

1,56
0,59
0,46
0,66
1,06

0
0,64
0,66
0,56

0,12
0,90
1,85
2,50
0,60
5,93
7,69
4,18
3,17

0,86
1,44
2,01
2,16
1,96
2,72
3,06
2,54
2,18

4,21
1,99
1,85
2,31
2,39

0
3,08
2,50
2,28

0,27
0,23
0,77
0,40
2,07
0,26
1,09
0,69
0,59

0,81
0,80
0,76
1,04
1,43
1,73
1,70
1,40
1,27

0,21
3,36
3,95
3,62
0,98

0
1,21
2,34
2,79

5,08
8,28
5,82
8,19
2,07
4,74
1,28
4,75
4,83

2,45
2,81
2,28
2,29
1,13
2,73
1,22
1,73
1,88

0,10
0,29
0,21
0,32
0,33

0
0,55
0,39
0,34

0,12
0,11
0,12
0,11
0,12
0,04
0,07
0,08
0,09

0,18
0,16
0,16
0,23
0,34
0,27
0,56
0,40
0,35

0,01
0,11
0,14
0,17
0,05

0
0,09
0,11
0,10

0,13
0,10
0,05
0,05
0,12
0,13
0,01
0,8

0,09

0,17
0,21
0,21
0,18
0,19
0,11
0,19
0,19
0,19

3,80
0,03
0,01
0,01
0,02

0
0,02
0,02
0,02

0,00
0,01
0,01
0,01
0,06
0,01
0,00
0,01
0,01

0,01
0,02
0,01
0,01
0,03
0,02
0,02
0,02
0,02

‘35
3,49
2,60
3,46

0
3,37
3,27
3,40

7,64
6,26
4,49
3,91
5,21
1,49
1,25
3,24
4,33

11,49
7,56
4,48
4,42
3,88
5,19
2,70
3,93
5,57
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mialios urbanos servidos corn rode gemal de esgoto sanftámio no domialia,
apresentando valores em tarna de 1 a 2%em tadas as calegorias, exceto a
de 100-300 rnil habitantes, onde a pmaporçao atinge 5.%. Nesta regiãa
predombnam a fossa séplica e a fossa rudimentar, sendo que, nas ddades -

de mais de urn milhão de habitantes, prevalecern as fossas sépticas. Nas
autras categorias, predominam as fossas rudimentares. São também impar-
tantes, nestare~ão,as fossas sépticas e rudimentares cornuns a mais de urn
dambalio, embora em patamares mubto inferiores àqueles so do dornialio.

Na Região Nordeste, a cobertura da rede de esgoto é, também,
baixa. Em termos gerabs, maior a ddade nomdestina, maior a parcela de
domialios cabertos, embora essa melação não seja monotônica. A par-
cela de dombcuhbos servidos par uma fossa séptica e mais elevada e tarn-
bern tende a ser major nas ddades mabs populosas. Em cantraste, a
proporçAo de domialios semvidos par fossas mudimentares é mais alta,
no cômputo geral, e tende a ser inversamente pmopomdonal aa tamanho
- embora, novarnente, nao haja escalas rIgidas nesse sentido.

A Região Sudeste é a que apresenta a melhor cobertura quanta
aos servbcos de esgota sanitário, corn mais de 60% de seus dornicilios -

em todas as categarias de tamanho de ddades -, lbgados a rede geral so
do domialbo. Destaca-se a categomia 100-300 mil, onde cemca de 80%
dos dornicuhios umbanos estão nessa condição. A parcela servida par las-

sa séptica é relativamente pequena e tende a ser mais elevada nas dda-

des mabores. Em carnpensacãa, a utilização de fossas rudirnentares é
bern mais elevada nas vilas e nas ddades de 20 a 50 mu habitantes.

Na Região Sul, a proporção de domialias urbanas dependentes
de urna fossa séptica apresenta nIveis elevados em todas as categarias
de ddades e nas vilas, embora seja mais acentuada nas de maior tama- -

nho. A parcela dos domialios dependentes de uma fossa rudirnentar é
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ligeimamente inferior àquela referente aos domialios ligados a mede geral
de esgota. Entretanto, a percentagem ligada a rede geral é muito mais

alta nas ddades maiores, e ocorre a inversa corn relaçao a fassas rudi-

mentares. No total, as padröes sulistas diferern do que seria espemado

em funçaa do nIvel de renda e desenvolvirnento regional, sendo expli-
cados, tarnbém, par especifiddades culturais.

Na Região Centro-Oeste, a proporçAo de domialios urbanos Ii-
gadas a fossa rudirnentar corn instalacão so do domidlia chegou a re-
presentar, em 1991, 77% dos domicilios da categoria vilas, 68% da ca-

tegamia 20-50 rnil, 50% da categarba 50-100 mil e 56% de 100-300 mu.
Verifica-se,nas demais categomias de tamanho de ddades, cobertura
rnais elevada de domialios urbanos ligados a mode geral de esgoto sani-
lário. Na categoria 1 milhão e mais, essa coberturd chega a 72% dos
domicilios, e na categoria 500 rnil-1 rnilhão, alinge 50%.

Em surna, a influênda do tarnanho da ddade é, corno no caso do
abastedmento de água, rnodulada par especbfiddades regianais. 0 ~-

drão dominante assoda a rnaior tarnanho da localidade urbana a uma

parcela maior de domidlias ligados bndivbdualrnente a uma rede de es-

gato e, secundariarnente, a urna fossa séptica. No autro pOlo, as vblas e

ddades pequenas tern urna parcela preponderante de seus domidlias
ligados a fossas rudirnentares. Entretanto, todas essas generalizacOes a
respeita da melaçaa entre tamanho da localidade urbana e instalaçoes
sanitárias tern exceçöes notáveis.

4.6. ConclusOo

Este capItulo buscou resurnir a grande massa de bnfommaçoes dis-

ponIveis nos censos dernográficos de 1970, 1980 e 1991, e traçar urn
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quadra da evalução e da sbtuaçaa atual dos serviços de esgotarnento
sanitário nos dornicilios urbanos brasileiros. Para tanto, desagregau as
dados censitárias referentes aos nIveis e formas de acesso a diferentes

padröes de esgotamento sanitário, dentro de várbas categorias espaciais.
Os resultadas apresentadassão bastante caesos entre si e conuir-

marn as abservaçoes extraIdas anteriormente da PNSB, em três senti-
dos. Primebro, a situacão de esgotarnento sanitámio é muito piar, no Bra-
sil, do que a de abastecirnento de água. Segundo, existem diferenciats
signifucativos entre regiöes quanta ao nivel de cobertura do esgotamen-
to sanitárbo, corn vantagens nItidas para as domicIlias urbanos das Regb-
öes Sudeste e Sul. No autro extremo, a Região Norte, seguida da Região
Nardeste, tern uma parcela muito maiar de seus dornicIlias dependen-
tes de farmas mais rudirnentares de esgota. Coma terceiro panta, ob-
serva-se que existern diferendais de cobertura entre cidades, de acordo
corn seu tamanho, e que, de macla geral, as ddades mais populosas
tern major acesso a redes de esgoto e a fossas sépticas. Mesrno nas
regiôes corn a pbor serviço, a fator tamanho tende a propordonar situa-
çOes melativamente melhores.

Finalmente, desta análise dos dados censitários parece daro que
o Brasil apmesentou avancosimpartantes, a nIvel da provisãa de servicos
de esgotarnenta sanitámio, ao lango das duas t~iltimasdécadas, apesar do

ritmo e do volume de cresdrnento urbana significativos durante a pen-
ado. Em termos absolutas, o total de domiauios semvidos par uma rede
geral de esgoto ou fossa séptica aurnentou de 4,5 milhöesde domicIlias -

urbanos, em 1970, pama 17,5 rnilhôes, em 1991. Os dados censitários
forrnarn urn quadra bern mais positivo da sbtuação atual do esgotamen-
to sanitário no Brasil do que a forneddo pela PNSB. lsto se deve a -

diferencas na metodolagia de coleta. Ou seja, as dados censitárias de-
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pendern das informaçôes forneddas pelos entrevbstados e, nesse parti-
cular, parece haver urna sobreestimacão das ligacoes a urna rede de
esgota. Alérn do mais, a instrumento censitário indaga sabre a existên-
da de fossas sépticas, dada ignorado pela PNSB.

Entretanto, mesmo corn essa pravável sobreestimacâa e apesar
dos avancas conseguidos nas (iltimas duasdécadas, as dados censitárias
rnostram a persistênda de urn enomme défidt de esgatarnento sanitário.
Havia 9,7 rnilhöes de domiauios urbanos, contendo cerca de 39 mi-

lhöes de pessoas, que ainda nao tinharn acesso a urn servico minima-
mente adequada de esgota, em 1991. Ademais, tendo em vista a pre-
cariedade de rnuitas dessas medes e fossas sépticas, o défidt real é, cer-
tarnente, muito maiar. Nos próxbmas anos, será necessárba aprovebtar a
reduçao do ritmo de cresdmento urbana para zerar esse deficit, fonte
de grande parte da insalubridade, rnorbbdade e rnartalidade precoce
que afetarn a populacao brasileira.
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5. LIXO: COBERTURADA COLETA E DESTINO

5.1. ~ntroduçao

Este capItulo procura sintelizar as informaçöes censitárias referentes a
colela e destinodo lixo. Ao contrário do que ocorria corn as informa-
çöes sobre água e esgotamento sanitário, os dados do censo demográfi-
co referentes a lixo so começaram a ser coletados em 1991. Assim, não
ha possibilidade de se tracar urn perfil da evoluçao da coleta e destino
do lixo em diversas localidades ou regiôes através do tempo. Os pará-
grafos que se seguem, portanto, limitam-se a uma descricão sumária
dos nIveis e diferendais encontrados em diversos segmentos do pals.
Como nos capItulos anteriores, a análise contempla, sucessivamente, os
diferendais a nlvel de grandes regiöes, estados e capitais, regiôes me-
tropolitanas e categorias de cidades de diferentes tamanhos.

5.2. BrasH e grandes regiOes

Em 1991, o Brash contava corn 63% do total de seus domici-

lios atendidos por serviços de coleta de lixo. Quanto aos restantes,
16,3% apresentavam a categoria jogado como destino do lixo, 11,92%
deste eram queimados, 1,64% enterrados e 5,76% tinham outra for-
ma de destino (Tabela 5.1). Do total dos domiculios rurais (cerca de
7,6 milhOes), 5,6% tinham acesso a urn serviço de coleta de lixo;
39% o jogavam, 27% o queimavam, 4,6% o enterravam e 23,8%
registravam outra forma de destino.

No conjunto das areas urbanas, o servico de lixo coletado era,
evidentemente, mais abrangente, atingindo 80% dos domicilios. Isto
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representa, sem dtivida, urn patamar elevado entre paIses em desenval-
vimento. Apesar da baa cobemtura desse atendimento, cercade 10% do
lixo urbano brasileiro era jogado, correspondendo a quase 3 milhôes de
darnicilias urbanos nessa condiçao, dos quais 54% localizavarn-se em
areas urbanas do Nordeste e 28% nas do Sudeste.

Dentre as regiöes, a Sul e o Sudeste exibiam as rnaiares propar-
çöes de domidlios urbanos corn lixa coletado, cam cerca de 87% de
domicIlias atendbdos. Seguiam-se a Centra-Oeste (corn 76,2% do total
dos domicilbos urbanos), Nordeste (cam 64%) e Norte (corn 55%). Ape-
nas 13% dos domiculias urbanos do Sudeste nãa apresentavarn lixo ca-
letada, dos quais 6,5% a queimavam e 5,8% a jagavarn. Na area mural
do Sudeste, 8% dos dornicilios registravam coleta de lixo, 39% a quei-
mavam, 26% a jagavam e 22% davarn-Ihe outro destino.

Os dambcIlbas urbanos da Região Sul registravam, em 1991, a
menor partidpação, dentre as regiöes, de lixo jogado: apenas 3% do
total. Nas areas rurais dessa regjão, predorninava a prática de queimar
o lixo (48%), seguida pela prática de joga-lo (19%), e 13% dos domicI-
has enterravam seu lixo.

A Regbão Norte registmava, em cornparacäo corn as dernais areas, a

malor partidpação de domicIlias urbanos corn lixo queimado (24% dQ
total), sendo que a categorba de lixojogado chegava a representar 18% de
seus damicIlias urbanos. Somanda—se essas duas categorias, totaliza-se
mais de 500 mbl darniauias urbanas nessas candbçoes. Na area rural dessa
região, tambérn era elevada a proporção de dorniauios corn a lixo quei-
mado (cerca de 36%, seguido pela categoria jogado, cam 38%).

No caso da Região Nardeste, as damiauios corn hbxo jagada me-
pmesentavam 28% do total na area urbana e 56% na mural. Ou seja,
confomme era esperado, e nas regiöes Norte e Nordeste que se encan-
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Tabela 5.1
Brasil - Destino do lixo, por grandes reglôes e situacão dos
domiciios- 1991

Região Total Urbano Rural

NORTh
cotetado
queimado
enterrado
jogado
outro
NORDESTE
coletado
queimado
enterrado
jogado
outio
SUDESTE
cotetado
queimado
enterrado
jogado
outro
SUL
cotetado
queimado
enterrado
jogado
outro
CENTRO-OESTE
cotetado
queimado
enterrado
jogado
outro
BRASh
cotetado
queimado
enterrado
jogado
outro

36,29
2 8,75

2,32
2 6,36

6,29

41,45
6,55
1,18

38,3 5
12,47

78,59
9,91
0,79
8,01
2,70

67,73
16,96
4,43
6,99
3,90

62,87
19,93
1,80

10,73
4,67

63,74
11,92
1,64

16,93
5,76

54,81
23,66
1,86

18,27
1,40

63,72
5,76
1,05

27,80
1,66

86,99
6,47
0,35
5,82
0,38

87,29
7,31
1,76
3,19
0,45

76,20
13,47
0,89
8,77
0,66

80,04
7,68
0,83

10,73
0,72

8,46
36,39
3,02

38,50
13,62

3,88
7,89
1,40

56,13
30,69

8,35
38,68

4,50
2 6,33
22,14

5,24
47,78
12,97
19,12
14,89

3,23
48,81
5,84

19,51
22,61

5,56
27,03
4,56

39,09
23,75

Fonte: tBGE-Censo Demograficode 1991.
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Tabela 5.2
Brasil - Proporçao do lixo coletado nosdomiciios particulares
permanentes urbanos, segundo os estados e capitals - 1991

Estado Coletado Capital Coletado

Acre

Amapá

Amazonas

Rondônia

Roraima
Path
Tocantins

Alagoas
Bahia

Ceará

Maranhão

Paralba

Pernam buco

PiauI
Rio Grande do Norte

Sergipe
EspIrito Santo

Minas Gerabs

Rio de Janebro

São Paulo
Pa raná

Rio Grande do Sul

Santa Catarbna
Distrito Federal

Goiás

Mato Grosso
Mato Grosso do Sul

57,82

67,33

63,82

62,06

71,05
49,00

37,44

71,06

65,17

63,45

26,48

67,80

69,55

43,28

78,04
73,92

72,11

73,17

80,17

96,15
87,16

88,48

84,70

98,45
66,61

66,19

85,19

65,96

78,11

78,89
7,45

80,94

43,85

79,06

78,37

84,86

64,69

84,91

82,51

71,52

89,67
83,15

88,56

86,95

95,69

98,77

97,53

97,45

95,07
98,45

94,00

88,01

93,49

Rio Branco
Macapá
Mana us
Forto Vetho
Boa Vista
Betém
Patmas
Maceió

Salvador
Fortateza

São Luls
João Pessoa
Recife
Teresina

Natal
Aracaj u

Vitória

Beto Horizonte

Cidade do Rio de Janeiro
MunicIpio de São Paulo

Curitiba

Porto Ategre
Floria nópolis

Brasilia

Goiânia

Cuiabá

Campo Grande

Fonte: IBGE, Censo Demográuico de 1991.
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travam as menores coberturas de serviço de lixo coletada. Fora da Região
Sul, a prática de entemrar a hixo nas areasrurais 4 poucodifundida: 1,4% dos
domicilios murals do Nordeste; 3% do Narte; 4,5%do Sudeste; e 6%do Sul.

Na Reglão Centro-Oeste, 24% dos domidlios urbanos não possu-

lam lixo coletado, sendo que destes, 13,5% a queimavarn e 8,8% a joga-
yam. Nas areas rurabs dessa região predominavarn as domialios corn lixa
queimado (49%), seguidos pelos domidlios rurais corn lixo jogado (20%).

5.3. Estados e capitals

Entre as estadas da Regiáo Norte, o Pará e a Tocantlns registra-
yarn as menares partidpacôes de dornidlios umbanos corn hixo coletado:
49% e 37%, respectivamente. Nos outros estados dessa região, a grau

de cobertura dos dombculios urbanosnessa condiçAo girava em tarno de
60% para as estados de Acre, Amapá, Arnazonas e Rondônia, e de 70%

para Roraima (Tabela 5.2).
Nos casosdo Acme, Amapá e Tocantins, a categoria lixo coleta-

do, segue-se a prática de jogar a hixo, que atinge, em media, 20% do
total dos domicIlios urbanos desses estados. Ern Amazonas, Rondônia,
Rarairna e Pará, a Indice de dorniculios urbanos corn hixo queimado
varia entre 19 e 28%.

Nas areas rurais dos estados do Acre, Arnapá, Amazonas, Rorai-
ma e Pamá, as dornidhios corn lixo jogado chegavam a representar ate
60% do total. Em Rondônia, as dornialios murais corn lixo queimado
correspondiam a 55% do total.

No caso das capitals nortistas, observa-se maior pmoparçâa de
domicIlios urbanas corn caleta de hixo em Raraima (81% do total dos
domidlios umbanos), Macapá e Manaus (78%), Porto Velha (70%), e Rio
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Branco (6b%), enquanto Tacantlns atinge apenas 44%.
Os estadas nardestlnos apresentavam, em 1991, cobertura do

servica de hixa coletado superior a verilicada na Região Norte, a exce-
çãa do Maranhão, ande apenas 26% dos domidhios urbanos registra-
yam coleta de lixo, e do PiauI, onde a lndice era de 43%. Nesses dais

casos, predorninavarn as domicIhios urbanos que jogavarn seu lixo. Na
realidade, a prátlca de jagar a lixo é muita cornurn nos demais estadas
da Região Nordeste. Os domidhios urbanas corn lixo jogado ocupavarn
a segunda posiçao relatlva, correspondenda, em média, a quase 30%

dos domiauios urbanos desses estadas. Os estadas do Rio Grande do
Narte, Sergipe e Alagoas chegararn a apresentar mais de 70% de seus
domiauios urbanos cam hixo caletada.

As capitais nordestinas como Fortaleza, Joãa Pessoa, Recife, Ser-
gipe e Natal Lrnharn rnais de 80% de seus domicIlios urbanos corn lixo --

caletado; a outmo destino irnportante do lixo nessas capitals era “joga-
do”, que induIa, em rn4dia, 20% dos domiculios de cada area rural. Nos
domicIlios rurais, a categoria “jogado” repmesentava 81% dos domicIlios
rurais de Alagoas; 80% de Pernambuco; 58% da Bahia; e 54% do Ceará.

No caso dos estadas da Região Sudeste, observa-se que a grau de
cobertura do servlço de lixo coletado alcançava mais de 95% em São Paulo,
80% no Rio de Janeiro, 73% emMinas Gerais e 72% no EspIrito Santo. Nas
trés ~lUmosestados dtados, as darnicIlios corn lixo queimado e as cam hixa
jogada ainda representavam mais de 10% em cadacategoria.

Os dorniauias murals do Rio de Jarieiro e de São Paula registravam,
em sua malaria, dornialios corn lixo queimado. No EspIrita Santo, chegava
a 41% a destlna do hixo na categoria outra forma e, em Minas Gerais, 33%.

Capitais da Região Sudeste coma São Paula e Rio deJaneiro che-

garam a possuir quase 100% de seus domialios urbanos cam lixo cole-
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tado. Vale ressaltam, também, que na area rural do estado de São Paulo
79% dos domicIlios tinham a lixo coletado. Este patamam e similar ao de
muitos palses desenvolvidos.

No caso dos estados sulinos, a Rio Grande do Sul apresentou 88%
de seus domicilios umbanos cam lixo caletado; a Paraná, 87%; e Santa
Catarina, 85%. Nas areas murals dessa região predorninavam as damicilios
corn lixo quelmado (em media, mals de 50% do total dos damiauios rurais).

0 grau de cobertura do serviço de coleta de lixo, nas capitals da
Região Sul, era próxbrno ao do Rio e de São Paulo, au seja, superior a

97% dos domidlios urbanas. Destaca-se que, nas areas rumais de Parto
Alegre e Florianópohis, rnais da metade do lixo rural era coletada.

Na Região Centro-Oeste, a Distrito Federal megistrava, em 1991,

98% de domicIlios umbanos corn coleta de hixo; Mato Grosso do Sul,
85%; Goiás e Mato Grosso, em tarno de 66%. Nos estados de Colas,
Mata Grosso e Mato Grosso do Sul, rnais de 10% de seus lixos urbanos

eram queimados. Nas areas rurais, a partidpação de dornicIlias nessa
situação era superior a 50%, em media.

5.4. ReglOes metropohitanas

Em 1991, 41,4% dos domidlios urbanos do pals corn serviça de
coleta de hixo encontravam-se em reglOes metmopolitanas. De fato, a grau
de cobertura dos dornidhios urbanos corn esse servico erasuperior a 75%,
rnesrna nas RMs do Nardeste. Nas RMs de São Paulo, Curltlba e Porto
Alegre, esse atendimentoatingia mais de 95% dos dornicIlios (Tabela 5.3).

Cansiderando-se a subdivisão da RM entre n(ideo e periferia,
observa-se que nas RMs de São Paulo, Cumitiba e Porto Alegre, ernbora
a praporcao de domidhios urbanos corn atendimento de coleta de hixo
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seja tim pouco mais baixa no entorno, a cobertura desse serviça era
bastante similar no ni~ideoe na periferia.

Nas RMs de Fartaleza, Redfe, Sahyadar, Bela Horizonte e Rio de
Janeiro evidenda-se, no entanto, urn grau de cobertura bastante superi-
or no n~dea,em relacãa a perbferia. Por exemplo, na RM de Fartaleza,

85% dos domicIhios urbanos do nt~ideoerarn atendidas par serviço de
coleta de hixo, enquanto essa proporção atingia apenas 49% na perife-
na. Essa discmepânda, no entanto, nãa era caractemlstlca apenas das RMs

do Nordeste. Na RM de Bela Homizonte, 87% dos darnicIlias urbanos
do n~ideoapresentavarn coleta de lixo, e no entama, 61%; na RM do
Rio de Janeimo, 96% no ntideo e 60%, no entamno.

5.5. Cldades por categoria de tamanho

A primeira observaçao que se impôe, ao examinar a melaçaa erare
tamanho de ddade e cobertura da caleta de lixo diz respeita, nova-

mente, ao grau relatlvamente elevado da cobertura da coleta de lixa nas
ddades brasileiras. Ao todo, 80% do total dos domiauios denorninados
“urbanos” pelo censo demográfico são servidos pela coleta de hixo. Nas
lacahidades de mais de 20 mil habitantes, esta propomçAo atinge 85%, a
nIvel nadanal (Tabela 5.4).

A nIvel nadonal, as (inicas diferenças signillcativas encantradascam
relacão a cabertura da coleta de lixo par tarnanho de cidade encantrarn-

se entre as duas categorias menores (vilas e localidades de 20 a 50 mil
habitantes) e a resta das categarlas de tamanho. Nas ddades de 20 a 50
mil habitantes, apenas 60% dos domiauios são atendidos pela coleta de
lixo, enquanto nas vilas esse n6mero atinge urn patamar similar (62%).

Todas as autras categorias de ddade apresentarn nIveis de ca-
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bertura da coleta de lixo que osdlam entre 82 e 88%. Nesse caso,
podenia se dizer ate que existe urna relação entre tamanho e cobertu-
ma do serviço, não fosse pelo fata de que a maiam categania (tim milhãa
de habitantes au mais) tern urn nIvel higeiramente menom que várias
outras categarias de cidades, devido, basicamente, aos padrôes de
cobertuma no entarna de vanias RMs.

Em contraste, 4 curiaso observar que, em todas as grandes regi-
oes, a relação entre tamanhoda ddade e cobertuma do serviça de caleta
de hixo e relativarnente sistemática. Esta melacão 4 significativa e

manatônica nas Regioes Norte e Sul e prevalece, corn uma ou autra
inversão, nas dernais regiöes. Na Região Sudeste, par exemplo, a cate-

gonia de urn milhão e mais tern um nIvel menor de atendirnenta pelos
serviças de coleta de hixo que a categoria irnediatarnente inferior, devi-
do basicamente aos baixos nlveis de cobertura na penifemia das RMs de
Rio de Janeiro e Beta Homizonte.

Dada a nIvel relativarnente elevado do lixo coletado nas cida-
des bnasileiras, as outras categomias de destino do hixo apmesentam nI-
veis reduzidos. Destacam-se as patarnares de lixo queimado (14%) e
jogado (20%) na categoria de vilas, a nIvel nadonal. Na Região Narte,
encontram-se nIyeis relativamente elevados de dorniclhios, particular-

mente nas vihas, que queimarn ou jagam a lixo. No Nomdeste, a hábito
de queimar a hixo é significativa em todas as categarias, atingindo 28%
para a canjunito delas. No Sudeste, em tarna de 12% de todo a lixo
urbana ~ queimado ou jogado, e a frequencia dessas práticas 4 mais
comum nas vilas. No Sul, 7% do lixo é queirnado e 3% jogado. No
Centra-Oeste, a hábito de queimar a lixo é frequente nas vilas e cida-
des menares (em torno de 20%), assim coma a de jogam a lixo (entre
10 e 17% nas categonias rnenares).
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Tabela 5.3
Brasil - Deslino do lixo dos domicflios particularesperrnanentes
urbanos das regiôes metropolitanas - 1991

Regiöes
metropditanas

Coletado Quetmado Enterrado Jogado Outro
destino

Fortateza
RM 79,85 4,40 1,40 13,82 0,52
NOdeo 84,86 - 2,29 1,01 11,63 0,20
Entorno 48,80 17,49 3,76 27,44 2,51
Recife
RM 74,91 3,36 0,31 20,96 0,46
Niicteo 82,51 1,83 0,17 15,00 0,49
Entorno 66,67 5,02 0,46 27,41 0,44
Salvador
RM 76,15 3,31 0,34 19,39 0,80
Nücteo 78,37 3,12 0,23 18,19 0,77
Entomb 60,31 9,55 1,12 28,03 0,99
Beto Horizonte
RM 77,76 - 11,98 0,34 9,54 0,38
N~deo 86,95 6,48 0,18 6,94 0,30
Entomno 60,95 23,60 0,63 14,30 0,53
Rio de Janeiro
RM 80,34 10,19 0,31 8,94 0,22
Ni~cteo 95,69 2,04 0,13 2,14 0,08
Entorno 60,00 21,10 0,54 17,96 0,40
São Paulo
RM 97,07 1,01 0,19 1,65 0,07
NCideo 98,77 0,20 0,03 0,97 0,03
Entomb 94,04 2,45 0,48 2,87 0,15
Curitiba
RM 93,57 3,73 0,62 1,83 0,25
N(ideo 97,53 1,35 0,28 0,67 0,20
Entorno 83,25 10,02 1,50 4,84 0,39
Porto Ategre
RM 95,02 2,83 0,67 1,27 0,20
Nüdeo 97,45 1,33 0,26 0,80 0,19
Entomo 92,88 4,19 1,02 1,69 0,22

Fonte: IBGE, Censo Deniográfico de 1991.
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Tabela 5.4
Brasil - Distribuiçao dos domicilios particulares permanentes
urbanos por categorias de tamanho de cidades, segundo des-
tino do lixo nas grandes regiães - 1991

Tamanho de
cidades

Domicilios
permanentes

urbanos
(N=100,00%)

DESTINO DO LIXO URBANO

Total Quelmado Enterrado Jogado Outro

NORTE
Vilase povoados 679.698 43,15 30,16 2,76 21,95 1,97
20-50 mu 113.460 59,54 24,96 0,70 14,28 0,52
50-100 mit 47.241 51,01 24,85 1,91 20,96 1,28
100-300 mit 147.683 72,61 12,65 0,58 13,40 0,76
300-500 mil 0 0 0 0 0 0
500-1000 mith 0 0 0 0 0 0
1000 mith e + 205.103 78,89 9,03 0,43 11,16 0,49
TOTAL ddades 513.487 70,24 15,05 0,67 13,39 0,65
TOTAL urbano 1.1 93.1 85 54,81 23,66 1,86 18,27 1,40
NORDESTE
Vitase povoados 1.838.037 47,68 7,76 1,44 39,78 3,32
20-50 mit 743.848 5,73 7,08 1,03 32,78 1,82
50-100 mit 223.694 57,87 9,41 1,46 30,34 0,91
100-300 mit 464.474 71,40 4,32 0,88 22,65 0,76
300-500 mit 252.759 77,78 3,20 0,56 17,66 0,80
500-1000 milh 555.072 78,01 4,26 1,22 16,14 0,37
1000 mithe + 1.580.811 76,72 3,64 0,63 18,40 0,61
TOTAL cidades 3.820.658 71,44 4,79 0,87 22,04 0,86
TOTAL urbano 5.658.695 63,72 5,76 1,05 27,80 1,66
SUDESTE
Vitase povoados 1.882.785 75,76 11,44 0,67 10,10 1,50
20-50 mit 1.016.806 84,85 7,68 0,52 6,40 0,54
50-100 mit 1.114.020 87,56 6,81 0,43 4,86 0,34
100-300mit 1.191.630 89,75 5,59 0,28 4,24 0,14
300-500 mit 868.426 86,61 6,69 0,35 7,25 0,25
500-1000 mith 333.437 95,12 1,38 0,30 3,05 0,15
1000 mith e + 7.723.900 89,18 5,38 0,25 5,03 0,15
TOTAL cidades 12.248.219 88,71 5,70 0,30 5,16 0,21
TOTAL urbano 14.131.004 86,99 6,47 0,35 5,82 0,38

Fonte: IBCE, Censo Demográllco de 1991.
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Tabela 5.4 (continuacao)
Brasil - Distribuição dos domiciios particulares permanentes
urbanos por categorlas de tamanho de cidades, segundo des-
tino do lixo nas grandes reglOes - 1991

Tamanho de
cidades

Domiculios
permanentes

urbanos
(N=1 00,00%)

DESTINO DO LIXO URBANO

Total Queimado Enterrado Jogado Outro

SUL
Vitas e povoados 1.043.695 76,04 13,84 3,36 5,80 0,96
20-50 mu 570358 84,63 8,96 2,34 3,56 0,50
50-100 mit 476.249 86,91 7,46 1,79 3,45 0,40
100-300 mit 535.832 90,55 5,33 1,17 2,66 0,29
300.500 mit 423.458 93,07 3,88 1,16 1,78 0,12
500-1000 milh 0 0 0 0 0 0
1000 mith e + 1.286.722 94,47 3,17 0,65 1,48 0,22
TOTALddades 3.292.819 90,85 5,24 1,26 2,36 0,29
TOTAL urbano 4,336.514 87,29 7,31 1,76 3,19 0,45
CENTRO-OESTE
Vitase povoados 456.525 59,16 24,50 1,23 13,71 1,40
20-50 mit 283.076 59,95 20,82 1,40 16,51 1,32
50-100 mit 124.961 71,66 16,61 0,74 10,53 0,46
100.300miI 130.981 6Z,39 19,88 2,05 15,28 0,40
300-500 mu 125.911 79,68 12,05 0,31 7,65 0,32
500-1000 mith 360.413 93,82 3,49 0,43 2,15 0,11
1000 mith e + 358.422 98,45 0,73 0,36 0,44 0,02
TOlALcidades 1.383.764 81,83 9,84 0,78 7,14 0,41
TOTALurbano 1.840.289 76,20 13,47 0,89 8,77 0,66
BRAS IL
Vilase povoados 5.900.740 62,02 13,88 1,67 20,23 2,02
20-50 mit 2.727.748 59,59 9,87 1,14 14,38 0,96
50.100 mit 1.986.165 82,19 8,30 0,93 8,13 0,45
100-300 mit 2.470.600 84,00 6,47 0,70 8,49 0,34
300-500 mit 1.670.554 86,39 5,85 0,58 7,47 0,31
500.1000 milh 1.248,922 87,14 3,27 0,75 8,61 0,24
1000 milhe + 11.154.958 88,14 4,79 0,36 6,48 0,23
TOTAL cidades 21.258.947 85,05 5,96 0,59 8,09 0,36 -

TOTAL urbano 27.1 59.687 80,04 7,68 0,83 10,73 0,72

Fonte: tBGE, Censo Demográuico de 1991.
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5.6. Conclusôo

0 censo dernográfico de 1991 apresentau a primeira radiogra-
fia nacional das praticas, dos serviços de coleta e do destino do lixo no
Brasil. De modo geral, absenva-se urna situacâo relativarnente favorável
corn relaçãa a generahizaçAo da caleta de hixo. Considerando a Brasil
urbano coma urn todo, abserva-se que quatro em cada dnca dornicl-
has são servidos pela caleta de lixo. Embora esse indicadar deva metha-
rar ainda bastante, certamente apresenta urna situação mais favomável
do que aquela esperada pela maiaria dos observadares.

Esses mesmos dados apantam para várias situaçöes que deverão
merecer major atenção. A nIvel do Brasil coma urn todo, a penifemia das
regiöes metrapalitanas e as localidades urbanas menores ainda têm uma
pancela significativa de seu lixo que e queirnadoou, pior, simplesrnente
jogado. Apenas trés RMs tern urn serviço de caleta de lixo adequado
nos munidpios que carnpôem seu entorna. Dada a densidade da con-
centraçao populacional e as penigos que a lixo jogado repmesentam para
a sai~dee a vida humana nessas localidades, nãa resta d(ivida que a
pemifenia das outras RMS, assirn coma das outras cidades grandes

malservidas pela coleta de hixo, constituem urna pnimeira pniomidade
para a expansão dos serviços de caleta de lixa.

Em autro nIvel, abservarn-se, novamente, diferenças significati-
vas na cabertura dos serviços de coteta de hixo par grandes regiöes.
Alguns estados do Sul-Sudeste ate tern nlveis elevados de cobertura nas
suas areas rurais. Enquanto isso, a Regjao Norte e, em escala rnenor, a
Nordeste, apresentam nIveis ainda genericarnente insatisfatórias, em
terrnos da cobertuma dos serviços de coleta de hixo.
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6. ESTIMATIVA DE CUSTOS PARA ATENDIMENTO

DAS NECESSIDADES DE SANEAMENTO BASICO

6.1. Introduçao

0 presente capItulo destina-se a estabelecer a ondern de grandeza dos
investirnentos necessánios ao supnimento da demanda de saneamento
básico para a pals, cam base nas informacóes demagráficas e ordens de
magnitude apontadas nas capItulos anteriares. Ate aqui, este trabalha
proairau descrever as mudanicas havidas na cobertura do sanearnento
básica, alem de dimensionar as necessidades atuais. Este capItulo heva
esse esfamco urn passa adiante, tentanda avaliar que recumsos seriam ne-

cessárlos para atender a essas necessidades, em curto e médio prazos.
Para este fim, foram elabamadas diferentes hipóteses de corno esse

atendimento poderia se dar. As hipóteses foram concebidas exdusiva-
mente para a obtenção de valomes agregados totais em situaçöes de
atendimento distintas, que não guardam referenda corn nenhum tipa
de estrategia elou planejarnento de eventual implementacão. São, par-
tanta, valores indicativos do esfomco financeimo global necessámio para a
atendimenta das necessidades de sanearnento básico.

Além da simphificacãa assurnida no estabeledmento das hipóteses
de atendimento, deve-se tem presente que a precariedade das inforrna-
çôes dispanIveis sabre a nivel de atendimento de serviços de saneamen-
to, aliada as grandes diferenças que coexistern no pals, seja no que se
refere a padrOes de atendimento, seja quanta aos aesdrnentas localiza-
dos, exigern cuidados suplementares na leitura dos valores abtidas. Trata-
se, portanto, de exerdcio que, embora tenha o mérito de tersido desen-
volvido a partir de premissas verdadeiras, corn custos unitários criteriosa-
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mente estimados, não corresponde a nenhurna proposta cancreta de in-
vestimentas, já que nãa se ocupau do exame das estratégias posslveis de
implantaçao de programa de supnmento a demanda detectada.

0 capltulo e dividida em subitens. 0 prirneira faz uma série de
consideraçôes referentes a posslveis solucöes, do ponta de vista da en-
genhania sanitánia, onde são levantadas as diferentes hipóteses adota-
das pam abastedmento de água, esgotamento sanitánio e limpeza p(~-
bhica. 0 segundo trata dos custos unitánios dessas hipóteses. A óltima

parte apresenta as estimativas de custos demivadas da aphicaçao das di-
versas hipóteses subjacentes a este exerclcio.

6.2.Soluçoes de engenharia

A expansão dos serviços de saneamento básico a populacão atual-
mente não atendida pode sen abtida corn duas estratégias distintas.

A primeira consiste em estabelecer rn~tasde atendirnento pro-
gressiva, onde serão colocados os serviças de forma completa. No
caso do abastecimento piThlico de água nas areas urbanas, pade-se
estabelecer coma metas:

• abastecer 30% da populacão hoje foma do sisterna nos dnco
primeiros anos; 60% aa final de dez anas; e 100% ao cabo de 15

anas;

• em todas as etapas, fomnecer água em qualidade e sem repnirnir

demanda;

• dotar as residêndas, em todas as etapas, de instalação hidráu-
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hica minima para satisfazem a consumo de água e as necessidades
de higiene e canforto de uma famIlia.

Coma segunda estratégia de ação, pode-se estabelecer padroes
de atendirnento, que serão melhorados par etapas. As metas de atendi-
mento, em cornpensaçao, serão mais amplas em terrnas de populaçao
atendida. Coma exernplos dessa segunda estrategia, padem ser consi-
denadas coma metas de abastecirnento p6blico de âgua:

• atender corn sistema simpticado de distribuiçao (abastedmen-
to par chafarizes pcibticos) 60% da populaçao urbana hoje não
atingida par sistemas pt’iblicas de água potavel, nos dnco prirnei-
ros anos; 90% nos oito primeimos arias; e 100% em dez anos;

• atender corn sistema de distribuição completo (corn ligacoes
domicihianes), 100% da papulacão hoje fora dos sisternas pi~ibli-

de agna, em 15 anos;

• dotar as residências hoje farados sistemas ptThhicas de água, de
instalaçôes dornidliares adequadas, corn a seguinte seqUênda de
atendimento: em dncoanos, 60% delas corn, no minima, reser-
vatómios para guardar corn seguranca a água; em dez anas, 100%

corn, no minima, meservatórlos para guardar corn segumanca a água;
em 15 anos, 100% das residêndas corn instalaçao hidmáulica mi-
nima para satisfazer a consurna de água e as ruecessidades de
higiene e conforto de urna farnIlia.

Para as serviços de esgatas sanit~riose de coleta de hixo padem ser,

145



SERIE MODERNIZAcAO DO SETOR SAN~t~ENTo

da mesma forma, prapostas duasestratégiasdiferentes. Urnacorn metasde
atendimento mais madestas, mas cam seiviços completos. Outra, cam metas
que alingiraa, em prazos menames, parcelas malares de papulacãa, corn
serviços inidalmente simphificados, para melhará-las pnagressivarnente.

Sabre a apçao a ser adatada, alguns aspectas devem sen ponde-
rados. Inidalmente deve ser considerado que a imensa maiomia da pa-
pulaçao que está fora do atendimento par serviços de saneamenta bá-
sico tern baixo nlvel de instrucao e paucaexpenienda corn equipamen-
tas sanitánios adequadas. Assim, a colocacão desses servicos a sua dis-

pasiçao, para que tragam as benefldosesperados em termos de rnelho-
na dos nlveis de sa~depi~iblica,deverá ser acompanhada de programa
paralelo de educação sanitamia, que as instrua sabre coma utitizam ade-
quadamente esses selviços. A colocaçao inidal de serviços simphificadas,

a serem gradativamente melhomados, podenia seivir coma urn processo
de formaçAada necessámia educação sanitária pama bern utilizá-los.

Para que a populaçao use plenamente as serviços piThlicas de
água e esgotas, e necessária a implantacao de instalaçoes intemas mIni-
mas nas residêndas. Essas insialaçOes, pela baixo nivel de renda da mal-
aria da população que se quer atingir, terãa também que ser Imnandadas.

Ao se implantam sistemas completos de abastecimento de água,
corn higacoes domidhiares, sem restrição de consuma, forçoso é implan-
tar logo em seguida sisterna caletar de esgatas, sob pena de se tem águas
servidas escomrenda pelas vias piThlicas, corn graves niscos sanitánios. Os
investimentos cancomitantes seniarn, partanta, muito pesadas.

Assim, parece que a estratégia de se graduar a forma de atendi-
mento, aumentanda sua qualidade ao longo do tempo, seria mais reco-
mendável. Além dissa, nada impede que as duas estratégiassejam ada-
tadas, dependendo do local, dos mecursos disponiveis e da populacao a
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sen atendida. A grande diversidade cultural, econôrnica e fIsica do Brasil
talvez necornende algum tipa de composicãa dessas estratégias.

6.2.1. Abastecimento de água

Caso se opte pela melhomia gradativa dos serviças para a
universalização do atendimento, as etapas de irnplantacãados sistemas
de abastedmenta de água deverão sem as seguintes: fornedmento de
agua patável através de chafanizes e tarneiras p(ibhicas; fomnedmento
de âgua atraves de higacOes dornidliarescorn lirnitadores de cansumo; e
fornedmenta de água par ligacoes darnidhiares cam hidmômetros.

No casa do famnedmento de água potável através de chafarizes e
torneimas ptiblicas, a cansuma percapita de água nessa prirneira etapa
será bastante reduzida, já que havemá necessidade de se buscar a água
em chafanizes piiblicos, que podem estan situados a ate 200m das resi-
dêndas. Estima-se em 50 lftros par pessoa a consurno de água nessa fase.

A instalaçãa predial minima necessánia para esse atendimento
resume-se a urn depósito residendal de água. 0 depósito, no qual a
farnIlia colocará a água necessária pama urn dia de consumo, paderá
cansistir em urn tarnban ou mesmo de uma caixa d’água de 500 litras,
que servirá pana implantação da etapa posterior.

0 sisterna póbhico consistlmá, par sua vez, de: sistema pradutor,
corn capaddade para fornecer agua corn consurno per capita reduzido;
reservatómia de distribuiçao, construIdo para atendem a 1/3 do consumo
diana da papulaçao atendida; e adutoras e rede de distribuiçao, cons-

truIda ate as anéis pnindpais, nos quais serão instalados as chafarizes.
Na que se refene aos sisternas produtor e distribuidom, é impar-

tante que sua implantação se dê, nesta etapa, de forma a permitim seu
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integral apraveitamento nas etapas posteriares. Assim, unidades coma as
adutamas e anéis pnindpais das redes de distribuição devem ser dimensi-
onadas para a etapa final. A econamia que sera feita nesta fase deverá
acamrer na modulaçãode unidades de decantaçãa e filtração de estaçöes
de tratamento de água e de reservatórios de distribuição, e no fato de não
se implantar ramais de distribuicãa da rede e higacöes domidhiares.

Na casa do farnedmenta de agna através de higacôes domidlia-
res corn limitadores de cansumo, devera acorrer aumento do cansumo

per capitapana cenca de 100 litros par pessoa par dia, par haver dispo-
nibihidade de água nas residendas. Carisumos adrna desse valor pode-
rão ser evitados através da instalaçao de limitadomes de consuma, do
tipo pena d’agua, ao invés de medidares9. - -

Para essa farma de atendimento, a instahaçaa predial minima ne-
cessániaé compostade uma caixa d’agua de 500 litras, urn havatório, uma
pia de cazinha, urn chuveima e urn vaso sanitánia cam caixa de descarga.

0 sistema pt~iblica,par sua vez, deverá teramphiadas as seguintes
unidades: capaddade de producao de agna (no caso de poças subter-
rãneos, escavacãa de mais pacas), módulos de flaculaçao e decantação

da estaçao de tratamento de agna, de forma a dobrar sua capaddade

de produçáo, construçãa de mais urn módulo de reservatório de distri-
buicãa, implantação dos ramais da rede de distribuiçãa e implantaçãa
das higacoes domicihiares, colocando himitadores de vazão (pena d’agua).

Para a fomnedmento de agna par ligacoes domidliares corn hi-
drômetras, i~ltimafase de implantaçãa do sistema, não deverá haver in-

9 -Segundo E.\~ssuda,o wnsumo perosplaessenciat para satisfazer as necessidades rnInimas
de uma pessoa sen composto, basicamente, de’ alimentacao (bebida e cozinha),10 I;
lavagem do roupa, 10 t; banbo e tavagem de m~os,25 I; instalaçaes sanitárias, 15 t; outros -

usos, 15 t; perdasedesperdlcios,25 I; total, loot.
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terferênda do poder p~iblicanas instalaçöes domidhiames, umavez que a
minima necessáiio já foi implantado na fase anterior. As ampliacOes das
passibihidades de consuma ficarão, de agora em diante, par canta das
necessidades e capaddade de investimenta do pnópria usuária, depen-
denda do tamanha de sua famIlia e de sua renda, par exemplo.

No que se mefeme ao sistema piThlico, prevê-se, ao retiram as lirni-
tadares de consumo das higacoes domidliares, que a consumo médio
percapitade agua suba para alga entre 150 e 200 hitros par habitante
pan dia, aI incluIdos as consumos piThlicas, carnerdais e de pequenos
estabeledmentas industriais, comapadarias, acougues, restaurantes, etc.

Nesse caso, senãa necessarias as seguintes ampliacoes no sistema
pi~bhica:unidades de praducaa de água bruta, módulos de flocutaçao,
decantacão e filtracão da estacão de tratamento de água, módulos de
nesemvatória de distribuiçao, e troca dos himitadores de cansumo par
hidrômetros. Nesta fase, a água passará a sen cobrada de acordo corn a

consumo medido, aumentanda as custas de exptoração do sisterna.
Essa cobrança e importante como meio de se evitar desperdicios.

Em tadas as etapas é fundamental urn tmabalha paralelo de edu-
cacao sanitária e de consdentização para a valor da água e da necessi-
dade de se usa-la radonalmente. Nesse sentido, devem ser verificados,
par exempla, seas usuários mantêmbóias de nIvel em suas caixas d’água,
para evitardesperdIdas, se as caixas d’água são mantidas himpas e pro-
tegidas, se nãa estaa ocarmendo pemdas de agna par depredação das
instalacoes pt~blicas,se existern higacoes dandestinas de água, etc.

6.2.2. Esgotamento sanitário

A implantação dos sistemas de esgotos sanitarios deve scm coe-
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rente corn as de água, para que as benefIdos do prirneiro não sejam
dirninuidos pelas deficiendas au ausenda do segundo. -

0 sistema de esgotos deve assegurar que as aguas servidas nãa
prejudiquem a sacide ptiblica, coma veiculadamas de doenças, e a meio
ambiente, coma fonte de poluicão das águas. Assim, a abastecimenta
de água através de ligaçöes domidliares deve yin acornpanhado, abriga-
toniamente, de urn sisterna efidente de coleta e destinaçao final dos
esgotos. Nessesentido, as etapas do sisterna de esgotos sanitámios serão
cancomitantes corn as de água.

Para a caso do abastedmenta de água através de chafarizes p6-
blicos, não havenda água em quantidade suilciente pana gerar volu-
mes consideráveis de esgotas, semãa suficientes solucöes individuais
de esgotamento sanitário. Nesse caso, as instalaçôes domiciliares ml-
nimas serão soluçoes simptes, coma fossa seca, nao se prevendo ne-
cessidade de instalaçoes mais sofisticadas, coma bacias sanitárias, etc.
Quanta ao sistema p6blico, não havemá necessidade de nenhurna ins-
talaçáo nessa pnimeira fase. A dispasição dos dejetos dan-se-a em fos-

Para a caso de abastedmento através de ligacoes domidlianes -

cam limitadores de consumo, as instalacoes dornidliames deverão ser
destinadas a dam vazãa aas esgotos gerados pam uma bacia sanitânia,
urn lavatório e urna pia de cozinha.

Quanta ao sistema p6blica, considera-se que nessafase, ande a
solo apresentar baascondiçöes de percolação, deve-se adotan solucoes

de disposiçaa dos esgotos no solo. Essas soluçöes poderão ser: fossa -

séptica individual, seguida de surnidoumo ou de valas de infiftraçãa; fos-
sa coletiva ou tanque tmhaff, seguida de valas de inuiltracão; fossa cole-
tiva ou tanque Imhoff, seguida de valas de filtraçao, corn posterior Ian-
çamenta em urn corpo d’âgua, se houvem condiçoes.
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Havemá casos em que a disposição no solo será incanveniente,
ou em que a corpo hidnico receptor exigimá tratamenta. Nesses casos,
devera sen implantada, já nessa fase de atendimento, a sisterna cam-
pleto de coleta, tnatamenta e disposicao final dos esgotos, coma enu-
memada na fase seguinte.

Para a casa do abastedmento de água sern limitaçãa de consurno,
as instalaçoes prediais nao deverão ser objeto de finandarnento pelo
pader p6blica, poiso minima necessário para garantin condicoes sanitari-
as adequadas já foi implantado na etapa anterior. As ampliacoes que di-
zem respeito apenas a rnelhoria do nivel de conforto ficamãa parcanta da
disponibihidade de mecrirsos próprias e necessidades dos moradores.

No que se refere aa sisterna p6blica, antes de sua imptantacao
deve-se venificarse podem permanecer as sisternas individuais de dis-
posiçao dos esgotos. Em casos coma hates amplos, solos corn boas
candiçöes de percolaçãa e não-usa do lençol freático pana abasteci-
mento de água, as saluçoes individuais da etapa anterior podern per-
feitamente prevalecem.

Na caso de necessidade de sistema p6blica, ele terá as seguin-
tes camponentes pmindpais: ligacoes dorniciliares de esgotas; rede
coletora, que recebe as ligacoes domiciliares; coletores trancos e in-
terceptares, que me6nern as esgotos das redes coletoras, cancentran-
do-as em locais detenminadas; estaçôes elevatónias, nos casos de
necessidade de transposicãa de bacias de dnenagem; emissários, para
canduzir as esgatas ate a local de tratamenta ou de destino final;
estacão de tratamenta, cuja tecnolagia, dirnensöes e sofisticaçao
dependerãa de condiçOes especIficas de lacalizaçao, dispanibitida-
de de area, capacidade de autodepuracão do corpo receptor e re-
cumsos financeiros, dentre autras fatores.
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6.2.3. Servicos do limpeza urbana

Os servicas de lirnpeza urbana incluem a varricão de vias e logra-

doumos p6blicos, a coleta do lixo doméstico e comerdal e a tratamenta
e destino final do lixo cotetado.

Para extensão desses serviças a grande parcela da populacão ur-
bana brasileira que hoje não tern acesso a des, de forma a otimizar a
usa dos recursos aplicados, deve-se partir dos seguintes pressupostas:

• envolvirnento comunitario, prindpalmente no que se refere a
varrição de catçadas e vias p6bticas e ao adequado acondiciona-

mento do hixo antes de sua coleta;

• emprego de meios de transporte, pana coteta, de acordo corn
as disponibilidades e conveniêndas hocais;

• tratarnento e destinação do lixo conforme fatares locals, coma
disponibilidade e custa de solo, distãndas dos lacais de disposi-

çãa final, rnemcado para recidados e para compasta omgânica,
dentre autros;

• tratamento sanitário adequado ao hixo, indusive quanta aos
hixas especlais, coma a haspitalan, tóxicos, etc.

Coma no caso dos serviças de agna e esgotos, e fundamental a

desenvolvimento de pragramas efetivos de educacao sanitâria e de en-
volvimenta comunttánia.
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6.2.3.1. Varniçao

Os moradores deverãoassumir a tarefa de manter limpas as fren-

tes de suas rnoradias. 0 lixo varnido deverá scm colocado em recipientes
fornecidos pela serviço munidpal de himpeza urbana.

Os investimentos e serviças a cargo do setor p6blico deverão ser:
calocação de recipientes para receber a lixo resultante da varricao - pade-
se prever, par exemplo, a fomedrnento de urn redpente para cada dez
farnIlias, ou cerca de 50 pessoas; complementacão dos servicos de yarn-

ção, coma a das ruas de maiar tráfego e das praças p6blicas; recothimen-
to peniódica, a cada dais dias, par exemplo, do material acumulado nas
redpientes; tratam e dar destina final ao lixo cotetado no processo de
vanrição; onientar e fiscalizar a trabaiha comunitário de varriçäo.

6.2.3.2. Serviço do coleta do lixo

A coleta do tixo urbana constitui-se, talvez, na parte mais anero-
sa do servico de limpeza urbana, par envohver, muitas vezes, aperacöes
complexas de planejammento e execucão de transporte, investimentos

em veIculos catetores, etc.
Coma meio de se reduzir as custos da coleta, pode-se aptar par

distribuin containersao langa de ratas, afastadas no maxima de 200m das
residêndas. Os moradares encarregar-se-ão de levar a lixo ate as contai-
tiers, a partir dos quais sera feita a coleta p6blica. Esse procedimento
proporcionará economia de transporte, corn menos desgate dos veIculas
coletares, reduçao do tempo despendido em cada rota de coleta, etc.

Em locais onde ainda são utihizados veIculos a traçãa animal e
cujo volume de lixo produzido não justifica a aquisicão de urn cami-
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nhão cotetor, podem ser utilizadas camroças para transporte do hixo ate
as locais de tratarnenta ou destino final.

A radanalização das atividades de coleta, coma a implantação de
estaçôes de Lransferencia nos casos de médias e grandes ddades, visanda
otirnizar a usa dos velculos coletores, é abjetivo que deve sen perseguida.

Os investimentos eservicas a cargo da populaçao devenão scm: aqui-
siçãa de redpientes para lixo dornidliar (tambor plástica esacos para lixa,
que podem sen substituidos par sacos de compras, usadas); e colocação do
hixo nos locais apmopmiadas para ser apanhado pelo veIculo caletor.

Os investirnentos e senvicas a cargo do setor p6blico deverAo scm:
aquisição de velculos caletores; irnplantaçãa, quanda for a casa, de
estaçöes de transfemênda ou de necepção de hixo; colacação de contai-
ners para recepção de lixo, quando se optam par concentrar as pontas
de coleta; e efewar a coleta do lixo, no minima, a cada dais dias.

6.2.3.3. Tratamento e disposiçao final do lixo

A forma de tratarnento e dispasição final do lixo dependerá de uma
sénie de fatores locals, valerido dEar: a disponibihidade e a custo de terre-
nos, em locals próximas as areas urbanas, para a implantaçaa de atenros
sanitarios; a existénda de mercada para pnodutos reddadas do hixa, coma
metais (sucatas), papel e papelão, vidros e plasticos em geral; e a existênda
de mercado para carnposto argãnico, de usa na agnicultuma coma condi-
donador de solo (solos locais corn baixos teares de rnatéria organica).

Nas regiöes rnetropohitanas, corn carênda de terrenas e alto custo
do solo, podem serviáveis formas de tratarnento que irnplicam meddagem
de mateniais apraveitaveise producaode cornposta orgânica. A composta-
gem do lixo, em usinas espedaimente construidas, meduzirá as volumes a
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serem nemelidos aos aterros a dimensöes muito pequenas. Além disso, a
parcela a sec atemrada será de materiais incites e de matéria orgãnica estabi-
hizada, que nãa produzirão chorume ou outros incanvenientes.

Nas ddades médias e pequenas au nos bairros isolados de areas
metropolitanas, onde exista mercado para meddadas e para carnpasto
ongânico, podern sen adotadas soluçoes mais simples de sepanação de
reddáveis (catação em bandejas, parexernpla) e de compostagem (cam-
pastagem par enleirarnento, por exemplo).

Nas ddades onde não sejam viáveis a separaçao de reddáveis e
a producão de camposta, as aterras sanitánios são a soluçao rnais ade-
quada para a disposicãa do lixo, se hauver areas disponiveis. Os aterros
sanitámios nãa podern ser confundidos corn as lixOes - simples depósitos
de lixa -, que devem ser eliminados dos centras urbanos, par canslitu-
lmem graves focos de poluiçäo do solo e da agua e criadauros de insetos
e roedores vetomes de doencas.

A disposição do lixo nos cursas d’água (corregos, nios, lagos, etc.)
ou no mar, embora seja solução utilizada em boa parte das ddades

brasileimas, deve scm eliminada, pelos graves prejuizos ao meiaambiente
pelos miscos a que expôe a sa6de p6bhica.

6.3. Custos unitários

A estimativa dos custos unitarias médios de serviços de
rnenta básica - abastedmento de água potável, esgotos sanitámios e
limpeza urbana - apresenta uma série de dificuldades, decorrentes, den-

tie outros, dos seguintes fatores:

• grande diversidade de soluçöes, em função de caracterIsticas reglo-
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nais, comatipode manandal, disponibihidade de corpa receptor para
as esgotas, disponibilidade de area para disposição de lixa, etc.

• tamanho dos centras urbanos - grandes ddades podem apre-
sentar deseconamias de escala ou complexidade urbana capa-
zes de encarecer sign ificativamente seus sistemas;

• diversidade de satuçôes técnicas e de critérios e parâmetros
dos projetos;

• capaddade gerendal e técnica dos responsáveis pelos investi-
mentas e administraçào dos sistemas;

• a fato de raramente as prajetos se refenirem a centros urba-
nos completos, pamtinda-se quase semprede situaçôes de aten-
dimento pelo rnenos parcial, tanta em termas quantitativos
coma qualitativos.

Pama se estirnar as custosdos sistemas de saneamento básico, pro-

curau-se obter custos unitários percapita, referentes ao custo de aten-
dimento de urn habitante e custos unitárias de praducão, ou seja, a
custo de se produzir urn metra c6bico de água ou coletar e tratar urn
metro c6bicade esgotas, pam exemplo.

6.3.1. Investimentos per capita em sistemas do ãgua e esgotos

Pana abtenção dos custas médios de investimentas em sistemas
de abastedmenta de água e de esgotos recarreu-se as seguintes fontes:
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• levantamento dos investimentos per capita efetuados pelas
empresas estaduais de saneamento, publicados nos Cabes10

• pubhicaçôes diversas, apresentando custos médios de investi-
mentos e openação;

• casos especlilcas, que servirarn de parâmetra de comparaçãa
au de base de estirnativa;

• no caso de instalaçöes domicitiares, partiu-se da hipótese de
instalaçOes mInimas necessánias para cada fase de investirnento.

Os dadas dos Cabes permitirarn obter valores médios de investi-

mentos em sistemas de abastedmenta de água e de esgotas sanitários, da
ordem de US$ 90,00 e US$ 60,00, respectivamente, par habitante, con-
siderando a valor de compra do dótan de 1976. Cabe ressaftar que as
valores nem sempre foram coerentes, havendo casas de grandes discre-
pandas dentro da mesma megião ou ate no mesmo estada, de ano para

ana. Os valomes apnesentados pelos Cabesconstam das Tabelas 6.1 e 6.2.
Sabre as dados obtidas nos Cabes, cabem as seguintes ressalvas:

em algumas ddades, prindpalmente nas capitais, estavam sendo reali-
zados investlrnentosmadços na amphiaçaa de sistemas produtares, cuja
populaçãa benefidada já era abastedda, ainda que precariamente. E as
sistemas de esgotos nãa inctuIam, corn raras exceçôes, as estaçôes de
tratamento, a que as tornava muita baratos.

10 Cabes - Catatogo Bnasiteiro de Engenhania Sanitánia e Ambientat, 1976, 1977, 1981,
1986/89, 1990 e 1994.
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Tabela 6.1
Brasih - hnveslimentos per capita em sistemas de abastecimento
de água efetuados porempresas estaduais de saneamento -

1976,1977 e 1981

ESTADO
1976 1977 1981

CAPITAL INTERIOR CAPITAL INTERIOR CAPITAL INTERIOR

AMAPA - - - - 2.80 4.26

RONDONIA - - - - 31.01 41.39
AMAZONAS 4.49 11.43 2.82 7.05 25.95 2.31

ACRE - 0.17 - 2.27 1.99
PARA 1.14 2.17 1.77 3.35 9.00 6.41

MARANHAO 5.03 2.72 3188 2.70 37.06 29.88

PtAul 3.12 0.94 1.25 1.15 - -

CEARA - - 3.46 - - -

R.G. DO NORTE - 4.22 1.12 1.46 0.11 1.55

PARAIBA 0.32 0.75 2.42 - 65.60 10.91

PERNAMBUCO 2.27 2.26 2.31 1.65 4.52 27.96

ALAGOAS 1.22 190 - 3.33 21.53 19.62
SERGIPE 0.18 3.68 12.97 13.51 1.00 14.15
BAHIA 2.10 3.70 4.96 3.79 16.16 1.19

COlAS 6.62 9.98 - - 40.43 6.52

M.GROSSO 2.18 1.55 - - 6.84 12.74

M.G. DO SUL - - - - 36.29 26.67
D.FEDERAL 11.08 - 3.28 - 23.42 -

M. GERAIS 3.83 3.46 3.79 3.79 - -

E.SANTO 5.79 1.19 1.97 2.59 - -

R. JANEtRO 0.25 1.94 0.24 1.76 5.25 5.24

sÃo PAULO - - - - - -

PARANA 1.64 1.44 1.28 1.42 6.53 14.28

S.CATARINA 0.96 3.48 0.71 2.26 35.03 8.31
R.G.DOSUL - 4.11 - - - 3.33

MEDIA 3.07 3.49 4.76 3.55 18.46 12.56

Fonte: Cabes 1977, 1978 e 1982.
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Tabela 6.2
Brasil - Investimentos per capita em sistemas de esgotos
sanitários reahizados pelas empresas estaduais de saneamento

ESTADO -

1976 1977 1981

CAPITAL INTERIOR CAPITAL INTERIOR CAPITAL INTERIOR

AMAPA - - - - 3.64

RONDONIA - - - - -

AMAZONAS 2.23 1.00 2.30 - 9.55

ACRE - - - - -

PARA 4.00 - - - 0.56 -

MARANHAO 3.88 5.66 15.00 3.93 23.00 3.50

PIAUi 3.07 - - - - -

CEARA - - 8.48 7.66 - -

R.G. DO NORTE - 1.93 12.80 3.16 0.54 6.70

PARA1BA 1.11 1.53 4.40 - 22.50 16.66

PERNAMBUCO 7.78 7.79 7.78 3.12 3.97 20.16
ALACOAS 1.94 - 8.98 - 6.80 4.90

SERGIPE 5.13 1.48 10.57 2.50 - -

BAHIA 2.43 4.07 14.79 9.14 0.53 0.14
COlAS - - - - 10.86 8.42

M.GROSSO 2.17 2.18 - - - -

M.G. DOSUL - - - - 30.00 35.00
D. FEDERAL 13.87 - 5.03 - 34.58 -

M.GERAIS 6.44 5.10 2.15 2.15 - -

E. SANTO - - 0.43 6.26 - -

R. JANEIRO - - 0.25 1.77 3.54 3.54

SÃO PAULO - - - - - -

PARANA 7.85 3.95 4.35 3.04 11.13 23.92

S.CATARINA 11.11 4.82 11.11 4.82 28.19 30.03

R.C. DO SUL - 10.22 5.21 9.50 14.86 14.09
M~DIA 5.22 4.14 7.10 4.75 12.76 13.92

Fonte: Cabes 1977, 1978e 1982.
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Dados levantados pelo Banco Nacional da Habitação (BNH) esti-
mavam as investimentas percapitaem sistemas pC~blicosde água e es-
gatos em 7UPC e 1 4UPC, respectivamente11. A época, uma LJPC (unl-

dade padrãa de capital) vatia cerca de US$ 13,00, a que penmite esti-
mar esses valores em US$ 91,00 e US$ 182,00, respectivamente, isto
em valores de 1980. Considerando a perda de poder aquisitiva do do-
lar entre 1980 e 1994, pode-se estiman esses valores, para 1994, em
US$ 103,00 e US$ 206,00, mespectivamente.

Deve-se lembnar que medidas de controle de perdas de água,
indusive rnicromediçãa, so corneçararn a ser implementadas a partir de
1982, quando a BNH constatou uma enonme dernanda de financia-
mentas para a arnphiacaa de sistemas produtores. Assim, deve-se acres-
centar a esses valores as custos correspondentes a instalaçao de hldrô-
metros, hojeconsideradaessendal para radonalizam a consumode água.
Cada instalaçáo de hidrômetro custa, em media, cerca de US$ 40,00.

A abservaçaa dos dados das tabelas 6.1 e 6.2 mostra que:

• as picas de aistos referem-se, normalmente, a estadas do Nondeste;

• existem picas de custos, coma as verificados em Mato Grossa
do Sul, que refletern investimentos especIficos (no caso, a canso-
lidação de Campa Grande coma capital do estada);

• existem diferenças tIpicas de megiãa para regiãa, refletlnda, aa:
que tudo indica, sistemas pradutores mais ou menas caras, de-

11 Rego Monteiro, José Roberto A. R - A Fbsiçao do Brasil Face a Década da Agua =

Engenharia Sanitária, V. 20:4, out/dez. -1981, ABES, Rio dejaneiro.

160



DEMANDA, OFERTA E NECESSIDADES DOS SERvIços DE SANEAMENTO

pendendo da disponibilidade e do tipo dos rnananciais.

Fica daro, pelos dados das tabelas, que as custos de investimen-
tos vamiam de negião para região e diferem quando se trata de popula-
çOes das capitais (grandes ddades) au do interior,onde predominam as
pequenas e médias ddades.

Coma já foi observada, as custos médios de sistemas de esgatos
refenem-se, de urn modo geral, apenas as redes cotetomas.

6.3.2. Custos unitários do producao - água

Os custos dos sistemas pLiblicas de abastedmenta de água são
forrnados basicamente pelas seguintes parcelas: custo do sistema pro-
dutor - captacão, bambearnento de agua bmuta, aducãa e tratamenta;
custo do sistema de resenvaçáo - reservatOrias de distribuiçãa; custa da
rede de distribuição - adutoras de água tratada, estacOes de recaique
interrnediárias, e rede de distribuição propmiarnente daa; e custo das
ligacOes domidliares e dos hidrômetros.

Destes itens, as Linicos que variarn significativamente de região

para regiãa são as relativos ao sistema produtor. Para as dernais, a t~nica
fator que pode afetar as custos, para mais ou para menas, é a frete de
rnateriais coma tubulacOes, cimento, etc.

Assirn, em termos de grandes regiöes, devem scm considerados as
seguintes aspectas relevantes que influem nos custos de investimentos
em sisternas de abastecirnenta de água:

•na Região Norte, ha fadlidades de manandais superfidais, cam
alturas de bombeamento normalmente baixas, cam as fontes de
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água próximas aos locais de consuma; para as cidades de peque-
no porte, pode-se recorrer a fontes como pocas tipa Amazanas,
corn boa qualidade da agua;

• na Regjão Nordeste agravam-se as passibilidades de manan-
ciais, havendo escassez de agua, corn longos percursos de adu-
cãa e corn problernas de qualidade da agea pnóximo aos grandes
centros consumidores;

• na Regiao Centro-Oeste ha facilidade de rnananciais, poném
predaminarn alturas elevadas de bombearnenita da água; as cus-

tas de tratarnento são nommatmente baixos;

• nas Regiôes Sudeste e Sul, para as grandes centroscansumida-
res, predominam situaçöes em que a qualidade da agua obniga a
busca de manandais a grandes distâncias, corn pmoblemas de
qualidade das águas.

Embora recanhecendo a pouca consistênda dos dados disponI-
veis, adotou-se coma custo media de investirnentaperc~o/taemabas-
tedmento de água cerca de US$ 152,00, valor este coerente corn as
dados do Cabes (atualizados para 1994) e cam a media prapasta pelo

BNHem19B1. -

Coma variaçãa regional do valor media, adatamam-se as seguin-
tes criténias:

• aplicou-se urn redutor de 10% para a Regjãa Narte, em funçãa
das fadlidades de prod ução de água;
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• aplicou-se urn multiplicador de 15% para a Região Nordeste,
devido as dificuldades dtadas de obtenção de água;

• para as RegiOes Centra-Oeste, Sudeste e Sut, adotou-se redu-
tar de 15%, em função das fadlidades que oferecem em termos
de disponibilidade de materiais, proximidade das indóstrias, rneias
de transpomtes, rnão-de-obra, etc.

Sabe-se que a investimenta percapita varia também de acordo
corn a tamanho das carnunidades servidas. A expeniênda tern rnosti-a-
do que ha uma notável econornia de escala, principatmente nos in-
vestimentos em sisternas produtores, de adução, tratamento e reser-
vaçãa de água. Par outro lado, a cresdmento acelerado das cidades

provoca a surgirnento de problemas coma a poluicao de manandais,
a encarecimento da irnptantacão de redes, devido as interferêndas
corn outras infra-estruturas, etc. Levando-se em canta tais fatores, con-
siderou-se coma ideais, proporcionando a maxima de economia de
escala, as cidades corn populacao entre 100.000 e 500.000 habitan-
tes. Para populacoes maiores e rnenores que essa faixa, adotaram-se
multiplicadores entre 5% e 20%.

6.3.2.1. Custos unitários do operação

Os custos unitarios de operacãa fonam obtidos corn base nos
dadas do Cabes de 1994, tanto nas custos de produção das ernpresas
estaduais de saneamento, comanos de servicos munidpais de águae esga-
tos. Os dados apresentados pelo Cabes referern-se a custos totals, ou seja,
não separarn abastedmento de água de serviços de esgotas sanitarios.
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Tabeta 6.3
Custos unitários de investimentos em sistemas püblicos do
abastecimento de água - Fornecimento de água por tomeiras
püblicas

Tamanho

CIJSTO (US$)

R. N~te R. No~des(e R. C.Oeste/Sudeste/SuI

Rciplfa PfM~dia RCapifa P/M3.dia RtapiIa P/M~.dia

<20.000

20001 a 50000

50.001 a 100000

100.001 a 300 000

300.001 a 500 000

500.001 a 1 000 000

>1.000 000

107.20

9830

93.801

8940

93 80

98.30

107.20

821.00

75250

718.00

684.00

71800

752 50

82100

13700

12560

11990

11420

119.90

125.60

137.00

1049.00

961.50

917.50

874.00

91750

961.50

1049.00

9530

87.40

83.40

7950

83.40

87.40

95.3

72950

66900

638.50

608.00

638.50

669.00

729.50
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Tabela 6.3a
Custos unitários de investlmentos em sistemas püblicos de
abastecimento de água - Fornecimento de água portomeiras
püblicas

Tamanho

CIJS1O (US$)

IL No~te IL Nordeste IL C.Oeste/Sudeste/SuI

RCapita P/M
3.dia A Capita P/M’.dia A Capita P/M3.dua

<20.000

20.001 a 50.000

50.001 a 100.000

100.001 a 300.000

300.001 a 500.000

500.001 a 1.000.000

>1.000.000

131.80

120.80

115.30

109.80

115.30

120.80

131.80

821.00

752.50

718.00

684.00

718.00

752.50

821.00

168.40

154.40

147.30

140.30

147.30

154.40

168.40

1049.00

961.50

917.50

874.00

917.50

961.50

1049.00

117.10

10740

102.50

97.60

102.50

107.40

117.10

729.50

669.00

638.50

608.00

638.50

669.00

72950
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Tabela 6.3b
Custos unitários de investimentos em sistemas püblicos de
abastecimento de água - Fornecimento do água por torneiras
pübticas

Tamanho

CtJSTO (US$)

R. Norte R. Nordeste R. C.OesteJSudeste/Sut

A Capita P/M
3 dia P Capita P/M~.dia A Capita P/M3 dia

<20000

20.001 a 50.000

50.001 a 100.000

100.001 a 300.000

300001 a 500.000

500.001 a 1.000.000

>1 000.000

164.20

150.50

143 60

13680

14360

150.50

164.20

821.00

75250

71800

68400

718.00

75250

82100

20980

19230

18350

17480

183.50

192.3W

209.80

1049.00

961.50

91750

874.00

917.50

961.50

104900

145.90

133.80

127.70

121.60

127.70

13380

145.90

72950

66900

63850

60800

638.50

669.00

72950

Obs.: Os custos de investimentos por unidade de volume foram estimados sempre para a situaç~o
de abastedmento sem restciçao de consumo, já que a reducSo de consumo não reflete nos
custos unitários de producão.
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6.3.2.2. Custos dos lnstalaçães prediais minimas de ógua

a) para abastedrnenta par rneia de torneiras pLiblicas: urn reser-
vatómio de 500 litras - LJS$ 94,00/residênda, au US$ 18,80/pessoa;

b) abastedrnento corn limitador de vazão: caixa d’água de 500 I;
uma pia de cozinha; uma bada sanitaria; urn lavatOrio; urn tanque de lavar
noupa. Custo estimada de US$ 500.00/mesidênda, ou US$ 1 00.00!pessoa;

c) para abastecimento scm restmiçáo de consurno, as melhorias e
arnpliacöes das instalaçöes domidliares serãa efetuadas pelos prOpnios
rnoradores, de acordo cam suas possibilidades financeiras e a tamanha
da famulia. Portanto, nãa se pmevê custos adidonais de finandamento
pama essas melhonias e ampliacoes.

6.3.3. Custos unitários dos servicos do esgotos sanhtários

6.3.3.1. Custos de invostimento

Além dos dados dos Cabes e da media estimada pelo BNH em
1981, foram utilizados coma base para a estimativa dos custasde siste-

mas de esgotos sanitários as amçarnentos do sisterna da cidade-satélite
de Sarnambaia, no Distrito Federal. 0 sisterna de Samambaia foi proje-
tado pama uma populaçäo de 360.000 habitantes, tendo todos as Itens
que cornpôem um sistema de esgotas sanitámias, coma: ligacoes domi-
dliares; rede coletora condorninial e ptiblica; coletores troncos; inter-
ceptores; estaçãa de tratamenla; e ernissário final.

A estacãa de tratamenta fica acerca de tres quilometros da ddade,
distândabastante nepresentativa em relacao as médias e grandes ddades
brasileiras. Os custosper capita de cada item forarn, assim, orçadas em:
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Tabela 6.4
Custos do operacao dos empresas estaduais de saneamento
1991/1992

ESTADO

CUSTO
OPERACIONAL

(US$/M3)

INDICE DEATENDIMENTO(%)

1991 1992

1991 1992 AGUA ESGOTOS AGUA ESGOTOS

AMAZONAS 0.46 0.90 89.77 3.55 90.17 3.66
PARA 0.44 1.02 63.95 3.73 64.79 3.64
RONDONIA 0.81 0,42 66.52 1.25 38.85 1.17
RORAIMA 0.79 0.38 92.69 8.60 95.30 9.55
TOCANTINS
ALACOAS 0.97 0.53 75.57 11.64 7458 11.38
BAHIA 0.58 0.73 72.69 11.91 7193 8.44
cEARA 0.09 0.01 59.61 10 85 57.63 10 49 -

MARANHAO 0.50 0.45 70.81 13.36 73.15 14.51 -

PARAIBA 0.51 0.54 87.03 19.10 9023 19.98
PERNAMBUCO 0.39 0.39 91.47 18.97 90.73 18.67
PIAUI 4.89 0.44 92 88 4.05 90.18 3.93
R. C. DO NORTE 0.30 0.32 84.81 9.35 83.10 10.45
SERGIPE 0.41 0.42 88.52 10.58 89.96 11.01
D. FEDERAL 0.59 0.59 100.00 100.00 92.98 79.29
colAs 0.30 0.38 7429 31.87 76.61 33.13
MATO CROSSO 0.47 0.41 82.12 10.05 75.58 8.18
M. G. DO SUL 0.44 0.50 85.06 7.49 89.84 8.30
E. SANTO 0.30 0.36 97.00 28.73 98.81 29.67
MINAS CERAIS 0.26 0.28 96.99 63.23 95.00 63.15
R. DE JANEIRO 0.27 032 94.89 5696 93.96 57.34

SÃO PAULO 0.36 0.44 88.53 71.01 8985 72.29 -

PARANA 0.32 0.37 88.77 24.30 91.96 25.33 -

STA CATARINA 0.44 0 52 89.81 26.39 9139 27.50
R. C. DO SUL 0.57 0.75 88.45 18.20 90.01 1816
MEDIA 0.4.6 0.48

Fonte: Cabes )CVII - 1992/1 992.
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Tabela 6.5
Custos operacionals de sistemasmunicipais de água e esgotos

cidade

POPUIAçAO ATENDIDA (1000 hab) Despesas

US$

Custo

Operacional
PercapitaUF Agua Esgotos 5 Trat.

Esgotos 1.000/ano

COLATINA ES 78.00 59.00 0.00 1.301,538 16.69

BARBACENA MG 102.00 8000 0.00 1.446,494 14.18
GUANHAES MC 16.00 10.00 0.00 178,908 11.18

R DE CALDAS MC 104.00 97.80 000 2 027,420 19.49

UBERABA MG 233.00 220.00 0.00 4.896,008 21 01

vIçOsA MG 44.00 39.10 0.00 4.024,444 23.28
BAIADATRAI(A0 PB 5.40 0.00 0.00 26,319 4.87
ALACOINHA PB 9.40 0.00 000 21,004 2.23

R!BEIRAO PE 35.00 0.00 0.00 237,668 6.79

PELOTAS RS 243.4 127.40 2400 6.518,948 26.78

JARAGUADOSUL SC 70.0 .000 0.00 782,261 11 18
JA(ABA SC 44.00 0.50 000 514,513 11.69

CAMPINAS SP 81860 71840 420 12243,234 1496

GUARATINGUETA SP 9200 83.00 000 154,563 1.68

OURINHOS SP 76.00 73 50 100.00 1.200,786 15.80
STO.ANDRE SP 637.00 000 0.00 38.512,892 60.46

S.B.CAMPO SP 53600 430.00 1.00 31.438,232 58.65

S.CAETANOSUL SP 180.00 180.00 0.00 N N
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Tabeta 6.6

Custos operacionais do sistemas de abastecimento de água

Populaçäo US$/Hab.Ano US$/M3

< 20.000 35.04 0.48 -

20.001 a 50.000 33.58 0.46

50.001 a 100.000 30.66 - - ii 0.42

100.001 a 300.000 - - 29.20 i0.40

300.001 a 500.000 26.28 0.36

500.001 a 1.000.000 23.36 0.32
> 1.000.000 20.44 0.28

• tigacöes prediais: US$ 6.81;
• ramais da rede coletora condorninial: US$ 49.56;
• rede p6blica: US$ 38.16;
• caletores troncos: US$ 1.85;
• interceptores: US$ 38.39; e
• estação de tratamenta campasta par série de lagoas de
estabilização: US$ 16.74.

No caso de Samambaia, tern-se urn total de US$ 134.77 par ha-
bitante samente para a sistema coletor. Em boa parte das médias e gran-
des ddades, certamente semá impmaticável a utilizaçãa de lagaas de esta-
bilizacao coma processo de tratamenta dos esgotos, dada a escassez de
terreno e a alto custo do solo, principal fatom limitante para a usa desse
sistemade tratarnenta. Tendo coma baseestimativas de custas apresen-
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tadaspar IMHOFF12, atualizadas para 1994, avalia-se em cerca de LJS$
75.00 a custo per capita de urn sisterna convendonal de esgotos, do

tipo lodos ativadas. Corn esse tipa de tratamento, a custo per capita
media subiria para cerca de US$ 210.00.

Da mesma forrna coma acontece corn as sistemas de abasteci-
mento de água, as custos dos sisternas de esgotas variarn conforrne uma
série de fatores, dentre as quais cabe destacar:

• a disponibilidade de corpo receptor corn grande capaddade
de diluiçaa, permitindo a adocão de processos sirnplilicadas de
tratamen to;

• a tapografia da area a ser atendida, que pade exigir au não
estaçöes elevatórias para transposicAo de badas;

• a tamanho da ddade, que pode tornar mais ou menas comple-
xa a sistema coletor;

• a disponibilidade de terrena e sua proximidade, para implanta-
çãa da estacao de tratarnenta;

•o tipa de solo, que pode influir nos custos de implantacao do
sistema coletor (custos de escavaçaa); etc.

12 IMHOFF Karl e Klaus R. - Manual de Tratamento de Aguas Residuârias, tradução da 26~
edicão afemã, leita por MAX LOTFIAR HESS, Ed. Edgard BlOdier LTDA., 1986, São Paulo - SR
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Assim, para se estabelecer as custos unitánias dos sisternas de

esgotos, assumiu-se o valor mediapercapitade US$ 210.00, fazendo-
se as difemendaçöes que se seguem.

A) Em relaçao as reg~ôes:

• a Região Norte dispôe de fadlidades em temmos de corpas

receptores de grandes capacidades de diluiçãa, podendo-se all
adotar pmedominantemente sisternas mais simplificadas de trata-
menta;

• a Regiao Nordeste, nos casos de médias e grandes ddades, tern
carêndade conpas receptares, exiginda tratamento dos esgatos a
nIveis mais avançados, corn emissamias mais longos;

• a Região Centra-Oeste está em uma situação intemmediária entre
as Regiães Norte e a Nardeste;

• as Regjôes Sul e Sudeste, em suas grandes e médias cidacles,

tern dificuldades de locals para implantacäo de sistemas de trata-
menta, exiginda, dadas as candiçöes de poluição de seus recur-
sos hIdricos, investimentas mais pes~dosem relacao ao tratarnento
dos esgotos.

B) Emrelacao aa tamanho das ddades: -

• as pequenas cidades tern seus custos reduzidos peta ausência

de grandes interceptomes e pela possiblidade de adocãa de siste-

172



DEMANDA, OFERTA E NECESSIDADES DOS SERvIc0S DE SANEAMENTO

mas simplificados de coleta e tmatamento, indusive sistemas indi-
viduals, coma fassas e sumidouras;

• as médias ddades podem adotar, em muitos casas, sistemas
mais econômicas de tratamento, coma as lagoas de estabilizacao,
estando seus custas, nessa area, num patamar interrnediário;

• para as grandes ddades, predorninarão as sisternas canvencia-
nais de tratamenta, de custos mais elevados.

Cam basenesses princIpios, faram adotados valores maximos para
as grandes ddades, aplicanda-se medutares de 5% a 50%, dependendo
do tarnanho das ddades, coma mostra a Tabela 6.7.

Tabela 6.7

Custos unitárlos do lnvestlmento dos slstemas
de esgotamento sanitário

Populaçao R. Norte
US$/Hab.

R. Nordeste
US$/Hab.

R. Centro/Sul
US$/Hab.

R. SudesWSul
US$/Hab.

< 20.000 105.00 120.00 112.50 120.00

20.001 a 50.000 126.00 144.00 135.000 144.00

50.001 a 100.000 147.00 168.00 157.50 168.00

100.001 a 300.000 168.00 192.00 180.00 192.00

300.001 a 500.000 189.00 216.00 202.50 216.00

500.001 a 1.000.000 199.50 228.00 213.75 228.00

> 1.000.000 210.00 240.00 225.00 240.00
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Os custos operacionais dos sistemas de esgatas sanitámios forarn
estimadas cam base nos seguintes critérias:

• custa media dos sisternas scm tratamento ou cam tratarnenta
sirnplificado, ou par lagoas de estabilizacao: US$ 6.00 par habi-
tante par ana;

• custo media dos sisternas corn tmatamenta convendonal, tipa
lodos ativados: US$ 13.00 par habitante par ana.

Corn base nesses dados, montau-se a tabela 6.8, fazendo-se as

reduçoes de acordo corn as regiöes e as tamanhos das populacoes a
serem servidas. -

Os custosde instalacoes prediais essenciais de esgotos foram es-
timados canforme a hipótese de abastedmento de água, chegando-se
aas seguintes valores:

• para abastedmenta corn torneiras piThticas, custo de uma fossa
seca ou latrina: US$ 200.00/residênda, ou US$ 40.00/habitante;

• hipótese de fossa séptica e surnidouro, US$ 473.00/residencia
ou IJS$ 94.69/habitante;

• hipótese de ligaçãodorniciliar de esgotas, USS 260.00/residên-
cia, ou US$ 52.00/habitante.

Cam base nesses valores, adotaram-se as seguintesvalomes médi-
as de custos de instalaçôes dornidtiares de esgotos, em funcAa das hi-
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Tabela 6.8

Custos operacionais dos sistemas pübllcos
de esgotos sanitários

Populacáo
R. Norte
Custo

US$/l-lab.Ano

R. Nordeste
Custo

US$/Hab.Ano

R. Centr~SuI
US$,1-lab.Ano

R. Sudest~uI
US$il-lab.Ano

< 20.000

20.001 a 50000

50.001 a 100.000

100.001 a 300.000

300.001 a 500.000

500.001 a 1.000.000

> 1.000.000

6.00

6.00

6.00
6.00

6.00

6.00

6.00

6.00

7.30

8.60
9.90

11.20

12.35

13.00

6.00

6.20

7.30
8.40

9.50

10.45

11.00

6.00

7.30

8.60
9.90

11.20

12.35

13.00

póteses de fomnedmenta de água:

• para abastedmenta através de torneiras pt’iblicas, para todas as
faixas de papulacãa: US$ 40.00/habitante;

• para abastedmenta através de limitadores de consumo, para
todas as faixas de populacão, media entre fossa séptica e sumi-
doumo e ligaçao domidliar: US$ 73.30/habitante.

A estimativa dos custos de coleta, tratamenta e dispasiç~ofinal
do lixo doméstica teve coma base as seguintes fantes:

• precos médias de coleta praticados nas médias e grandes
cidades;
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• orçamento estimativa de custos do sistema de timpeza urbana
de Manaus, atualmente em elabaraçao;

• custos apresentados porHadda&3, referentes ao pracessarnento
e disposicao de lixa daméstico.

Corn base nas fantes citadas, obteve-sea tabela6.9, que apresenta a
compasiçaa mediados custos de coleta, tratamento e dispasição do lixo.

Coma custo básica de coleta, tornou-se a valor de US$ 25,00/
tonelada, supondo-se nele induIdas as amortizaçöes de investirnentas.

As estimalivas de custos, em funcao das poputacôes das cidades,
foram efetuadas mediante as hipóteses que se seguern. -

Tabela 6.9

Composiçao de custos de tratamento
e disposição do lixo urbano

Tipo de soluçao Investimento
(US$/t.dia)

Operacäo
US$/t

Compostagem por enleiramento

Compostagem acelerada

Aterro sanit~rioa menos de 50 km

Aterro sanitário com estaçöes de transferência

6.800,00

27.200,00

3.830,00

7.660,00

8,50

14,50

3,40

8,50 -

13 HADDAD, José Fellcio - Processarnenlo e dlsposicão de resIduos sOl:dos - Revista
Engenharia SanitSria - V. 211 - Jan /mar.1 982.
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A) Pama ddades corn mais de 1.000.000 de habitantes:

• 50% de compostagem acelemada, 50% de aterro sanitámio, cam
estaçOes de transferência, custo de coleta de US$ 25,00/t.

B) Para cidades corn populacao entre 500.000 e 1.000.000 de
habi tan tes:

• 40% de compostagem acelerada, 40% de aterro sanftánia corn
estaçöes de transfemênda, 20% de atermo sanitário a menos de
50km e custa de coleta de US$ 22,50/t.

QPara ddades corn populac~oentre 300.000 e 500.000 habitantes:

• 35% de campastagem acelemada, 35% de aterro sanitámia corn

estaçöes de transferênda, 30% de aterro sanitária a menos de
50km e custo de caleta de US$ 20,00/t.

D) Para ddades cam população enlre 100.000 e 300.000 habitantes:

• 30% de compostagem acelerada, 30% de aterro sanitario corn
estaçôes de transferênda, 40% de alemro sanitário a menos de
50km e custo de coleta de US$1 7,50/t.

E) Paraddades corn papulaçao entre 50.000 e 100.000 habitantes:

• 60% de compostagem par enleirarnento, 40% de aterro sanitá-
rio a menos de 50km e custa de coleta de US$1 5,00/t.
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F) Para cidadescorn populacaaentre 20.000 e 50.000 habitantes:

• 20% de cornpostagern par ertleiramento, 80% de aterro sanitá-
rio a menos de 50km e custa de coleta de US$1 2,50k.

C) Para ddades corn papulacao menor que 20.000 habitantes:

• 100% de aterro sanitário a menos de 50km e costa de coleta
de US$1 0,00/t.

Nào foram consideradas diferenças de custos em funçao das re-
giôes geográficas. Para efeitode estirnativa dos custos par habitante can-
siderou-se producão media de 0,40 kg de lixo par pessoa par dia.

Tabela 6.10

Estimativa de custos de coteta, trotamento
e disposição do lixo urbano

PopuIaç~o
Custode

cxleta
(US$/tori)

Custode
~

(US$/ton)

Custototal
(US$/ton) US$/hab.ano

Inveslimento
(USSIton) (US$/hab.)

<20.000

20.001 a 50.000 -

50.001 a 100.000

100001 a 300.000

300.001 a 500.000

500001 al 000.000

>1.000.000

10,00

12,50

15,00

17,50

20,00

22,50

25,00

4,42

5,44

6,46

8,26

9,07

9,88

11,50

14,42 2,11

17,94 2,62

21,46 3,13

25,76 3,76

29,07 4,24

32,38 4,73

36,50 5,33

3.830,00 1,53

4.424,00 1,77

5612,00 2,24

11.990,00 4,80

13.455,00 5,38

14.710,00 5,88

17.430,00 6,97
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6.4. lnvestimentos totais necessários

A partir das eslimativas de cresdmento populadonal e dos custas
unitarias mostrados anteriorment.e, forarn avaliados as investimenios ne-

cessários para se dotar a populacão futura do pals dos serviças de sanea-

menta de abastedmento de água, esgatamento sanitiário e coteta de llxa.
Essa avaliaçAo foi feita corn base em algurnas pmemissas simptilica-

doras, expastas resurnidamente a seguir. Convendonou-seque a propar-
ção relativa entre as nIveis “nãa atendido”, “atendirnento basico” e “aten-
dimento padrão”, existentes em 1995, seriaa mesma observada em 1991,
cujos resultados forarn divulgados pelo censo de 1991. lsso pode scm jus-
tificado quando se constata que não ocorreram mudanças signiuicativas
nos investimentos no setor de sanearnento, nesse intervalo de tempo.

Foi definido, para fins deste exercIdo, coma “atendirnento pa-
dmão” a grau de atendirnento considerado satisfatório para urn domicI-
ha. No caso de abastedmento de água, isso significaestar ligada a rede
geral e dispor de canalização interna, scm se discutir se a agua distribu-
Ida peta rede ptThlica teve a tratamento adequado, a que está irnplIcao
na hipótese, embora possa haven algum caso em que a rede p6blica
esteja distribuindo água não tratada ou tratada de farma insatisfatória.

No caso de esgotamento sanitário, considera-seobtido esse aten-
dimento padrão quando a domicilio far servido par rede caletora e
todo a esgoto caletado meceber tratarnento antesde ser lancada no car-
pa receptor. Da mesrna farma, não se diferenda aqui a tipo de trata-
mento, adrnitindo-se que a escolha quanta a esse aspecto foi adequa-
da, par parte da instituicao responsável. No casa do lixo, considera-se

satisfatório o scrvico quando todo lixo for coletado e sofrer dispasicão
adequada, passando par usinas de meddagern, de compostagern, ou
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quando disposto em atemmos sanitánias.
Adotou-se coma “atendirnenta básico” a grau de atendimento con-

siderado coma o minima de que deve dispor urn domialio. No caso da

á~a,trata-se do domicIlia higado a rode geral e sem canaJizaç~ainterna.
Na caso do esgoto, é aquele dornialia cujasdejetos são coletados par mede
coletara ou que dispoe de fossa séptica. No caso do hixo, e a domicthoque
tern as resIduos sótidos damésticos coletados par serviço p(ibhica. -

Todas as demais formas fararn considemadas coma “não atendi-
das”: água de poco ou nascente, esgoto nãa coletado au lançado em
valas, hixo nãa coletado, entermado au queimado, etc.

Entre as ini:imeras cornbinaçoes possIveis, mesdando grau de aten-
dimento e porcentagem de populacao atendida, forarn realizadas as
estirnativas de investirnentos adotanda-se três hipóteses:

18) Os mesmas percentuais de atendimento vemificados em 1991
seriarn mantidos em 2010, ista é, as investimentos assim calcula-
dos seriam a minima necessánio para atender a crcsdrnento cia
populacâo, scm diminuicao da proporcionahidade entre os diver-
sos padroes de atendimento.

28) Toda a papulaçAo, no horizonte de projeção (2010), estaria
recebendo a “atendirnenta padrão”, ou seja, aquele grau de aten-
dimento cansiderado satisfatório seria estendido a toda a popu-
laçãa, em urn praza de 15 anas.

38) Uma hipótese intermediária, na qual deixariam de existir pes-

soas não-atendidas, estando pante da populaçãosob “atendirnenio
básico” e parte recebenda “atendimento padrao”.
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Os custas foram calculados levando em consideração as diferenças
regianais, para as lies selviços, e considerando, tarnbém, as situaçôes
diferendadas par tamanho de ddade, para a caso de abastecimento de
água. Admitlu-se que as custas de investirnento seniarn realizados anual-
mente, em uma variacão linear, isto é, o costa total calculado para a ho-
rizonte de 2010 fol dividido pelo ntirnera de anas do intervalo. Os custos
de operacão foram calculados anualmente, em funcãa do tamanho das
nodes em aperaçãa. Foi estimado, também, a custa de repasicão, catcula-
do anualmente, cansidenanda-se as recumsos financeiros necessários para

fazer frente ao desgaste/obsotescénda dos equipamentos, que teriam que
ser substituIdos após cumprida sua vida ~iil, estimada em 25 anos.

Os resultados abtidos para a Brasil estao mostrados nas tabelas
apresentadas a seguir. De maneira resumida, essas tabelas mastram que,
apenas para manter a mesrna proparcao hoje existente entre as difemen-
tes graus de atendimento, para a abastedmento de água serão necessá-
nias investimentas p~blicosde US$ 15 bilhöes arnericanos, ate a ano

Tabela 6.11
Custos unitórios adotados

Região

AGUA______ ESGOTO LIXO
Investimento

Mend. Mend.
básko padrão

Operaçao Investimento
Atend. Mend.
b~sicopadr~o

OperaçAo investimento
Mend. Mend.
b~sIcopadrAo

Operaçao

Norte
Nordeste

Sudeste
Sul
C.Oeste

98,86 151,40
129,50 184,12

90,90 134,33
87,61 131,23
89,68 133,46

25,65

24,49
23,26
25,58
24,93

111,58 173,56

117,05 208,08
122,29 217,41
111,92 198,97
115,28 192,14

6,00

11,05

11,61
10,47

9,20

— 4,93
-- 5,38
— 5,84
— 4,92
— 5,18

2,80
3,00
3,18

2,80
2,94
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2010. Para se estender a atendimento padrão a tada a poputacão urba-
na brasileira (aquela que reside em cidades de 20.000 habitantes ou
mais), nessc mesmo serviça, scrão nccessários US$ 22 bilhöes, no mes-
ma perIado de 15 anas.

Na caso do esgotamenta sanitário, manter os nIveis atuais custa-
rá cerca de US$ 5 a 6 bilhôes, a que pode ser considerado urn investi-

mento pequeno, já que as nivels atuais são bastante precárias. Entre-
tanta, estender a toda a poputacao urbana a atendimento cansiderado
satisfatório exigirá entre US$ 43 e 44 bilhôes. No caso do lixo urbana,
as nt~irnerossão bern rnais modestos: cerca de US$ 1 bilhão para manter
as nIveis atuais e pouco menos dc US$ 5 bithöes para atcnder tad as as
ddades corn grau satisfatório.
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Tabeta 6.12
Brasil - Abastecimento de água

Custos onuais, em milhães de US$

Hipótese 1

Ano Invest. Operação Reposição Total

1 394,71 57,114667 15,7884 467,61

2 394,71 114,22933 31,5768 540,52

3 394,71 171,344 47,3652 613,42

4 394,71 228,45867 63,1 536 686,32

5 394,71 285,57333 78,942 759,23

6 394,71 342,688 94,7304 832,13

7 394,71 399,80267 110,5188 905,03

8 394,71 456,91733 126,3072 977,93

9 394,71 514,032 142,0956 1.050,84

10 394,71 571,14667 157,884 1.123,74

11 394,71 628,26133 173,6724 1.196,64

12 394,71 685,376 189,4608 1.269,55

13 394,71 742,49067 205,2492 1.342,45

14 394,71 799,60533 221,0376 1.415,35

15 394,71 856,72 236,826 1.488,26

Total 5.920,7 6853,76 1894,608 14.669,02
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Tabela 6.12
Brasil - Abastecimento do água

Custos anuols, em milhôes de US$

Hipótese 2

Ano Invest. Operação Reposiç~o Total

1

2
3
4

5

6
7

8
9

10

11

12

13
14

15

558,31

558,31

558,31

558,31

558,31

558,31

558,31

558,31

558,31

558,31

558,31

558,31

558,31

558,31

558,31

90,916

181,832

272,748

363,664

454,58

545,496

636,412

727,328

818,244

909,16

1000,076

1090,992

1181,908

1272,824

1363,74

22,3324

44,6648

69,9972

89,3296

111,662

1 33,9944

156,3268

178,6592

200,9916

223,324

245,6564

267,9888

290,3212

312,6536

334,986

671, 56

784,81

898,06

1.011,30

1.124,55

1.237,80

1.351,05

1.464,30

1.577,55

1.690,79

1.804,04

1.917,29

2.030,54

2.1 43,79

2.257,04

8.374,7 10.909,92 2679,888 21.964,46
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Tabela 6.12
Brash - Abastocimento do Agua

Custos anuals, em milhôes de US$

Hlpótese 3

Ano Invest. Operaçao Reposição Total

1

2

3
4
5

6

7

8

9

10

11
12

13

14

15

441,44

441,44

441,44

441,44

441,44

441,44

441,44

441,44

441,44

441,44

441,44

441,44

441,44

441,44

441,44

67,364

134,728

202,092

269,456

336,82

404,184

471,548

538,912

606,276

673,64

741,004

808,368

875,732

943,096

101 0,46

1 7,65 76

35,31 52

52,9728

70,6304

88,288

105,9456

123,6032

141,2608

158,91 84

176,576

194,2336

211,8912

229,5488

247,2064

264,864

526,46

611,48

696,50

781,53

866,55

951,57

1.036,59

1.1 21,61

1.206,63

1.291,66

1.376,68

1.461,70

1.546,72

1.631, 74

1.71 6, 76

6.621,6 8.083,68 2.118,91 16.824,19
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Tabeha 6.13
Brash - Esgotamento sanitário

Custos anuais, em milhães do US$

Hipótese 1

Ano Invest. Operaçäo Reposição Total

1 211,58 10,916667 8,4632 230,95987

2 211,58 21,833333 16,9264 250,33973

3 211,58 32,75 25,3896 26g,71960

4 211,58 43,666667 33,8528 289;09947

5 211,58 54,583333 42,316 308,47933

6 211,58 65,5 50,7792 327,85920

7 211,58 76,416667 59,2424 347,23907

8 211,58 87,333333 67,7056 366;61893

9 211,58 98,25 76,1688 385~9988Q

10 211,58 109,16667 84,632 405,3786T

11 211,58 120,08333 93,0952 424,75853
12 211,58 131 101,5584 444,1384c1

13 211,58 141,91667 110,0216 463,51827

14 211,58 152,83333 118,4848 482,89813

15 211,58 163,75 126,948 502,27800

Total 3.173,7 1310 1015,584 5.499,2840
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Tabela 6.13
Brasil - Esgotamento sanitánlo

Custos anuahs, em mhlhôes do US$

Hipóteso2

Ano Invest. Operaçäo Reposicão Total

1 1.679,52 86,284667 67,1808 1.832,99

2 1.679,52 172,56933 134,3616 1.986,45

3 1.679,52 258,854 201,5424 2.139,92

4 1.679,52 345,13867 268,7232 2.293,38

5 1.679,52 431,42333 335,904 2.446,85

6 1.679,52 517,708 403,0848 2.600,31
7 1.679,52 603,99267 470,2656 2.753,78

8 1.679,52 690,27733 537,4464 2.907,24

9 1.679,52 776,562 604,6272 3.060,71

10 1.679,52 862,84667 671,808 3.214,17

11 1.679,52 949,13133 738,9888 3.367,64

12 1.679,52 1035,416 806,1696 3.521,11

13 1.679,52 1121,7007 873,3504 3.674,57

14 1.679,52 1207,9853 940,5312 3.828,04

15 1.679,52 1294,27 1007,712 3.981,50

25.192,80 10.354,16 8061,696 43.608,66
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Tabela 6.13
Brasil - Esgotamento sanitário

Custos anuais, em milhôes de US$

Hipótese 3

Ano Invest. Operacao Reposiçâo Total

1
2

3
4

5

6
7

8

9

10

11
12

13

14

15

455,8

455,8

455,8

455,8

455,8

455,8

455,8

455,8

455,8

455,8

455,8

455,8

455,8
455,8

455,8

23,31

46,62

69,93

93,24

116,55

139,86

163,17

186,48

209,79

233,1

256,41

279,72

303,03

326,34

349,65

18,232

36,464

54,696

72,928

91,16
109,392

1 27,624

1 45,856

164,088

182,32

200,552

218,784

237,016

255,248

273,48

497,34

538,88 -

580,43

621,97

663,51

705,05

746,59

788,14

829,68

871,22

91 2, 76

954,30

995,85

1.037,39

1.078,93

6.837,0 2.797,20 2.187,84 11.822,04
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Tabela 6.14
Brasil - Lixo urbano

Custos anuais, em milhöes de US$

Hipótese 1

Ano Invest. Operaçao Reposicäo Total

1 1,8 7,56 0,07 9,43

2 1,8 15,11 0,14 17,05

3 1,8 22,67 0,22 24,69

4 1,8 30,23 0,29 32,32
5 1,8 37,79 0,36 39,95

6 1,8 45,34 0,43 47,57
7 1,8 52,90 0,50 55,20

8 1,8 60,46 0,58 62,84
9 1,8 68,02 0,65 70,47

10 1,8 75,57 0,72 78,09

11 1,8 83,13 0,79 85,72

12 1,8 90,69 0,86 93,35

13 1,8 98,25 0,94 100,99

14 1,8 105,80 1,01 108,61

15 1,8 113,36 1,08 116,24

Total 27,0 906,88 8,64 942,52
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Tabela 6.14
Brasil - Esgotamento sanitánio

Custos anuahs, em milhOes do US$

Hhpótese 2

Ano Invest. Operaçâo Reposição Total

1 39,29 31,90 1,57 72,76

2 39,29 63,8 3,14 106,23

3 39,29 95,7 4,71 139,70
4 39,29 127,6 6,29 173,18

5 39,29 159,5 7,86 206,65

6 39,29 191,4 9,43 240,12
7 39,29 223,3 11,00~ 273,59

8 39,29 255,19 12,57 307,05

9 39,29 287,09 14,14~ 340,52
10 39,29 318,99 15,72 374,00

11 39,29 350,89 1 7,29 - 407,47

12 39,29 382,79 18,86 1 440,94

13 39,29 414,69 20,43 474,41

14 39,29 446,59 22,00 507,88

15 39,29 378,49 23,57 541,35

589,35 3.82 7,92 188,58 4.605,85
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Tabeta 6.14
Brasil - Esgotamento sanitánio

Custos anuais, em mHhôes de US$

Hipótese 3

Ano Invest. Operaçäo Reposicão Total

1 3,9 10,43 0,16 14,49
2 3,9 20,87 0,31 25,08

3 3,9 31,30 0,47 35,67

4 3,9 41,73 0,62 46,25

5 3,9 52,16 0,78 56,84

6 3,9 62,60 0,94 67,44

7 3,9 73,03 1,09 78,02

8 3,9 83,46 1,25 88,61

9 3,9 93,89 1,40 99,19

10 3,9 104,33 1,56 109,79

11 3,9 114,76 1,72 120,38

12 3,9 125,19 1,87 130,96

13 3,9 135,62 2,03 141,55

14 3,9 146,06 2,18 152,14

15 3,9 156,49 2,34 162,73

58,5 1.251,92 18,72 1.329,14
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7. SANEAMENTO BASICO: SITUAçAO

ATUAL, PROBLEMAS E PERSPECTIVAS

7.1. lntroduçao

Este capItulo tern dais objetivos: sintetizar alguns dos prindpais aspec-
tos referentes a evoluçao e aos deficits nas serviças de sanearnenta bá-
sica analisada nos capItulos anteriares e assinalam algumas irnplicacoes
destes resultados para a discussão das politicas de saneamenta básico.

7.2. Evolução do perfil do demanda e dos
necessidades de saneamento básico

Dc acordo corn as informacöes apmesentadas ao longo deste
trabalho e sintetizadas na tabela 7.1, forarn observadas mudanças
positivas nos pnindpais indicadores sanitários, a nIvel do Brasil, desde a
implantacao do Planasa ate hoje. 0 suprimento de água através de rede
pi~ibIicade distribuiçâo aumentou de 60%, em 1970, para 86%, em
1991, nas areas urbanas do pals. Paralelarnente, a parcela de dornialios
urbanos corn canalizacão intemna de água passou de 58 para 84%, no
mesrno perIoda. Consequenternente, a dependênda dos domialios
urbanas sabre pocos e nascentes baixou de 21 para 8% no mesmo
intervala. Nas areas rumais, a rftma de cresdrnenta do acesso a rede de
distribuicao de água tern sido mais lenta e as nIveis globais de acesso
continuarn muito baixos.

No que se refere ao esgatarnenta sanitania, as nC~memossão bern

rnenos favomáveis. Apesar de ter registrado urn ritmo de cresdrnenta
significativo, a mede p~bIicade coleta em dornialias urbanos aindaatingia
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menos da metade da populacao total em 1991. Pamalclarnente, a
proporçAo de fossas sépticas e rudimentares, assim coma a nilmero de
damicilios scm cotetaldisposição, em areas urbanas, vêm diminuindo
gradualmente. Preacupante é a aumento da categania de “outros meios”
(valas e canais) durante a década de 80. Finalmente, coma era de se
esperar, a proporção de dornialios rurais corn equipamentos adequados
de esgoto sanitário é minima.

Conforme pode ser vista na Tabela 7.2, a situação atuat (1991) de
saneamenta varia bastante entre as diversas grandes regiöes. A Regiãa
Narte apresenta, sistematicarnente, as piomes indices de supnimenta de
água, de instalaçao predial de água, de dispanibilidade de esgatarnento
sanitaria e de lixo coletado. Alérn do mais, alguns desses indicadores
vêm se deteniorando. A rede p6blica de distnibuiçao de água, par

exemplo, atinge apenas 67% de todos as domiculias, nIvet já alcançada
pelo Sudeste em 1970. Par outro lado, a abrangenda da mede piiblica
caiu de 70% pama 67% na Regiãa Norte, na década de 80. A rode piThhica
de coleta de esgato sanitário praticamente inexiste nessa região (inclu-

sive apresentando uma reducão da cobertura de 9 pama 2%, na década
de 80) e pouco mais da metade dos domicilios urbanos (55%) é semvida

pela coleta de Iixo. Conseqüentemente, 24% do lixo urbana são
queimados e 18% simplesrnente jogados.

A Região Nordeste ostenta indicadores urn pouco superiores aos
da Regjão Norte, apesar de não sen benefidada pela abundânda dos
recursos hidricos. No Nordeste, 78% dos dornicilios urbanos cstãa liga-
dos a rode ptThlica de distribuiçao de água, mas apenas 13% a redc
ptThlica de coleta de esgota sanitário. Outros 23% dispöem de fassas
sépticas, enquanta 38% são servidos par fassas rudimentares e 9% par
valas abertas au canais; 16% dos dornicItios urbanos não dispöem de
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Tabela 7.1
Brasil - Evolucao de indicadores censitárlos sanitários selecho-
nados - 1970, 1980, 1991

(Valores expressos em percentuals de domicillos urbanos ou rurais)

INDICADORES 1970 1980 1991

Agua -suprimento
rede p6blica de distribuição - dornicuilos urbanos 60,47 79,20 86,34
rede pciblica de distribuiçao - dornicilios rurais 2,61 5,05 9,28
pocos e nascentes - dornicIlios urbanos 20,91 13,04 8,15
poços e nascentes -domicuilos rurais 33,75 62,90 51,68

Agua -instalaçao predial
corn canalização interna - domiculios urbanos 58,40 76,04 83,62
corn canalizaçao intema - domiculios rurais 10,84 23,81 23,58

Esgoto saniLário
rede p~blicade coleta - dornicilios urbanos 22,16 37,02 49,01
rede püblica de coleta - dorniciios rurais 0,45 1,39 2,14
fossas sépticas - dorniclilos urbanos 25,28 22,97 14,60
fossas sépticas - domicIlios rurais 3,24 7,16 5,26
fossas rudimentares - dornicilios urbanos 34,85 27,30 22,81
fossas rudimentares - domicIlios rurais 21,49 29,52 29,29
outros meios (valas, canals) - dornicilios urbanos 4,34 4,16 7,21
outros melos (valas, canals) - domicilios rurais 4,37 5,45 6,77
sem coleta/disposiçao - dornicIlios urbanos 12,83 6,92 6,15
sern coleta/disposicao dornicilios rurais 68,73 55,65 56,45

Fonte: IBGE (Censos demograuicos de 1970, 1980 e 1991).

Observação:No Censo de 1970, não houve distinçao ernie domicillo corn ou scm
canalizaçao interna pam o caso de ‘outras lormas” de abastecirnento
de água. Considerou-se, para confecção da presente tabela, o n6me-
ro integral de domicilios corn “outras forrnas’ de abastecirnento como

“scm” canalizaçAo interna.
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Tabela 7.2
Brasil e grandes regiôes - Indicadores censitáilos selecionados
1991

INDICADORES BRASh

Agua - suprirnento
rede pt~blicade distribuição - domicilios urbanos 86,34
rede püblica de distribuiçäo - domiculios rurais 9,28
poços e nascentes - dorniculios urbanos 8,15
poços e nascentes - dorniculios rurais 51,68
outras formas - dornicilios urbanos - 5,52

- outras formas - domicilios rurais 39,04
Agua - instalaçao predial

corn canalizaçao intema - dornicilios urbanos 83,62
corn canalizaçâo intema - domicilios rurais 23,58

Esgoto sanitário
rede p~bhicade coleta - domicIlios urbanos 49,01
rede ptThlica de coleta - domicilios rurais 2,14 -

fossas sépticas - domicuilos urbanos 14,60
fossas sépticas - domicilios rurais 5,26
lossas njdirnentares - domicuilos urbanos 22,81
fossas rudimentares - dornicIlios rurais - 29,29
outros rneios (valas, canals) - dornicilios urbanos 7,21
outros melos (valas, canals) - dornicIlios rurais 6,77
sern coleta/disposiçao - domicilios urbanos - - 6,15

scm coletaldisposiçao - domicilios rurais 56,45
Lixo

coletado - domicIlios urbanos 78,67

coletado - domicilios rurais 5,63
queirnado - domicilios urbanos 7,75
queimado - domicIlios rurais 22,52
enterrado - domiculios urbanos 0,65
enterrado - domicilios rurais 2,74
jogado - domicIlios urbanos - - 12,16

jogado - domicilios rurais 43,43
outro - dornicilios urbanos 0,77
outro - domicilios rurais 25,68

Fonte: IBGE (Censo Demográlico de 1991).
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(vahores expressos em percentuals de dornicilios urbanos ou rurais)

NORTE NORDESTE SUDESTE SUL C. OESTE

67,47
8,87

25,83
64,40
6,70

26,72

60,66
12,53

1,72
0,69

34,67
8,19

48,38
39,01

6,57
10,11

8,41
41,91

54,81
8,46

23,66
36,39

1,86
3,02

18,27
38,50

1,40
13,62

78,26
9,68
7,38

34,43
14,36
55,88

67,38
9,13

13,22
1,57

22,58
2,44

38,35
19,56

9,17
2,37

16,19
73,95

63,72
3,88
5,76
7,89
1,05
1,40

27,80
56,13

1,66
30,69

93,53
11,75

4,78
76,96

1,69
11,30

94,06
59,11

70,45
4,98

10,50
11,13

9,60
41,87

7,39
16,21

1,91
25,70

86,99
8,35
6,47

38,68
0,35
4,50
5,82

26,33
0,38

22,14

90,62
7,54
7,31

87,98
2,07
4,48

92,73
66,34

17,85
0,25

46,91
16,79
27,65
60,20

3,86
8,08
3,40

14,62

87,29
5,24
7,31

47,78
1,76

12,97
3,19

19,12
0,45

14,89

79,71
4,92

17,83
88,62

2,45
6,45

79,90
38,82

33,27
0,25
8,54
3,20

52,21
55,66

1,51
2,85
4,33

37,99

76,20
3,23

13,47
48,81

0,89
5,84
8,77

19,51
0,66

22,61
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nenhurn tipo de coleta ou dispasicâo. Evidentemente, nas areas rurais,
que no Nomdeste ainda concentram 2/5 da populacão total, todos esses
indicadores são muita piores. E notavel, par exemplo, que a total de
dornidlias rurais cam água de rede ou poco e de apenas 45%. Quase
3/4 nSa tern nenhurna alternativa de disposicSo de esgoto.

No Centro-Oeste, 80% dos domiculios urbanos são higados S redc
p~blicade distribuiçSo, e dispoern de canahizaçSa interna. Quase 90%
dos darnicIlios runais tern água de paco. No que se refeme ao esgato
sanitámio, apenas 1/3 dosdomialios urbanos é servido pela rede péblica
de coleta, e cerca dc 55% dos domialias, tanto urbanos coma rurais,
são servidos par fossas rudimentares. Mais de 3/4 dos darnialios urba-
nos tern coleta de lixo; do restante, 13% são queimados e 9% jogados.

Conforme era de se espemar, as Regiôes Sudeste e Sul ostentarn as

melhores nIveis de suprimento de agua (adma de 90% nas areas urba-
nas), de canatizaçao interna nos domicilios (acima de 93% nas areas
urbanas) e coleta de lixo (87% nas areas urbanas, nos dais casos). Entre-
tanta, existern algumas panhiculanidades. Assim, enquanto 70% dos do-

mialios do Sudeste estão higados S rode ptibhica de coleta de esgoto,
apenas 18% a são no Sul. Nesta região predorninam fossas sépticas nas

areas urbanas (47%, contra 11% no Sudeste) e fossas rudimentares nas
areas murais (60% contra 42%). No que se refere ao hixo rural, uma par-
cela major é jogado no Sudeste e queimado no Sul.

Tomadas em conjunta, essas inforrnaçócsdemonstram uma eva-
IucSo não desprezlvel da situaçSo de saneamenta basico a nivel do pals.
Entretanta, restarn algumas areas nevralgicas que merecem ser destaca-
das: a candiçSa precária de todas as formas de saneamento basica em
gmande parte das negióes Norte c Nordeste; a acesso ainda difldl a água

da papulaçao, sobretudo no Nomdeste; a utihizaçSo mad~çade fossas
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sépticas e nudimentares no Sul; e a situaçSa inadequada do esgato sani-
tánio em quase todas as regjôes do pals.

7.3. Caracteristicas do oferta de
saneamento bâsico no BrasH

A redefiniçSo do papel do Estado na area de saneamenta deixou
rnais expasta a capaddade desigual dos municipios pama atender 55 de-

rnandas. Conforme as dados da Pesquisa Nadonal de Saneamento Bási-
ca (PNSB) de 1989, apresentados no capItulo 2, na maiaria dos municIpi-
as a serviça de abastedmento de água é de responsabitidade da esfera
estadual. Enquanta isso, as serviços de esgotamento sanitânio, quando
existentes, cantam corn urna alta partidpacSo da administraçSa munid-
pal, a exceçSo das Regioes Norte e Ccntro-Oeste, onde predamina a
esfera estadual. 0 serviço de caleta de lixo e, fundamentalmente, de
nespansabilidade da administmaçSo munidpal. Entretanta, a setor pnivado
tern urna parcela signillcativa na coleta de lixo, particularmente em muni-
cIpios de mais de 300.000 habitantes e nas Regiôes Sul e Sudeste do pals.

Os nf~merasreferentes a oferta de saneamento básica nãa dife-
rem significativamente, a esse nlvel de agregacSo, daqueles mostrados
anteriarmente, refementes a evolucSo do perfil da demanda. Entretanto,
a PNSB apresenta, também, infarrnaçöes que caracterizam melhor a
qualidade dos servicos. Canforme destacada antemiormente, a prapor-
ção do total do volume de Sgua distribuida que é tratada, particular-
mente nos municipias corn papulaçSo mais numerosa, e elevada. Em

compensacSa, a parcela do esgota coletada que não recebe nenhum
tratamento é muito elevada, em todas as regiôes e em todas as tama-

nhos de municipias. Finalmente, a parcela do lixo coletada que e sim-
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plesmente jogado a céu aberto ou em areas alagadas e elevadissima, a
excecao dos municlpios maiares no Sul, Sudeste e Centra-Oeste.

7.4. Renda e acesso aos serviços
de saneamento básico

No contexto de qualquer esforço visando melhorar a cabertura e
a qualidade do sanearnento básica, uma questSa central diz respeita S
renda da populacao e a sua capaddade de custear as serviços ofered-
dos. Parece existir urn certa cansenso, entre as espedalistas do rama,
de que a fator central determinante do acesso a serviços de saneamen-

to basico é a nenda individual. Emboma a relaçSo entre renda e acessa
seja inegável, as dados necentes mostram que cIa talvez nSa seja tao
direta nem unifomme através de toda a pals coma se costuma afirmar.

Nesse particular, utilizando infonmacoes censitárias referentes ao
acesso da populaçSoa serviços de saneamento básico, dcacordo corn a
seu nIvel de renda, chega-se a uma condusSo prelimiriar intrigante. Nas
areas mais desenvolvidas do pals, a acesso aesses serviças independc,
em grande parte, da renda do chefe do domiallo; a contrário ocorre
em regiöes de menor desenvolvirnento sócio-econômico. -

Para efeitos deste exercldo prelirninar, utiliza-se coma indicadar
de renda a distribuicaa dos domicllias par dasses de rendimento nomi-

nal media mcnsal do diefe do dornicilio, estabelecidas pelo Ccnso de
1991. Dada a exiguidade de tempo e espaco, esse exercIcia introdutó-
rio restringe-se a apenas dais estados: São Paulo e Bahia. Em se tratan-
do dos dais estados rnais populosos das duas regiócs mais pavoadas do
pals - a Sudeste e Nordeste -, esta arnostra não deixa dc icr urn peso
significativo no cenánia nadonal. Adernais, pemmite verificar situaçôes
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sódo-econômicas contrastantes: enquanta na Bahia 54,5% dos damicI-
has tern urn chefe que percebe ate 1 salánia minima media mensat, no
estado de São Paula esses domialios representarn apenas 11,6% do total.

A pnindpal diferenca cntre as dais estados reside no fato de que,
em São Paulo, a renda panece ter pouca influênda no nivel de acesso aos
serviços basicas de saneamenta, enquanto na Bahia cIa é fundamental.
Verificam-se grandes disparidades par faixas de renda. Par excmplo, na
Bahia, na categoria de “domicilios adequados”, entre as domicIlioscujos
chefes tinham urn rendimento media mensat de ate 1/2 salaria minima,
apenas 26% tinharn abastedmentode agna corn canalizaçSo interna; 11%
possulam esgata sanitâria ligado a mede geral ou fassaséptica e 23% cram
servidos pela coleta de lixo. Em São Paulo, nos domialios cujos chefes
tinham uma renda ate 1/2 salário minima, 88% tinham acesso a água

encanada, 73% a esgata sanitania e 81% a coteta de lixo.
0 grau de cobertura dos damicilios corn chefes que mecebiam ate

1/2 salário minima media mensal em São Paulo era próximo ao grau de

cobertura daqueles cujos chefcs recebiam entre 3 a 10 salámios, na Bahia.
Na rnedida em que aumenta a faixa de renda, reduzem-se lentae siste-
maticarnente as diferenças entre as dais estados. Mesmo assim, a pro-
porção de chefes de damicIlios baianos corn rendimento media mensal
superior a 20 salánios mlnimos nao chega a alcancar a grau de cobertura
registrado para São Paulo, particularmente quanto ao esgoto sanitário.

Na caso dos domicilios inadequados, para a Bahia, a mudança
de classe de rendimento de 1/2 a 3/4 do salánia minima, pama 3/4 a 1
salaria, repmesenta decrésdmos absolutos no total dos damicilios e nos

domicilios nessa condiçSo, em torno de 50%. Nesse sentido, vale res-
saltar quc, na Bahia, a pmopomçSo de domialios que nãa possularn qua!-

quer tipo de escoadouro sanitarlo chegava a responder par 60% dos
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domialios de chefes corn mendirnento media mensal de ate 1/2 salánio,
54%, entre mais de 1/2 a 3/4, 48%, de 3/4 al, e rnais de 10% corn rnais
de 2 a 3 sahánios rninirnos.

Destas abservaçoes, pod c-sc deduzir quc a grau de cobertura
dos servicos de saneamento nos estados em questaa acaba sendo
mais importante que as atnibutos individuais dos chefes de famllia.
Ou seja, a difcrença básica no nivel de cobertura dos scrviços de
sanearnenta parece denivar, principalmente, das condiçöes sócio-
econômicas gerais, e nSa da rcnda pessaal. No caso de São Paulo,
dada as elevados niveis de atendimento dos servicos pt~iblicosde
infra-estrutura de saneamcnta basico, a definiçao dos niveis de co-
bemiuma, particularmente em areas urbanas, parece estar rnais rela-
cionada a fatares coma as condiçOes de habitaçao, a condicSo mi-
gratónia e as padroes de consurno. Na Bahia, as famIlias são obniga-
das a urn esforço individual maior para atingir as rnesmos patamames
de cobertura que famIlias mais pobres obtêm em São Paulo.

Evidentemente, estes dadas não podem aferir a qualidade melati-
va dos serviças prestados; cemtamcntc, existem difemendais significati-
vos quanta ao nivel de serviços de acordo cam as dasses de renda em
todas as regiOes do Brasil. Entretanta, a constataçSo de que a nivel de
cabertura dos serviços de saneamento nSa depende necessariarnente
da nenda e mcrecedoma de reflexão, no contexto de qualquer proposta
pama a setor de saneamenta.

Em surna, é predso ter certa cuidado ao discutir a imporrSnda da
rcnda na deierrninaçSo do acesso aos semviços dcsaneamento basico. A
menda pessoal parece canstituir urn fator fundamental de difcrenciacSa
em regiôes e estados mais pobres. Em regiôes mais desenvolvidas, o
acesso aas serviços de saneamenta basico independe, em grande pamte,
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Tabeha 7~3

Proporçao de domicilios segundo classes selecionodas de
rendimento nominal médlo mensal do chefe do domicilio (%)

Faixas de S.M.
DOMICILIOS_ADEQUADOS

Abast. ~gua corn
canalizacSo

Inst. sanitária r.
geral/F. séptica

Destino do lixo
coletado

Ate 1/2 S.M
Bahia
São Paulo

26,26

87,86
10,89
73,22

23,50
80,86

+1 a 1 1/4

Bahia
São Paulo

45,94
91,16

22,59
70,84

38,03
80,43

+5 a 10
Bahia
São Paulo

92,59

99,39

61,28

92,35

84,45

97,41

Faixas de S.M.

DOMICILIOS ADEQUADOS

Abast. água sern
canahizacão

Inst. sanftária Des~n:do

Outro N. tern 0. forma

Ate 1/2 S.M
Bahia
São Paulo

+1 a 1 1/4
Bahia
São Paulo
+5 a 10
Bahia
São Paulo

73,74
12,14

54,06
8,84

7,41
0,61

29,55
22,39

39,97
26,08

35,69
7,50

59,56
4,38

37,44
3,08

3,03
0,15

76,50
19,14

61,98
19,57

15,55
2,59

Fonte: IBGE - Censo Dernogr~flco de 1991.
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da renda pessoal. Evidenternente, em ambos os tipas de megiSa a menda
pessoal deve afetar a qualidade dos servicos oblidos. - -

7.5. Consideraçôes finals

A aniSlise da evoluçSo do acesso aos servicas basicos de sanea-
mento e das necessidades atuais oferece urn quadra bastante mais ati-
mista do setar de saneamento do que aquele habitualmenic aprescnta-
do pelos espedalistas. 0 Brash passou par urn periodo de umbanizacSa
exiremamente acelemado, de 1950 a 1980. Mesmo na década de 80,
quando a ritmo dc crcscirnento urbana apresentou uma reduçao signi-

ficativa, a nómera de habaantes urbanos aurnentou em 31 mi!höes e a
populaçSa de lacahidades corn mais de 20 mil habitantes aumentau em
24 rnilhôes. Apesar da veloddadedeste aumenta umbano, a suprimenta
de água em domicilios urbanos cresceu de 60.5 para 86.3%, entre 1970
e 1991, a do esgota sanftSrio cresceu de 22.2 para 49.Q% e a coleta de
lixo jS abmange 78.7% desses domicIlias.

Evidentemente, essas inforrnaçoes, apesar de novas, relletem ape-
nas uma parcela reduzida da realidade. Par urn lado, canfarnie explica-

do nos capItulos 2 e 3, as dados censitSnios são bastante generosos no
que diz mespeito a cobertura dos serviços de sancamento. Cornodepen-
dem apenas das respastas dos entrevistados no Icvaniarnento censitS-
rio, essas infommaçoes nSa distinguem origern, qualidade au durabilida-
de do servica. Os dados da PNSB, que relletem a realidade do ponto de
vista de quem estéefetivarnenieoferecendo ou cobrando serviços, apne-
sentam niveis menas elevados da cobertura de serviços. -

Pom outro lado, a própnia problcmSuca referente S cobertura de
serviças, par si, cobre apenas uma parcela da questSo de saneamcnto.
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Aspectas geagraficos, ambientais, i nstitudonais e financei ros, inter a/ia,
predsariarn ser analisados simultancamenie. Nesse sentida, as observa-
cöes que se seguem visarn dotar o presente estudo de limites razoavel-
mcnte consistentes que pcrmitarn urn melhor balizamento na interpre-
tacSo da tmansformacSa refletida nas dados censitSrios e nas projecöes
populadonais em demandas para a setar de sanearnenta. Servirão, par-
tanto, coma clementos sinalizadores e ponderadores dos n~merasira-
tados nos capitulos anteriores e, prindpalmcnte, da queslSo dos custos.
Estas observacôes são fundarnentadas, prindpalrnente, nos estudos de
caso que foram feitos durante a atual trabalho.

Em p~irneirolugar, algumas abservaçöes sabre coma se chegou as
consideraçôessabre as servicas de saneamento basico que permeiam a
pnesente seçSa. Forarn obtidas, pmindpalrnentc nas viagens de campo

do presente projeta e nas entrevistas realizadas corn técnicos, adrninis-
tradores e usuarios em gerah.

Apesar das regiöes e dos municipios visitados constitulrcrn urna
garna enorme de variaçOes de caracteristicas geogrSficas, fisicas, soda-
econômicas e culturais, a que neles se observou deve scm interprctado
coma parte da reahidade do pals, sujcito, portanto, nessa area, a irnper-

feicOes e, eventualrnente, nSa facilvel de generalizacOes.
As diversidades dos cenSrios observados chegam a ser radicais:

ambiente natural, cultura, costumes, nivel de instruçSo, de rcnda, de
compramissa corn a regiSo, etc. Coma denominador camum, as pro-
blemas ambientais decorrentes das ornissOes dos servicos de sanearnenta
basica. Mesmo nas regiôes rnais privilegiadas, no que se refere a renda
individual e familiar e semviços disponiveis a populaçao, esscs prable-
mas existern e são percebidas pela populacao, que tern sisternatica-
rnente aumentado sua sensibilidade quanta a essas questOes. Mesmo
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onde esses problernas não são considerados criticos, par vezes assu-
mem proporcöes significativas, dada a grau de concientizaçSo que se
observa na populaçSo de algurnas localidades.

Na que se mefere ~ estruturacSo do seior, objeto primeiro do con-
junta de estudos e pesquisas, ha muila para ser feito. As situaçöes são
profundamente diferentes, mesmodentro de condiçOes sOda-econOmi-
cas e culturais semeihantes. Percebem-sc, ainda, pmoblernas decorrentes
e mesmo anteriores a irnplantaçSo do Planasa, que organizau as serviços

de atendimento de Sgua e esgoto no Srnbito dos estados da FederaçSa.
NSa obstante as evidcntcs beneflcios trazidos, a irnplantacSa

do Planasa contribuiu, indirctamcntc, para que, em mulios municlpi-
as que não aderirarn ao prograrna, os problernas existentes se agravas-
scm, jáquc as recumsos ptIbhicos para a rnelharia dos serviços de sane-

amento basico cram orientados para as municIpios quc se filiararn aa

pragrama. Alérn dissa, fez corn as administraçoes municipais se dis-
tanciassern de suas populacOes, no quc se refeme ao atendirnento dos
serviços de abastedrnento de Sgua e coleta e tratarnenta de esgotas. A
retirada do municIpia coma elemento primeiro da intcrlocuçao do
sanearnenta basico fez corn que ocorressa, par parte da maionia das

pessoas, e mesmodas administracOcs munidpais, urn certo distanda-

menlo em relaçSo a questao. Os problcrnas sanitSrios nesses munici-
pios passaram a scm das alçadas estadual c federal.

Mesmoas posteriomes dificuldades par quc passou a Planasa não

chcgaram a alterar significalivamente esse quadra, ao menos na medida
de sua gravidade. Apenas quando a camênda desses serviços passou a

afetar diretamente a quahidade de vida de seus habitantes e onerar as
demais scrviços de responsabilidadc munidpal, as adminislraçoes mu-
nidpaisse fizcrarn ouvir. No cntanto, ainda hoje, nSa é maro sc observar
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que a falta de condiçöes para a tratamento desses problemas nSa cons-
trange as administradares, que apenas hêem nessa carênda a falta de
prestIgia e apaia politico para seus municlpios.

Haje, corn os investimentos do setor reduzidos substandalmen-
Ic, face a demanda existente, e precisa que se reflita criticamente Sa-
bre a Planasa, corn vistas a seu apemfeicoamento e adcquaçSo as no-
vas necessidades e aos novas marcos que megem as competências dos
diferentes poderes: federal, estadual e municipal. Embora haja urn
conjunto expmessiva de trabalhos que se dedicarn a explorar a assun-
to, a presente capitulo apenas abordara alguns reflexas da implanta-
çSa ou não do Planasa em alguns municIpios.

0 aspecta mais evidente da necessidadc de adequacao do Pla-
nasadiz respeito S sua pouca flexibilidade. As prefeituras cram insiadas
a se assodar au não ao sistema, scm maiores consideraçOes sabre sua
eventual capacidade de conduzir parte do pmocesso de adrninistracSo e
aperacSo do sistema. Além disso, a sistema nSa pmevia essa participaçSa
ao longo de seu desenvolvirnento. Essa “camisa de força”, conveniente
nos anas inidais da imp!antaçãodo sisterna, representa uma séria resin-
ção nos dias de hoje, quando, para se alcançar a almejada universaliza-
çSo do atendimento dos servicos bSsicos de saneamento, ha urna cvi-
dente necessidade de se operar a custos mais baixos, a quc podemS
irnphicar alternativas tecnologicas e administrativas que se situam em

outra patarnar de exigendas.
Aa mesmo tempo, a fato desses semviços sercm geridos parempre-

sa estadual faz corn que prefeitos e suas equipes técnicas não disporiham
de infarmaçOes estratégicas acerca do atendimento de suas papulacoes.
As dedsoes ocarrem nas sedes estaduais e sSo, muitas vezes, regidas par
canveniêndas politico-administrativas, ja que as recursas disponIveis para
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investimento são insuficientes para a canjunto da demanda.
Outro aspecto preocupante diz respeito ao fato das empresas esta-

duais diluirem, no conjunto de seus atendimentas, munIcipios inteiros,
pasteurizando inforrnaç~esquc são vitals pama a conjunto da adrninistra-
çao e para a necessSria transparêndados processos. Clam-se, comaexem-
plo, as serviços de munkfpias locahizados em areas conurbadas, onde a
abastecimento é feito “no atacada”, ou Seja, nSa h~controlc das quanti-
dadcs forncddas, que sediluem em conjuntos maiomes, dificultando mi-
dativas munidpais de apoio a otimizaçSo da utllizaçSo dcsses serviços.

Dumante as visitas rcalizadas, alguns aspectos dessas questOes Ic-
vantadas chamaram a atençãa. Em Palhaça, Santa Catarina, par exem-
plo, onde a sistema de abastecimento de Sgua é gcrido par empresa
estadual, nem a gercntc regional da ernpresa estadual, lotado no muni-
cIpia, tern infomrnaçOcs cadastrais sabre as serviços de atendirnento ao
rnunidipio. 0 municlpio faz parte de extensa rcde de disinibuiçSo que
desconhece as lirnitcs polItico-administrativos existentes em sua malha
de atendirnento. Os diferentes municIpias são atendidos coma se fos-
scm bairros de uma mesma cidade. Não contarn, sequer, corn sistema
de rnacromedicSo que Ihes permita avaliacoes difemcnciadas.

Pom outmo lado, h~,na rede de atcndimento das cmpresas esta-
duais, localidades em que a ni~rnerode ligacoes não chega a atingir 200 -

domicihios. Parece nSa haver diividas sabre a impropniedade de urna
empresa estadual atender escalas tao reduzidas. Os custos opemadonais
são altlssirnos, jS que implicarn em sisternas informatizados de cobran-
ça, coninole e operaçSa, fiscahização, etc., centrahizados na sede.

Quanta a polltica tarifSria, destaca-sc a fato de que as tarifas
operadas acabam sendo uma repantiçSo de custos cntre usuários, sern
que estcs possam discutir esses custos au rnesmo as critérios corn que
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as recursas captadas são geridos. Registrau-se, durante as enirevistas,
depaimentos onde ha evidências de que as tarifas apemadas pelos sis-
temas municipais são menomes do que. as operadas pclas empresas

estaduais. Isso ocorre, ate porque as custas assodados são menores
nas pequenas e médias cidades do que nas capitais, ondc, gerairnen-

Ic, se localizam as sedes das empmesas. As diferenças chcgam a atingim

ate 30% das tarifas apemadas.
PanIc das dificuldades do setor parecem estar vinculadas S dicoto-

mia existente entre uma prestaçSo de serviços a populacSo, ressardda
através de tanifaçSo, e a atendirnento das necessidades vitais de seres
humanas que, dncunstandal ou estmutura!mente, não dispoem de condi-
çöes de serem tamifadas. Essa particularidade traz, para a baja dos servi-
ços estaduais e rnesrno munidpais, distorçoes e enormes diuiculdades no
equadonamento financeiro das ernpresas pradutoras e distribuidaras. Qual
exatamente a parcela dos serviças de saneamento se situa na esfera dos
problemas sodais e qual cstá devidarnente insenida na economia de mem-
cada é uma discussSo longa e nSa devidamente esgatada.

Estudos recentes dSo corita do interesse de alguns segmentos dos

estudiosos do setor em definir alga coma urn patamar de atendimento
“social”, ande as nlveis de atendimento e a tanifaçSo seriam diferenda-
dos e subsidiados. Para que essc subsldia exista, nSa se tern dareza, ate
a momenta, sabre as passiveis fontes de suprimento.

Em gcmal, as tarifas operadas, na melbar das hipóteses, cobrem as

custas de operaçSo e de prolangamerito de redes de IigacSo. Os siste-
mas pradutivos, de tratamento e depuracSo c as refcrentes S rcposiçAa
dos equiparnentos nSa conseguern ser ressarddos pelas tanifas.

Sea que foi duo ate aqui tern referenda mais forte na questão do

abastedmento de Sgua, no caso da coleta e tratarnento de esgota e
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coleta e disposiçSo final de lixo percebe-se que as preocupacOes são
ainda mais graves e exigern medidas urgentes, pela mcnos do pan to de
vista do seu equadonarnento institudonal.

Ao se canstatar a extrerna carênda do atendimento de serviças
de saneaniento bSsico no pals, principalmente coleta e tratarnento dc
esgoto e coleta e disposiçSo final de lixo, percebe-se que as solucoes
nSa podem e não devem sen ~nicas.Parece nãa haver mais lugar para
pianos corn a pretensãa logistica c espacial do Planasa. Isso talvez seja
urn indicativo de que e necessaria contar corn a capacidade local pama
ajudar a equadonar essa questao. Entre a atendimenta cornpleto aa
sctor de sancamerito par empresa estadual e as servicos autônamos
munidpais parece existir urn universo de possibilidadcs de arranjo ins-
titudanal naa dcvidamente explorado.

0 fato da situacSo sanitSnia dos rnunicipias brasileiros ser muita
diferenciada, mesmo em regiOes consideradas hornogencas, sinaliza
que essa divcmsidade deveria scm explorada positlvarnente, e implica
que a capacidade técnica instalada e a interesse cspeclfica também a
sejarn. A questSo poderia sen equacionada no sentido de scm ofereddo
o apoio necessario ao munidipia, corn vistas a aigum grau de auto-

sufidênda. A empresa estadual teria a fundamental papel dc desco-
brim a seu ponta principal de apoia e de desenhar, junta corn a muni-
clpia, as campramissos futuros das partes, murno a auto-suIiciência da
captacão ou da produçSo de água tratada, ou da distribuição, do con-
trolc, da cobrança, da fiscalizaçSa, etc.

Naturalmente, essa flcxibiluzaçSo implicaria proced imentos ju-
mldicas, adrninisirativas, contSbeis e financeiros muito complcxos. Na
entanto, essa camplexidade e incomensuravelmente mais factivel do
que a idéia de fazer cam que as companhias estaduais se capacutem e
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se capitahizem a suficiente para atender a demanda atual e futura,

que, coma se vera, alcança a cifra de bilhöes de dOlares americanos,
nas alternativas mais conservadamas. Ou mcsmo que as prefeituras e
as serviços autônomos a facarn.

Essa camposiçaa poderia liberar recursos, que hoje se concen-
tram nas empmesas estaduais, para a equacionamento das questOes mais
graves do saneamento bSsica: lixo e esgoto. Não se deve desprezar,
entretanto, a canjunto de vantagens existentes nas situaçOes em que as
serviças de saneamento basico são geridos pela estado, através de em-
presa especifica. A homogemnizacSa dc procedimentos é apenas uma

delas. A mais importante, scm di~ivida, mefere-se a visão geagrafica de
conjunta, que a municlpio tern dificuldade de alcançar.

Para a municipia, a simples afastamenta do esgoto daméstico
das terras de seu dominia significa, par si so, a soluçAa do problerna,
naa obstante a fata de haver municIpios situados a jusantc da rcde de
drenagem. JS a estado tern cornprornissos especificas cam a quahidade
ambiental de scu território, a que pressupôe soluçoes mais equSnirnes
e cansistentes do panta de vista ambiental.

A esse nespeito, a questSo dos recursos hidricos canstitui urn me-
carte irnportante nessa anShise. Seja do lado dos sistemas pradutivos,
seja do lado da recepçSa dos efluentes, a malha hidrica desempenha
papel fundamental no sanearnento bSsico. Ate hoje, não obstante as
determmnaçOes canstitudonais, esses sistemas tern sido tratadas quase
exclusivamente nas esferas estadual e federal. Corn a agravante de que
a esfema federal tern enfaque quase exdusivo para a ordenamento dos
processas de autarga de geração de energia elétnica e irrigacSo. Poucos
são as municIpios brasileiros que tern acesso a decisão, ou mesmo a
discussãa dessas questOes.
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E de se esperar que, corn a apenfeicoamento dos mecanismas de
gerendamento dos recursos hldricos, as instSndas estaduais possam sen
benetldadas corn a papel fundamental da rnediaçSo e, eventualmente,
da arbitragem dessa questOes. Parece, tarnbém, estam mais próxima do
estada a tarefa de induzir soluçOes que cnvolvam mais de urn rnuniclpio.

Esse papel implicamia, também, a existênciade capaddade insta-
lada para gerir e montar pmogramas de capadtaçSo para apoia a prefei-
Wras, dinamizanda a quejavem ocomrendo de fomma espantSnea pelas
empresas estaduais de sanearnenta bSsico. Deve-se destacar, nesse sen-
tida, que a ausênda de instSnda estadual corn essas mesponsabilidades
foi responsSvel pelo surgimento, também espantSneo, da AssodaçSa
dos Serviços Autônomos Munidpais de Aguas e Esgotos, cujo objetiva é
intencambiar conhedmentos e expemiêndas da gestSo dos serviças de
saneamento bSsica. Essa assodaçãa, corn presença em todas as unida-
des da federaçSa, tern cresddo e se consolidado coma uma das ~nicas
passibilidade de aperfeicoamento dos serviços munidpais existentes.

Organizan essa rica traca de expeniêndas, aportando métodos,
tecnicas e canhedmentos especIficos, parece scm, coma tern mostrado
as fatos, tarefa não apenas do estado. Não ha pomque se apastar ou no

estada ou no municlpio para resolver esses problemas. Eles são comuns
e cada esfera de atuaçSa deve deddir seu espaco de trabaiho segundo
suas capaddades e vantagens comparativas. NSa obstante, cabe ao es-
tada a tarefa de se preparan para fazer cam que a visão que se tern sobre
as recursos hIdmicos e seus usos seja mtiltipla e orgSnica. -- -

Ainda corn respeuto a disponibilidade de Sgua para abasteci-

menta e diluiçSo de efluentes, destaca-se, na outra ponta do places-
so, a consurna da papulaçSa. Ha, nesse aspecta, grandes dificuldades
de equadanamento das questöes de niveis de consumo das papula-
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çOes. A par da falta de atendimento de enormes contingentes, convi-
ye-se cam hSbitos culturais que compartarn grandes desperdIcias de
Sgua. Ha, nesse sentido, questOes estruturais, que envoiveniam, indu-
sive, a desenvalvimento e difusãa de altemnativas conceituais e tecna-
iógicas mais ecanOmicas na area.

Não obstante, e nos habitos cultumais que se localizam as maiares
desperdidas registrados. São esses habitos que geram preconceitos cam
relacSo aos equipamentos disponIveis no mercado, fazenda corn que
se pnivilegie a utiiizaçaa de dispositivos que induzern a urn consumo
exagemado. Alérn disso, hS urn costume generalizado de higlenizaçSo

de quintais e ate de espacos piThlicos corn Sgua tratada.
Senia extnemamente saudávet para a saneamenta básico que se

induzisse a populaçao a determinados camportamentos, através do es-
daredmento das dificuldades e dos custos assodados a pmoducSa de
Sgua, a exempla do que ~ feito para enemgia elétnica, onde ate mesmo
as equipamentas disponlveis no mercada tern assinaladas suas caracte-
rlsticas quanta aa consumo. Isso deveria scm, scm dóvida, tarefa afeta ~

instSnda federal, se posslvei corn a apaio dos governos estaduais.
Do ponto de vista do atendimento aos serviças de sanearnenta

basico, via estado ou não, pode-se dtar coma urn dos pmindpais absta-
cubs a sua universalização a cukura tecnalOgica subjacente. Os técni-
cas nesponsáveis, imbuidos do melhom espIrita pi~ibIico,estabelecem
coma rnlnimos, niveis de atendimento incompativeis cam a realidade
econômica das populacOes. Criou-se uma cultura, através da qual nSa
se pode conceber outra atendimento para o abastedmento de Sgua a
populacSo a nSa ser as ligacOes damidliares hidrornetmadas. Ao se fixar
esse padmão, a idéia da universalizaçao do atendirnento se ye compra-
meiida. Ha inómemas fommas de se atender as necessidades de agna quc
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predsam ser consideradas c, eventualmente, apcmfeicoadas, scm a que
nSo será factfvel enfmentar as carêndas detectadas.

Naturalmente, para a adaçSo de alternalivas de baixo custo, am-
da que contrariern as nlveis almejados de atendimento, pressupôe-se
urn conhedmento da realidade sOda-econOmica das populacOes que a
estado dificilmentc poderS dominar. Essas infarmaçOes e decisOes sabre
que niveis c de que forma atendê-las pamccem estar mais afelas S esfera
municipal. Não obstante, as companhias estaduais tern que estar pre-
paradas para emprestar capaddade e factibilidade a essas idéias, não
apenas oferecendo assistência rnas, sobretudo, estabelecerido linhas de
pesquisa e expenimentas, devidamente discuildos e disserninados.

Soluçoes coma as dtadas no capItulo anterior, que induem cha-
famizes, no caso da inexistênda de redes, ou mesmo para simplificS-las,
au equipamentas de cantrole de vazSo, no lugar de medidores, dcvem
scm exarninadas coma lcgItimas, independente dc sua temporalidade.
Apenas urna visSa eminentemente empresarial justifica o patarnar de
atendimento operado atualmente.

Emboma cssas observacocs não se apliquem complctamentc a
questSo da Iimpeza ptiblica, tarnbém aqui ha muito a ser feito e trans-
formado. A questSo mais impomtantc diz respeito a dificuldadc que as

municipios tern de tratar a questSo corn recursos próprios. Em muitos
deles, a que é arrecadado pelo Imposto Predial e Territorial Urbana ~
integralrnente destinado a varriçSo e a coleta e disposicao de hixo urba-
na, sendo que osproblemas mais graves situarn-se na qucstão da dispa-
siçSo desses mesIduos que, scm exceçSo, é fcita em carSter prccário,
corn variadas graus de irregulanidade c inadcquacãa. -

Percebc-se, ncssa area, urna carencia de pessoal técnico espe-
dalizado generalizada. Em geral, cabc aas estados a controle e fiscali-
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zaçSa da destinacSo dos residuos sOlidas e a licendamento das ativi-
dades afetas. No entanta, na maioria dos casos essa respansabiiidade
quase se esgota nas autuacoes e acOes punitivas, nãa estando disponi-
vel urna adequada assistênda técnica aos municIpias, respansáveis
pela coleta e disposicSa do iixo urbana.

Os custos assodados aos serviços de limpeza urbana, apesam de
modestas frente aqueles observadas para a abastedmenta de agna e
coicta e tratamento de esgotos, são expressivos, na medida cm que
envolvem, muitas vezes, necessidade de relocaçSa das atuais areas des-
tinadas a disposicao final desses residuos. Ncsse particular, cariforme
pode ser constatado no capitulo dos custos necessSrios ao atendimento
da demanda par saneamenta bSsica, as investimentos chegarn a cifras
de dezenas de biihOes de dOlares amemicanos, para se atingir a universa-
iizacaa do atendimento pleno que cansta de iigacOes dornidhiares de
água hidrometradas, de esgota e serviços de iimpeza p~blica,incluindo
sistemas produtores, estaçöes de depumaçSo, alérn de coIeia e disposi-
çAo dc lixa, entre outros. Esses recursos nSo parecem estar dispaniveis,
pelo menos na perspectiva temporal desse estudo. E predisa que se
encontrem meios de satisfazer a dernanda de forrnacadendada e den-
tro de nlveis factIveis de investimento.

Nesse aspecto, cabe a ressalva de que a presente estudo não teve
coma propósita o exame de alternativas de atenidimento a demanda iden-
tificada, resurnindo-se a elaborar estimativas globais de custas associados
a essa demanda, desenvolvidas no capiwlo VI. Embora as hipóteses Ian-
çadas naquele capItulo possarn ser consideradas grasseiras e simplifica-
daras, é importante ressahtar que as custos unitSrios de que se valeu para
sua producão forarn estirnados de fomma criteniosa, constituindo-se em
importante registro pama utilizaçOes pasteniares, a pantir do momenta em
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que surjam condicoes de se avancar no campo das hipOteses de atendi-
mento a demanda, que envolverSo estudos mais cnitcniosos c abrangen-
los, induindo outros aspectos não considerados nesse trabalho.

Recornenda-se, portanta, que, tao logo se possa dispor dc dc-
mentas mais condusivos sabre alternativas a serern adotadas para a
atendimento da dernanda de sanearnento basico, quc induarn, além
das questöes demográficas aqui desenvalvidas, outras dc natureza mais
estratégica, netome-se a farmulaçao de hipóteses de atendimento mais
plausiveis. Os valores constantes do capitulo de custos estarSa aptos a
ampamar difcrentes hipOteses, fornecenda, assim, estimativas e sinaliza-
dares rnais factIveis, pama a necessSnia açao de govemna. -
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